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Júlio Braga 

Uma irnportante parte dos estudos e trabalhos do Doutor Júlio 
Braga consiste, do ponto de vista iorubá, ern uma pesquisa de 
suas origens rnísticas nesta etnia africana. 

Ele se tern integrado há rnuito ternpo, nos rneios onde se 
.,,pratica o culto dos orixás nagôs aclimatados no Brasil. 

Suas pesquisas conduzirarn-no a viver urn certo ternpo nos 
lugares de origern dos deuses e deusas africanos na Nigéria e no 
Benirn (o antigo Daorné). 

Sua vida parece ter sido dorninada pelo fato de ter corno 
entidade protetora Oya-Yansã (Santa Bárbara), voluntariosa, 
dorninadora, guerreira, hornenageda pela expressão "ajirnudá" 
(apanha a espada no rnornento que desperta). 

Eu tive o privilégio de guiar os prirneiros passos de Júlio 
Braga na Nigéria e de facilitar suas entrevistas corn rneus 
confrades babalaôs que lhe contararn nurnerosas lendas sobre 
o seu orixá protetor. 

Posso testernunhar do respeito que ele dernomtrava, na 
África, ao seu "Otá ado Oya" (seixo do Rio Níger) de sua 
iniciação, o qual transportou carinhosarnente para o Brasil 
nurn vidro cheio de água do rnesrno rio, para preservar o seu 
axé. 

Acontece que Iansã é o único orixá capaz de dorninar os 
eguns (almas dos antepassados) e que os lugares onde se pra­
tica o culto destas entidades são situados sobretudo na Ilha de 
Itaparica. 

-· 
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J , l. Braga estabeleceu um de 
Satá por puro acas~ q.ue u w . do culto-de babá 

.H'US domicílios nas proximidades dos terreiros 

t:gum? . - convivência com o pessoal de Ponta 
Quer seja ou n~o, sua esses interessantes ensaios sobre 

de Areia o conduziu a escrever a el representado pela pre­
a vida dos pesca~ores do luga: e t ~ volta dos babás eguns 
sença da ~om~nida6 ~e or;:;~~a d~s moradores desta região 
na organizaçao s. cw-ec 
da Ilha de Jtapanca. 

PIERRE FATUMBI VERGER 

INTRODUÇÃO 

La nwrt est vécue comme rupture: celle qui a rompu avec la 
vie, celle des deuileurs rejétés pour un temps de la société. Il 
y a, sans dnute, des mptures heureuses bien que dnuloureuses 
co111111e celle de la naissance. Il en est aussi de reposantes 
quand on s'abandonne au bien que certains soient hantés 
par la crainte de ne passe réveiller. D'autres sont penibles 
mais l 'espoir deretour console de la peinequand on sequitte 
pour un long voyage. 

Loms-V1NCENT THOMAS, LE CADAVRE 

Apesar da vasta bibliografia relativa à presença das cul­
turas africanas no Brasil, incluindo-se alguns trabalhos 
que já se tornaram clássicos, quer pelo pioneirismo, 
quer pela profundidade com que os temas foram abor-

·-dados, esses estudos se ressentem ainda de pesquisas 
orientadas para estudos monográficos, capazes de for­
necer novos elementos etnográficos indispensáveis à 
compreensão, acaso mais abrangente, da contribuição 
do negro à cultura nacional e ao conheómento mais 
profundo do substrato sócio-cultural que elabora e defi­
ne sua identidade cultural, no contexto da sociedade 
brasileira. 

Essa identidade cultural, sempre entendida como 
identidade étnica e servindo aos interesses políticos de 
defesa do patrimônio e espaços sociais do negro, emana 
de maneira evidente de sua própria.realidade histórica 
e sociológica, na mesma dimensão em que é conhecida 
e posta a serviço de seus interesses mais fundamentais. 

Contudo_, essa identidade do negro se projeta não 
como mecanismo simplista de. busca e exaltação desen­
freada das diferenças que reforçam os preconceitos sociais 
de toda natureza e de todos os matizes. Antes aponta 
para um processo permanente de luta pela conquista 
e valorização de sua especificidade, no âmbito da 

... 
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11111
\l ifo · Lada cultura nacional. Esta é a t~refa qu~ vêm 

1 
t•a \i zando diferentes instituições cultur.ais : mo.vimen­

tos < r anizados na Bahia, visando a valorizaça? c.onstante 
os componentes sócio-culturais afro-brasi~eiros que 
odulam e expressam a cultura baiana naquilo que ela 

p ossui de mais original. . . . . 
Entretanto, é necessário que essa especificidade cul-

tural negro-baiana seja interpr~tada, não c~mo algo 
estranho ou exótico, circunstância que se ;e~ificou, de 
certa maneira, em alguns estudos antropologicos dema­
siadamente comparativistas, nos quais dispens~u=se pouca 
atenção à avaliação e análise do pro~esso dinamico de 
mudança e reinterpretação a que .estiveram per?1anen­
temente submetidas as culturas africanas no Brasil. Certo 
é que a tentativa de compreender. e analisa~ a cultura 
negra no contexto brasil~i~o e, mais do que isto, n~.sua 
projeção sócio-antropologica atual, encontra, fre~uen­
temente, certa resistência por parte dos que teu~a1!1 
em ver degeneração ou deformação onde parece existir 
reelaboração permanente dessas mesmas culturas, em 
nova ordem sócio-cultural mais ampla. 

A perspectiva de compreender a at':1al ?inâmica ?ª 
cultura afro-brasileira não pode prescindir de av.aha­
ção constante da importância dos padrões culturais de 
origem, que a motivaram, posto ~ue e:er.ce~, no campo 
das representações simbólicas,. influ.encia ainda mmto 
marcante na elaboração da identidade cultural do 

negro. . _ 
É certo que os candomblés da Bahia estao estrutu-

ralmente comprometidos com diversos e complexos va­
lores religiosos africanos. Cont~do, exa~e mais acurado 
do seu ajustamento à nova realidade soCial revela ~eca­
nismos de surgimento de uma estrutura que preserva 
elementos de origem, reelaborados de acordo com novo 
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sistema de crença que motiva e anima essas comunida­
des r~ligiosas afro-brasileiras. Essa perspectiva analítica 
permite afirmar que elementos constitutivos da estru­
tura dos cult?s africanos foram abandonados pois que 
se tornaram ineficazes ou não se ajustaram ao sistema 
surgido no Brasil. P.e~m~ne.ceram somente aqueles seg­
me.n~os c01;iponenc1ais indispensáveis ao novo sistema 
rehgios?. E o caso, por exemplo, da noção também 
rede.fimda de odu (caminho, destino), elemento central 
do s~stem~ divinatório com o opelê Ifá (rosário de Ifá) 
dos 1oru~as, reencontrada no jogo de búzios de que se 
valem pais e mães-de-santo nos candomblés da Bahia. 

Por essa razão é que os candomblés sintetizam dife-
_3 entes. val_?res, c.ultur~i~, ao formarem uma complexa 

orgamzaçao socio-reh.g10sa, que não encontra paralelo 
em nenhuma das sociedades tradicionais africanas en­
volvi~as p~lo t~áfico de es.cravos para o Brasil. De certa 
maneira, tem sido decepcionantes os resultados das via­
gens realizadas por pais e mães-de-santo a diferentes 
países .da Áfric~, .ªº se darem conta de que não existe um 
orgams~o rehgi?so, como o candomblé, cuja estrutura 
se aproxn~~ ou sirva de modelo às suas próprias casas de 
c;,ulto às divindades de origem africana e afro-brasileira. 
E que o candomb~é ~onstitui, em essência, uma criação 
do negro no Brasil, integrando atualmente um sistema 
~ais ,amplo .. de. religiosidade popular. Nesse sentido, já 
nao e uma c01sa de negro", como se dizia, depreciati­
vamente'. ~~ medida em que ocorre ampla penetração 
dessa rehgia<? em estratos mais altos da sociedade, em. 
que predomina uma população eminentemente branca 
ou, pelo menos, não negra. 

Os orixás, os voduns e os inquiçes são, como sabe­
mos, de ori~em africana. Aqui, porém, adquiriram, ou 
antes conqmstaram cidadanià, sendo hoje cultuados por 

-· 
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si \ iros . Servem, portanto, a uma comui:iidade cu~os 
1'' oi l mas existenciais inserem-se no ~º1:1Junto ma1~r 
l< s problemas sociais da população brasileira. Em razao 
esse processo de reinterpretação é que se deve tomar 

por absolutamente normal. que, po~ exemplo, além-~~ 
alimentação sagrada de origem africana, O~um, orixa . 
da guerra, não dispense, em algumas ocas1?~s, a ofe­
renda de uma grande e rica feijoada, prato up1camente 
nacional - a feijoada de Ogum, consagrad~ como ~ma 
das suas iguarias votivas prediletas, em mmtos terreiros 

de candomblé da Bahia. 
O purismo atribuído ao sistema de crenças de deter-

minadas nações de candomblé deve ser encarado nos 
limites da dimensão simbólica das estruturas de poder e 
de mando e se insere como fator relevante de prestígio, 
necessári; à dinâmica interna desses grupos religiosos. 
Compreende-se que nos primeiros tempos e te~plos 
dos candomblés da Bahia, haja existido certo purismo 
dogmático na prática do culto ª?s orixás, considerando 
que os elementos que se organizaram ~nquanto ~s.tru­
tura básica, vieram efetivamente do conunente africano, 
embora de diferentes áreas culturais. Mas, por exemplo, 
a estrutura religiosa de um candomblé nagô não p~de 
prescindir de certos elementos, esl?ecíficos d~s organ~za­
ções conventuais dos fons do anugo _D~o~e (generica­
mente conhecidos no Brasil por naçao JeJe) e de tantos 
outros que ,enriqueceram ~randemente a religião ~fro­
brasileira. E o caso conhecido dos elementos espec1ficos 
dos candomblés-de-caboclo que estão presentes até nos 
mais tradicionais candomblés da Bahia, embora em 
algumas ocorrências estejam discretamente preserva-

dos da curiosidade pública. . , 
Os iniciados nos candomblés e os que os freqüentam 

com relativa assiduidade, logo se dão conta da presença 
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?e elementos cult~rais de procedência diversa, que ali se 
ir:_tegr_:im harmo_mosamente. Essas pessoas, iniciadas ou 
n_ao, tei;i conhecimento que nas situações críticas de suas 
vi_d~s~ e quase sempre a um caboclo, personificação e 
divmização do índio brasileiro, a quem se deve recorrer 
em_ ~usca de eficaz e providencial terapêutica mágico~ 
rehgios_a. Ao Cabo_clo, q~~ tem seu dia de festa especial 
em mmtos dos mais tradicionais terreiros de candomblé 
da Bahia. E ainda que não se tenha estabelecido no 
calendário litúrgico um dia especial para a sua festa 
sempre ocorre boa ocasião para reverenciá-lo par~ 
cultuá-lo. ' 

Convém sublinhar que muitos dos membros inicia­
dos nos candomblés, ditos tradicionais, têm os seus cabo-

·-clos assenta~os (sacralização de elementos naturais ou 
cultu_ralm~nte construídos que os personalizam, dando­
lhes identidade própria), em suas casas ou em lugares 
adre~emente preparados, onde se lhes consagra culto 
especial. Essas mesmas pessoas freqüentam, livremente, 
outro,s candomblés chamados "de-caboclo", ocorrendo­
lhes, as vezes, o transe e a possessão por essas entidades. 

Por. tudo isso, essa especificidade cultural deve ser 
entendida como parte integrante da sociedade brasilei­
ra, lev~n?o~se em conta sua relação com outros segmen­
tos sociais, igualmei:ite co~prometidos com 0 processo 
que ela?ora e particulariza a formação sócio-cultural 
do Brasil. Essa postura teórica não deve estabelecer um 
contraproducente e até mesmo indesejável corte nos 
estudos das relações do negro brasileiro com as diferen­
t~s culturas africanas, mesmo porque se mantêm bem 
vivas na_ memória coletiva - em especial nos candomblés 
da_ Bahi~ - . noç~es vagas ou difusas de procedência e 
origem etmca. E necessário e de extrema relevância 
portanto, conhecer em profundidade a história do~ 

-· 
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1 
ovos africanos, além dos antece~entes c'!'lturais que 

ma aram 0 início do processo de mtegraç.ao do negro 
na sociedade brasileira, sem perder de vista a forma 

culiar pela qual tais culturas foram transplantadas 

para o Brasil. 
Contudo, julgamos da maior relevância a coi:icentra­

ção de esforços na direção de estudos ~ pesqmsas que 
tentem analisar e compreender a ques.ta~ do negro no 
contexto mais amplo da sociedade brasileira. Igualmen­
te que levem em consideração a noção fundamental de 
que 

0 
negro é gerador e, ao mesmo tempo, ª.gente 

efetivo dessa mesma sociedade. A cultura.negra, ~Julgar 
pela maior parte da produção acadêmi.ca d.os impro­
priamente denominados estudos afncan~stas, qu~ 
floresceram no Brasil a partir da escola de ~m~ Rodn-

tem sido enfocada de modo mmto isolado, 
gues, . . . _ A d 
dispensando-se msuficie~te atençao ao fenomeno as 

interpenetrações culturais. 
Obviamente, esses estudos são de r.elevante impo_r­

tância para que se possa traçar a história d.o negr~, nao 
sendo possível prescindir-se dessas fontes, ncas em mfo~­
mações e dados sobre o seu passado recente no B~as!l. 
Todavia, todo esse material está a mere~er reavahaçao 

't" "~si·m ·um reexame de toda a literatura afro-cn ica. ~ , , ·1 
brasileira até hoje produzida seria extrem~men~e utl 
para a identificação e rep~ração de eventuais eqmvocos 
de interpretação acaso existentes. 

Estamos convencidos de que a persistência, nos 
dias atuais, de uma produção intelectual, n~ campo .da 
antropologia, estigmatizada pela preocupaçao excessiva 
em identificar traços culturais africanos e pela busca 
incessante das tão perseguidas origens de segmentos ?e 
rituais afro-brasileiros, contribuirão apenas de maneira 
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bastante limitada para v1sao mais ampla e atual da 
problemática do negro no Brasil. 

Por outro lado, o reforço da noção de africanidade, 
de certa maneira beneficiado pela divulgação dos estu­
dos afro-brasileiros, teve sua importância quando a 
comunidade negra dependia de aparelhamento ideo­
lógico capaz de arregimentar esforços na direção da 
estruturação do seu equipamento de luta e ação política. 
Atualmente, pelo menos em termos das pesquisas mais 
recentes, as análises se voltam para o entendimento das 
questões do negro numa perspectiva de alcançá-las na 
sua relação maior com a sociedade. Esses estudos podem 
revelar a ve.rdadeira situação d a população negra no 

.... f ontexto social atual e, de certa maneira, contribuir para 
uma reflexão mais profunda quanto ao processo de 
conscientização política no qual estão empenhados dife­
rentes segmentos da sociedade nacional. 

Mas esses estudos podem contribuir, em última ins­
tância, para refrear o desencadeamento de indesejável 
processo de alienação do negro em sua própria terra, 
com o conseqüente enfraquecimento da capacidade 
de luta pelo seu lugar na sociedade, para não falar dos 
resultados nocivos a nível da psicologia individual. Lem­
bremos, aqui, a título de exemplo, a preocupação de 
certo mulato baiano em espichar o cabelo, para torná-lo 
depois. encarapinhado, conformando-o a um padrão 
de pent~ado supostamente negro-africano, embora seja 
pessoa integrada no mundo afro-brasileiro, cuja afir­
n:aç~~ de etnicidade já estava configurada na própria 
h1stona pessoal, não dependendo portanto dos cabelos 
artificialmente encaracolados . 

Exemplos dessa natureza poderiam ser abundante­
mente referidos, com vistas à demonstração dos riscos 

... 
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ANCESTRALIDADE AFRO-BRASILEIRA 

1 
l s para a comunidade negra quando expressões · 

1 • "n gritude" não são devidamen~e ~erad~s dentro do 
·o Lexlo da própria sociedade brasileira. Citamos ~orno 
·x m plo evidente deste distanciamento. da reahd~de 
cullural, a preocupação de certa negra baiana que~ d1fe- .. 
rentemente do primeiro exemplo, levantou bandeira de 
luta contra a prática do alisamento do cabelo da. mu~er 
n egra, reagindo, com isso, a uma for~a. de _ahenaça~, 
configurada no propósito expresso de u:mtaçao de este­
tica branca. Com salão montado em bairro popular de 
Salvador, a referida pessoa copiava, de livros sobr.e 
cultura africana, formatos de tranças que eram depms 
reproduzidos na cabeça de suas clientes, sem levar em 
conta que esses tipos de penteados estão, quase semp~e, 
ligados a circunstâncias bem específicas claque.las socie­
dades, como é o caso do penteado em tranças cir~ulare~, 
para os iniciados ao culto de Xang~, na cultura 10.ruba, 
na Nigéria e no atual Beni~. O mais c,o~rente sen~, ~o 
entanto encontrar as motivações esteticas na propna 
sociedade brasileira para a confecção dos diferentes 

tipos de penteados. 
Dado o cunho eminentemente etnográfico, os en-

saios que ora apresentamos ins·erem-se no v~sto ca~po 
das contribuições ao estudo do negro do Brasil, esp.ec~al­
mente no que se refere à religiosidade afro-brasileira. 
Concebidos dentro de projeto mais amplo de estudo 
da população negra, numa perspectiva antropológica de 
alcançar certos meandros de uma ancestralidade que, 
pouco a pouco, vai se configurando nas ações do negro: 
pelo menos na Bahia, esses ensaios guardam entre s1 
uma idéia de continuidade. I sto porque foram elabo­
rados com o propósito de identificar e compreender a 
organização social das comunidades em 9-u~ se opera. a 
gestação de uma ancestralidade afro-brasileira, a partir, 

INTRODUÇÃO 21 

essencialmente, de nossas vivências dentro da comuni­
dade de Ponta de Areia, pequeno povoado situado na 
Ilha de Itaparica, na Baía de Todos os Santos onde 0 

culto aos ancestrais é a experiência mais sagrad~ e vivida 
por sua população. 

A T?otivação maior na elaboração desses trabalhos 
está diretamente ligada à tentativa de estudar uma 
comunidade onde o culto à ancestralidade - °' culto 
de. b~bá egu~-: desempenha papel primordial na 2ons­
truçao do cotld1ano das pessoas que ali vivem, especial­
mente dos descendentes· de Eduardo Daniel de Paula 
fundador d~ culto, e que constituem parcela important~ 
da populaçao permanente de Ponta de Areia. O estudo 
da or~anização social do culto de egum constitui preo-

, · cupaç~o complementar em nossa investigação, embora 
dela nao se ausente, na medida em que buscamos cÓm­
preender sua força geradora de normas comportamentais 
no contex,to da comunidade profana e sua ação discipli­
nado:a .ate mesmo nos aspectos mais privados dos grupos 
domestlcos. 
. Estes ensaios se ressentem, certamente, de uma aná­

lise da experiência tanatológica vivida pela população 
através do culto à ancestralidade, aspecto que merece 
tratamento mais detalhado, impossível de ser abordado 
nos limites teóricos fixados para estes estudos. A análise 
~ que 'nos pr?~omos contemplou os aspectos que jul­
gamos, es.sencia1.s .de uma fenomenologia da morte, tal 
como e vista e vivida pela população de Ponta de Areia 
que? redefiniu a partir da exper iência nagô-iorubá, ma~ 
que mcorporou outras expressões de ancestralidade. Ali 
se cultuam ancestrais africanos e brasileiros e a morte 
ante.s ~agô, é hoje, indubitavelmente, uma morte afro~ 
bras1leira, cultuada nos padrões remanescentes dos cultos 
ancestrais da Nigéria e do Benim. 

-· 
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/\. squisas levadas a efeito, e que ser_;ir~m para 
., •la ração destes ensaios, só foram possiveis graças 
' H> a oio financeiro do CNPq, bem como da CAPES, 
• uc ~os permitiu, através de bolsa de pós-doutorado na 
Õ niversité des Sciences Humaines de Strasbourg ~Fran­
ça) o estudo e a reflexão do fenômeno da ancestralidade, 
cu j'os aspectos etnológicos aqui divulgamos, .e que faz.em 

arte de uma pesquisa que se pretende seja exa~suva, 
p das d:cerentes formas de culto à ancestralidade 
arerra u 1 

• ~· • 

afro-brasileira. Posteriormente, essa pesqmsa m apoia-
da pela Fundação Ford, através do Programa de Es­
tudo do Negro na Bahia e do Centro .de Estudo~ Af:o­
Orientais da UFBA. Este livro é, assim, um primeiro 
resultado da pesquisa intitulada "A yresença.~o Negro 
na Bahia na Primeira Metade do Seculo XX que vem 
sendo realizada pela equipe do CEAO. 

As estadas em Portugal (novembro/dezembro _198~) e 
nos Estados Unidos, especialmente em Boston (Jan~iro/ 
maio 1986), na qualidade de visiting scholar do Afncan 
Studies Center, da Universidade de Boston, foram 
essenciais para o levantamento bibliográfico sobre a morte 
e 0 culto à ancestralidade. 

O CULTO DE EGUM EM PONTA DE AREIA* 

O espiritismo, por sua vez, é culto dos mortos, cujos espíritos 
entram nos médiuns para, por seu intermédio, falar aos 
fiéis; na religi.ão africana os eguns (almas dos mortos) não 
se manifestam no transe; "não descem, aparecem'', e sur­
gem na forma de personagens disfarçadas que desempe­
nham suas funções, ou melhor, 'falam de fora" e é a voz 
dos mortos que se faz ouvir na Ilha de Itaparica. 

ROGER BASTIDE, Às RELIGIÕES AFRICANAS NO BRASIL. 

PONTA DE AREIA 

Ponta de Areia é uma comunidade de pescadores, 
localizada em Itaparica. Esta grande ilha que mede 
46km de extensão e 13 de largura, situa-se na Baía de 
Todos os Santos. Apesar da pequena distância que a 
separa de Salvador, capital do Estado da Bahia, a comuni­
dade de Ponta de Areia apresenta certas peculiaridades 
que lhe conferem específica identidade, especialmente 
por servir como estrutura de apoio a determinado gru­
po religioso. Instituída através de normas e valores que 
imprimem substrato de religiosidade em quase todos os 
setores de sua vida cotidiana, Ponta de Areia está sendo 
atualmente submetida a intenso processo de mudanças 
sociais, que tem provocado modificações nQ modus vivendi 
da sua população permanente. Aliás, tais mudanças vêm 
sendo observadas em todo o Recôncavo Baiano, sobre­
tudo na Ilha de Itaparica. 

A Ilha atualmente integra projetos de turismo inter­
no e externo, causando grande impacto na comunidade 
que, até o início dos anos setenta, vivia semi-isolada de 

*Este texto, na sua versão em português, foi publicado em João José 
Reis (org.), Escravidão &invenção da liberdade; estudos sobre o negro no Brasil, 
São Paulo, Brasiliense, 1988, pp. 198-214. 

-· 
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'' / ANCE . .. 

, , ca Itaparica era pouco frequen-
Salvador. Aquel~ e~o idade do mesmo nome, sempr~ 
wda, com exceçao a c na burguesia, que lá mantl­
m u ito procurada pela pequed casarões usados, apenas, 

. d antém gran es ' . . 
nha - e am a m -. T d em vista sua proxim1-
no período de veraneio. e~~ i~terligada por eficiente 
dade de Salvador - coml' do mais vinculada ao con-
. d FPr'Y"ll-boat - e, a em ' , d · sistema e J ,,. . -' . d Funil a traves e um sis-

tinente por meio da ponte o ºd de de Nazaré, a Ilha 
d "á . que alcança a ci a . 

tema ro ovi no lasse média e os tuns-
- de lazer p ara a c 

tornou-se opçao belas praias durante todo o ano. 
tas, que buscam suas ula ão flutuante, sobretudo p~ove­
A presença dessa pop ç . d d do Recôncavo Baiano, 
niente de Salvador e das ci ~ es. dade demográfica du­
altera consideravelmente.ª (cdnsicmbro J. aneiro e f eve-

1 t ão turística cz ' · d rante a a ta es aç l nidade no sentido e 
reiro), pressionando aque a c~mu l'm de conduzi-la a 

· t esses gerais a e redefinir seus m er - ' te incômodo no que 
. · d cesso extrcmamen 

participar e pr~ a ordem social que mo-
, d taçao a uma nov l -tange a a ap d s de vida da popu açao 

difica profundamente os mo o 

residente. t" mente se restringem ao 
Nossas observações pdra pica t de Areia. Entretanto, 

' voado e on ª fi · que ocorre no Pº _ e processo de rede mi-
não. seria ousado afirmar q~e ess ma nova ordem social, 
ção, e conseqüente adaptaçao ª u · dades existen-
ocorre praticamente. em todas as comum . 

tes na Ilha de Itapanca. d Ponta de Areia é funda-
A população per.m~n~n~~ d:scendentes de Eduardo 

mentalmente consutm~ d culto aos ancestrais, o cul­
Daniel de Paula, funda or o ntos estão vinculados 
to de babá egum,1 e de tantos qua 

. . ,, . . tentativa de descrição siste-
1 Este ensaio parece consutmr a pruneira . de-egum na Bahia. 

. nto de um terreiro- ' 
mática da estrutura e func1oname d isa mais ampla sobre Ponta 
Os dados aqui utilizados resultaram e pesqu 
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àquela família por um complexo sistema de parentesco, 
seja por consangüinidade, afinidade, adoção ou compa­
drio. Acrescente-se, ainda, os que se associam a essa 
família por laços de parentesco religioso, que se intercru­
zam com os de parentesco prevalecente, para garantir­
lhes quase o mesmo nível de aceitação no grupo familiar 
extenso. Ademais, o parentesco religioso desempenha 
importante papel nas relações sociais, mantendo-se como 
força dinâmica geradora e restauradora de determina­
das tramas parentais, apenas identificáveis pela inter­
mediação do culto à ancestralidade. Assim é~ que certas 
relações de parentesco, distantes no tempo e no espaço, 
só são explicáveis com o intercurso das relações de 
parentesco religioso, evocadas pela comunidade iniciá­
tica a cada vez que episodicamente se reúne ou no pe­
ríodo das festas cíclicas do calendário litúrgico. Em tais 

de Areia, que o autor realízou sob os auspícios do CNPq. Esta pesquisa 
teve por objetivo compreender e analisar a organizaÇão social do povoado, 
dedicando particular interesse à organização do culto à ancestralidade que 
ali se pratic;a, e que parece ser elemento referencial e definidor da comu-

- nidade, na sua projeção afro-bras.ileira. Sobre o culto de babá egum, ver, 
principalmente, os estudos de Juana Elbein .dos Santos, Os nagô e a morte: 
pade, asese e o culto de egum na Bahia, Petrópolis, Vozes, 1975; "O culto dos 
ancestrais na Bahia; o culto de egum", in: Carlos Eugênio Marcondes de 
Moura (org.), Oloorisá: escritos sobre a religião dos orixás, São Paulo, Ágora, 
1981, pp. 155-188. Como leituras complementares, mas igualmente im­
portantes: Jean Ziegler, Os vivos e a morte; uma sociologia da morte no Ocidente 
e na diáspora africana no Brasil, Rio de Janeiro, Zahar, 1977; José Lima, "A 
festa de egum, Bahia", in:Folclore Baiano; três ensaios, Salvador, s.c.p ., 1952; 
Pierre Verger, Notes sur les cultes des orisa et vodum, Dacar, IFAN, 1957 
(Mémoires de l'Institut Français d'Afrique Noire, 51); Nina Rodrigues, Os 
africanos no Brasil, São Paulo, Nacional, 1932; René Ribeiro, Cultos afro­
brasileiros do Recife; um estudo de ajustamento social, Recife, IJN, 1952; Deos­
coredes M. dos Santos,Axé opô Afonjá, Rio de Janeiro, Instituto Brasileiro 
de Estudos Afro-Asiáticos, 1962; --, "Festa de Mãe d 'Água em Ponta de 
Areia, Itaparica", Revista Brasileira de Folclore, Rio de Janeiro, Campanha 
de Defesa do Folclore Brasileiro, vol. 6, nº 14, pp. 65-74, 1976. 

-· 
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o ·asiõ s, são relatados os acontecimentos marcantes da 
·< unidade religiosa e lembrados os nomes de pessoas 
que se notabilizaram no seio da seita. Quanto ao paren­
tesco religioso, serve de veículo para a transmissão, aos 
mais jovens, de algumas particularidades do saber ini­
ciático e das experiências vividas pelos antigos membros 
do grupo. Destarte, um integrante da familia Daniel 
de Paula pode, com relativa facilidade, referir-se a um 
parente de geração anterior. Utiliza, para tanto, o expe­
diente de evocar compromissos formais que o referido 
indivíduo mantinha .com o grupo religioso: o grau de 
parentesco que o situa em relação a um espírito ances­
tral, quem o iniciou, quem foi seu padrinho de iniciação 
etc. Assim, valendo-se do parentesco religioso, é possível 
reativar a lembrança, num processo associativo de ima­
gens, símbolos e ocorrências sociais retidas no carpus da 

tradição oral do grupo religioso. 

ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO CULTO 

Eduardo Daniel de Paula era filho de Manoel Anto­
nio Daniel d~ Paula2 e Maria Luiza. Seu pai era lavrador 
e, segundo contam, não participava ativamente do culto 
de babá egum. Todavia, a lembrança que dele se guarda 
é a de um dos mais exímios e destacados tocadores de 
atabaque - ou alabês, nome com que são conhecidos 
os responsáveis pelos toques de percussão, através dos 
quais são entoados os cânticos litúrgicos. Desconhece-se, 

2 

Cf. Ubaldo Os6rio, A Ilha de Itaparica; história e tradição, 4 ed., rev. e 
ampl., Salvador, Fundação Cultural do Estado, 1979. Com esta referência, 
queremos prestar nossa homenagem póstuma ao J;i.istoriador itaparicano, 
cuja obr~, repleta de ensinamentos, é fonte obrigatória de consulta para 

quem deseja estudar a Ilha de Itaparica. 

O CULTO DE EGUM EM PONTA DE ARE . ~ n 
' m ena sido res , .. 1 certo que t · . 

Eduardo nos segredos d plonsavel pela iniciação de 
f · · o cu to de b b' 

e cito, mexiste consenso e a a egum. Com 
t~nto, para a maior part;dtorno desse assunto. Entre-
mdade teria sido um lh os .componentes da comu-
0 A l' ve o africano co h "d pe, ider sacerdotal .d f; n ec1 o por tio B o amoso te · d 

raço, que se situa nas imed. - rreiro o Corta-
das, atual bairro pop 1 d iaç?es da estrada das Boià-
C u ar a L1berd d 
. ontudo, para alguns, foi levad . . ª. e, em Salvador. 

Cla de certo senhor conh "d o a m1ciar-se por influên­
Dois-Metros numa cl lec1_ o pela alcunha de João 
. . . ' ara a usa o ao t h llg10so líder relioioso d t . . aman o de·ste pres-

1
. d o- o erreiro d E iza o no povoado d . 1 a ncarnação loca-e igua nome Ilh ' 

Em data im · 'na ªde Itaparica. 

d 
precisa das duas . . 

este ·século Eduard t: d primeiras décadas 
' o iun ou o 1 d 

em Ponta de Areia d 1 cu to e babá egum 

1 
' e e tornando l'd . ' 

ve · Localizava-se -
0 

t . -se i er mcontestá-. erreiro em á - . 
atrás de um braço de rea nao residencial 
da mata e das pe uen:'~: que s_cpa_rava a zona de prai~ 
em frente à áreaq encontr ças a~1 existentes. Atualmente 
Senhora das Candeias paad-se ~ituadda a igreja de N oss~ 
1 d 

• roeira e p 0 t d . 
a o esquerdo da capel . d . n a e Areia. Do 

(s 
. ª am a existe lh . 

ra pondzas lutea), onde O um . u~a ve a CaJazei-
cultuado e uma ta b, . ~ ( onxa da guerra) era 

d 
. ' m em anuga 1 · aliaria), a árvore sag d d game eira-branca (Ficus 

· · ra a o or· 'r terreiro de Eduardo N- . ix.a roco) do tempo do 
· · ao mmto dist t d l" 

se a casmha de Exu· ·(o . , d an e ai, encontra-nxa as en 'lh d 
acordo com a trad· - - cruzi a as) que de içao, nao quis . d ' 
trava quando o terreiro ~o· t . ;ai.r e onde se encon-
E A 11 1 rans1endo pa -

sses tres marcos sagrad l' . ra outro local. 

d 
. os a 1 amda sã · 

e, e vez em quando d o reverenciados 

( 
' Pº e-se prese · · 

matança) de um animal t' ( nciar o sacrifício 
nha ou bode) a um daquveol 1vo por exemplo, galo, gali-
d d - es onxás Ao d o, e nome Manoel d S . neto e Eduar-os antos (Baianinho), filho de 

-· 
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AN CEST 

w b" B boxê 3 coube a responsa l-

i,· ·1· ando dos Santos, amd I ' " A rs"1m em época 
1 " é e roco . ~ • 

li ade d e zelar pe o p "fi ao menos um galo , 1 b · do a sacn icar 
, Natal e e e o nga ·- muitos dos descen-

d . · d d Nessa ocas1ao, . d 
àquela ivm a e. . , em para participar a 
dentes de Eduardo ald1 seà reunu·gas sagradas iniciadas 

. _ den 0 s can . 
obngaçao, respon fi . t e próprias daquela cir-
(" tiradas") pelo seu o ician e 

cunstância. d Eduardo as festas m1-. tempo e ' Conta-se que, n? horário prefixado, não 
. . etenvelmente, no . - 4 

aavam-se, unpr d tá ios 0 acesso ao barracao 
sendo permitido aos retar a r 

h "do Fernando dos Santos, 
· 1 ual era con eo b b' · 

' Bamboxê é o nome pe o q_ l' d Ponta de Areia, o alabá a a 
pai do atuallíder religioso do ~~~uF:r:ando foi casado com. Aninh_a, 

.• Domingos dos Sal\tos, . - os filhos de Anmha nao 
mano . 1 d p la Por esta razao, , . d 
filha de Eduardo Dame . e . ;u p . l embora sejam netos l~giumos le 

O 
sobrenome Damel e . au a, . d , família Damel de Pau a . 

usam f: mil" ligam-se am a a . . -
Eduardo. Fernando e sua a ia fi ºdade adoção e compadrio. Airma 

és de laços de parentesco por a m.1 . ' - de Aninha sua mulher. 
atrav com Aunno, irmao ' • 
de Fernando, Inez, ca:ou-se . licar a atribuição do nome Bamboxe a 

Existem duas versoes para exp -e de Fernando, de nome 
A . ira conta que a ma . E 

Fernando dos Santos. prur:e d ente do Buraco do B01. ncon-
Bibiana, casou-se com Sev~nano, .~:~c~oi assistir a uma festa pública no 
trando-se no último mês e grav1 meçou a sentir as dores do parto e, 

bá De repente, co "B boxê" Na terreiro de ba egum. "tou três vezes a palavra am . 
naquele momento, um e~m gr1 e a artir de então, passou a ser cha-

;ra vez ela pariu a cnança, qu P . heoºda dá conta de que, 
terce.. • d - 0 mais con • té à 
mada Bamboxê. A segun a versa ' menino Fernando e o levou a 
durante uma festa, um egum pegou o fricano de Bamboxê. Determina~o 
casa do segredo, º?de re~e~u opn~e ~ue nos relatou esta última versa~, 
membro da famfli~ Dame, . e. "~le .'á era um dos no~sos, mes~o antes .• ';, 

d . -nos de maneira enfauca. J. . d da Africa ou ido a Ilua1e 1sse ' , le uvesse vm o fli 
se casar com Aninha. E comoAf, s~ e 'u"ca) O fato de pertencer à fam1 a 

l d ma nca m1 · i· · arece (termo . para fa ar e u é d compromisso re igioso, ~ 
~xtensa dos Daniel de Pa~l~, atrav ·sad~ em complexa teia de alianças 

. uma estrutura clamca, apo~ . d " • ico - o culto ancestral 
recnar , do· subjeuvo - e mam 
parentais, tendo como conteu 

de babá egum. . festas públicas de um candomblé. 
4 Barracão, local onde se realiz:m assala ou salão em que ocorrem as 

- denomina-se barracao a Por extensa9, 
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(local do culto público), cuja entrada principal era fe­
chada, assim que se iniciavam os rituais invocatórios 
dos espíritos ancestrais, os eguns.5 As referências sobre 
Eduardo são plenas de expressões carinhosas, conquan­
to também aludem à sua postura extremamente austera 
quanto aos assuntos relacionados com a seita. Ademais, 
revelam a figura carismática de um profundo conhe­
cedor dos rituais afro-brasileiros; saber adquirido pela 
iniciação e pelo convívio diário com famosos líderes re­
ligiosos de sua época. Eduardo tornou-se assim, uma 
figura legendária, sendo os relatos acerca de sua vida 
ricos em informes sobre sua força espiritual e seu poder 
mágico de convocar e controlar os espíritos ancestrais, 
que ele tanto respeitava .. Como muitos outros líderes 
religiosos, foi vítima da repressão policial desencadeada 
contra os cultos afro-brasileiros durante toda a primeira 
metade deste século. Além de ter sido preso, teve seu 
terreiro invadido e confiscados muitos dos objetos sagra­
dos do culto de babá egum. Conta-se que, durante sua 
detenção numa cadeia de Salvador, aconteceram muitas 
coisas estranhas, a ponto de causar pânico em muitas 

- pessoas. Conta-se, por exemplo, que não se podia dor­
mir devido ao barulho de atabaques percutindo durante 
a noite toda. Diante de tal ocorrência, e temendo que 
algo de mal lhe acontecesse como forma de represália, o 

festas ou cerimônias públicas, a despeito do tamanho das dependências, 
ligadas ao corpo da casa. Ver Vivaldo da Costa Lima, "Os obás de Xangô", 
in: Carlos Eugênio Marcondes. de Moura (coord.), Oloorisá: escritos sobre a 
rdigião dos orixás, pp. 87-126. O barracão do terreiro de .Babá Aboulá foi 
reformado, graças à colaboração da Secretaria do Trabalho e Bem-Estar 
Social (Setrabes) do Estado da Bahia. 

5 Nos terreiros-de-egum, iniciado o culto aos ancestrais, fecha-se a 
porta da frente, que s6 pode ser aberta mediante autorização expressa de 
umojé. 
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o 

d ltá-lo enviando-o de volta à Ponta 
delegado man ou so ' 

de Areia. A Ed . ardo como é geralmente 
de vovo u • 

No tempo 'd de inde endendo do grau 
evocado por toda a comu~ ~ 'asso!a ser freqüentada 
de parentesco, Ponta .de eta:anpci·a criou preocupação no 

e · Esta circuns 
Por iorasteiros. _ . to resi· stente à presença 

1. · té entao mm 
grupo re igioso, ª ' . , família extensa dos 

- 0 pertenciam a . . ~ 
de pessoas que na A • da vez maior de mdivi-

. 1 d p 1 A afluencia, ca ' 
Dame e au a. . d A • 

0 
povoado e sobretudo, a 

duos que fixavam resi encia n s próximo~ ao .barracão, 
- de casas em terreno 1 construçao 1. . a buscar outro ugar, · dade re igiosa 

levaram .ª comum ele realizar o culto de babá egu~. 
melhor situado, par.a n transferência do seu terrei­
Coube a Eduard? h~erart: e mais reservado, longe dos 
ro para local mais distan d. o barracão durante 

vam asse iar 
curiosos que cos~u.ma C rttando com o auxílio de pa-
as obrigações rehgiosa.s._ o terreno no Barro Verme-

. s adquiriu um · rentes e amigo • b - 0 Um dos seus prm-
. d' fi d 0 novo arraca · . 

lho, nele e i ican o b etribuição à . valiosa 
. b d s rece eu em r cipais cola ora ore 

1
. '. 

0 
maior título hono-

d 0 grupo re ig10so, . d 
ajuda pres.ta a a . culto de babá egum, ou seja o e 
rífico na hierarqu~a .do d . tas são freqüentemente 
alapini.6 .Comentar:os sau os~ ceu "os bons tempos do 
feitos pela populaçao que con e 

. . rica é dado àquele que ocupa o mais 
6 O título de alapm1, que na Af não foi usado com essa 

. . do culto a egum, . 
elevado posto na hierarquia . d B h . O 'chefe supremo do terreiro . t eiros a a ia. . 
mesma importância nos err l , l de alabá. Na época de Antonio, 

. . d , _ pe o utu o . ºd há 
era conheado - e am a o e. B b, Aboulá existia um, faleci o . 
alabá babá mariô, do terreiro deh a ~fico e não funcional de alapim. A 

· h título onon 1 , f · 
pouco tempo, que un a o ·vados contatos culturais com pa1ses a ~1-

partir dos anos sessenta, fo~am au lto dos orixás fizeram diversas v1a-
·1 · l ados ao cu ' lº ·-canos e muitos bras1 erro~, ig d h cer as origens de sua re 1g1ao. 

gens à Nigéria e ao Bemn a fim : con e 'uºca dos dÍferentes cultos. 
. . fi açoes e a pra d 

Delas trouxeram novas m ?rm M d S ntos até então possuidor o 
Nessa mesma época, Deoscoredes . os a ' 
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Barro Vermelho", lugar considerado ideal para o culto, 
em face da sua estratégica localização e dificil acesso. 
Alguns anos depois, o barracão foi novamente transfe­
rido; desta vez para o sítio denominado Bela Vista, onde 
até hoje se encontra. Essa última mudança contou com 
a decidida colaboração de Bibiana Maria do Espírito 
Santo, mãe Senhora, falecida ialorixá do Centro Cruz 
Santa do Axé Opô Afon já, que ocupou prestigiado posto 
de iá-ebé na comunidade religiosa consagrada a Babá 
Aboulá, Orno Ilê Aboulá, nome pelo qual é conhecido o 
terreiro de Bela Vista, sem dúvida, uma das mais impor­
tantes comunidades religiosas afro-brasileiras. 

A reportagem publicada na edição de 21 de junho de 
1940, do jornal "A Tarde'', intitulada "Varejada a igreja 
negra e presos os bárbaros sacerdotes", com o subtítulo 
"Amoreiras, em ltapariCa, era um reduto do fetichismo",7 

elevado posto de kori koiê no terreiro de Babá Aboulá, reorganizou a 
estrutura interna do terreiro, recebendo o titulo de alapini. 

(P.S. - Mudanças estruiurais ocorreram, recentemente, no terreiro de Babá 
Aboulá, quando esta ediçrio já eslava no prelo. No dia 6 de setembro de 1992, o 
então alabá Domingos dos Santos foi consagrado alapini.) 

7 Eis a reportagem, na íntegra, publicada em "A Tarde", Salvador, 
2ldejunho de 1940: 

A policia baiana, em feliz diligência, apreendeu anteontem, à noite, na Ilha 
de Itaparica, em Amoreiras, um casal de pais-de-santo e copioso material da 
liturgia fetichista . 

Há dias, queixaram-se ao Dr. Altino Teixeira, delegado awàliar, os mo­
radores de Amoreiras, contra aquele "terreiro", que os punha em constante 
desassossego . Os "babalaôs" eram Antonio Daniel de Paula e um indimduo 
conhecido como "Paizinho". 

O Dr. Altino Teixeira entendeu-se com o Sr. Secretário de Segurança e 
foi enviada para o local uma caravana de investigadores. Às 19 horas de 
anteontem, a caravana cercou a casa, e em seguida, varejou-a. 

Eduardo Daniel de Paula, pai de Antonio, o chefe-mor mais conhecido 
como "Alibá" [sic] e sua esposa Margarida da Conceiçrio, que estavam no 
interior da casa, foram detidos imediatamente. Continuando as buscas, os poli­
ciais encontraram grande quantidade de material pr6prio do culto fetichista; 

-· 



f l 

I • 

p 
tr 

P• 
I ~ 

pi 

I ~ 
ANCESTRALIDADE AFRO-BRASILEIRA 

· ,.istra a ação da polícia contra o terreiro-de:egum, 
ocorrida no dia 19 de junho do mesmo ano, culminando 
com a prisão de Eduardo Daniel de Paula e sua mulher 
Dona Margarida da Conceição que, àquela época, osten­
tava o prestigioso título de maioió, na organização sócio­
religiosa daquele terreiro. Em nota ao capítulo II do seu 
livro "Candomblés da Bahia", Edison Carneiro faz refe­
rência a essa reportagem e afirma que, na época, Eduardo 
completava 96 anos de idade. Apesa: de surdo e reumá­
tico, foi detido e preso além de ter sido profanado o seu 
terreiro.8 A lembrança deste acontecimento; segundo · 
comenta um velho membro da família Daniel de Paula, 
ainda os deixa muito constrangidos: "Vovô Eduardo era 
um velhinho muito respeitado. Mas ele estava avisado. 
Paizinho, na época otum alabá _do terreiro, mand?u ~m 
recado para que ek não facilitasse. Chegou primeiro 

cadeira de resplendor e acolchoadas, cav.eiras e ossos; crânios de anim_ais; um 
cetro de aço enjeitado defitas de várias cores, tendo na_ ponta superw: uma 
pomba de metal e na inferior um espeto (catap6); uma imagem esculpida na . 
pedra represen.tando um deus barrigudo, muito semelh~nte a Buda (Deus 
Naná); várias máscaras de madeira habilmente esculpidas; um quadro da 

"Mãe d'Água"; vários batuques, cabaças etc. . . . 
. Todo esse material foi transportado para esta capital, 1untamente com 

os dois detidos, aqui chegando ontem à tarde. 
Os pais-de-santo principais, Antonio Daniel de Paula e "paizinho" Arsê-

nio Ferreira dos Santos, que conseguiram escapar, estão sofrendo severa 
perseguição por parte de investigadores, que se acham no seu_ encalço. 

Eduardo (alibá) o pai de santo que se acha preso, explicou ao repórter, 
detalhadamente, a Junção de cada um daqueles objetos, segundo ele, com 
exceção das cadeiras, datam de muito antes da libertação dos escravos, tendo 

vindo talvez da África. . 
Esta reportagem está acompanhada de uma foto de Eduardo Damel 

de Paula e sua mulher Dona Margarida da Conceição,. vendo-se ao centro 
farto material apreendido. Parece que a polícia não conse~i~ prender 
Antonio Daniel de Paula e Arsênio Ferreira dos Santos (Paizmho), que 

fugiram durante a invasão do terreiro. · 
a Candomblés da Bahia, Rio de Janeiro, Conquista, 1961, PP· 155-156. 
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um investigador e ficou ~o.n~ersando com ele. De repen­
~c,chegaram outros policiai~, deram ordem de prisão e 
Já forai:i qu~brando tudo e mvadindo os lugares sagra­
dos. Fm muito comovente, todo mundo chorando e sem 
P,?der f~zer nada". Ainda de acordo com as informa-
çoes obtidas na comunidade de Ponta de Areia Ed d fi · , uar o 
1cou m~is de uma semana preso em Salvador. "Ele vol-
tou n:u1to a~reensivo, mas tratou de reorganizar 0 seu 
terreiro e cmdar dos seus eguns." 

A partir do Ba~á Ab?ulá surgiram algumas outras 
casas de egum. N ao mm to longe do terreiro de Babá 
Aboulá, no l.ocal denominado Barro Branco, próximo 
ao local.onde outrora existiu o famoso terreiro do Tun­
t~1:1· .existe o não menos importante Ilê Oiá, fundado e 
dingid~ por Roxinho, também descendente de Eduar­
do D~mel d.e Paula. Mais recentemente, foi inaugurado 
outro terreir?-.de-egum no mesmo Barro Branco. Seu 
fundador e dirigente é Eduardo, também um Daniel de 
Paula; pela seriedade com que o administra vem rec _ 
b d · · ' e en. o mmto apmo da comunidade. As festas que ali se 
realizam congreg~m n~meroso grupo de adeptos do 
culto ~os ancestrais. Existem, ainda, mais dois terreiros 
~xclusivament~ dedicados ao culto de egum, que foram 
igua.lmente cnados e dirigidos por descendentes de 
Damel de Paula. Um no bairro popular de Itinga, em 
Salva~or, fundado e . dirigido por Barué; e 0 outro 
n~ .B~ixada Fluminense, no Rio de Janeiro, fundado e 
dirigido por Laércio dos Santos. 

. Esses terreiros, além de serem todos fundados e diri­
gidos por descendentes de Eduardo Daniel de Paula 
guard~m a mesma estrutura organizacional do Babá 
Aboula e cultuam semelhantes espíritos ancestrais. 
Entr~tanto, cada qual tem características que 0 parti­
cularizam e o fazem distinto dos outros. 

.... 
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ada uma dessas comunidades religiosas podssui um 
1 está reservado lugar de estaque 

rum . protetor. A_ e e. , de lhe ser dedicada a prin-
n a estrutura dos ntuais, al~n; . . d oção por 

~~r·,~f~~~.~~~~~:~~I~:::~:r ;:Ef.:~~ ~~r.~º~ 
quem por.mo u ato ue. Atoque é o Ojé (sa­
da comunidade, s~ndo o sbe l"tqu'rgico e conseqüente-

d ) ue detem o sa er 1 , 
cer ote q d f mal de convocar determinado egum, 
mente, o po er o~ lo seu culto. Compete-lhe, ainda, 
sendo responsáve pe . d , roupa sa-

bT d de maior de cuidar o axo, a . A • 

a responsa 1 i a m se a resenta nas cerimonias 
grada com a qual 0 egu. J:'>, · · l" · do no culto . , im 0 OJe especia iza 
públicas. O ª .toque ~· ass 'd ve ossuir conhecimento 
a um egum especifico, e e . P · Nos dias de 

d d nto lhe diz respeito. 
profundo e tu o qu:onvocá-lo e trazê-lo até o espaço 
festas, o a toque pode , cservado às ·cerimônias 
sagrado no barracão que e, r . bri a ão formal de 

'blicas Cumpre-lhe, tambern, a o g ç b 
pu . . d os toques de ata aques, 
conhecer, pratica~ente~et~st~~ li adas ao seu culto par­
bem como as cantigas q bg·1·d de de levar para 
. é a responsa i 1 a 

ucular. Do a toque ( d egredo) as oferendas · · d ·1 A ô casa o s , 
0 mtenor o i e au , . · lmente nos dias de 
concedidas pelos acohtos, especia de 

. , 9 cabendo-lhe entregá-las solenemente ao egu_m, . 
osse, . . . o respeito às normas ntuais. 
acordo com o mais ngoros . 

, do . difere ligeiramente, do sentido 
g O sentido de ossé, a1 encon~~ d 'B h 'a 'Nestes ossé é a obrigação 

d mblés-Oe-onxa a a 1 · ' 
encontrado nos can ° . d to de santo, de renovar a água 
que tem o filho-de-santo de c~1dar o ~ar e personificam sua divindade 
da quartinha e de limpar os objetos safi ~ra ospq~imeira semana de cada mês, 

, 0 , ·é rmalmente eito na p 
Protetora. osse no . ás e os dias da semana. or 

l - · tente entre os onx . 1 de acordo com a re açao eXIs . . . ta fie1ºra porque este é o dia a e e 
' ' fi 1to na quar - • exemplo, o ossé para Xango e e , , obretudo o dever que tem 

. de-egum o osse e, s ' . 'd consagrado. Nos terreiros- ' mo acaçá batido (d1ssolv1 o 
cada adepto de fazer oferendas ~~s :gunqs~~ºvem sempre acompanhado 
na água), alimento de sua pre I eçao, 

O CULTO DE EGUM EM PONTA DE AREIA 35 

Diferentes motivações têm conduzido essas pessoas 
a abrirem seus próprios terreiros. Parece que a razão 
fu ndamental é a capacidade de dirigir e liderar uma 
comunidade religiosa. Entretanto, é necessário que 
exista uma razão de natureza prática que motive a levar 
a efeito essa tarefa. Esta razão pode surgir durante pe­
ríodos de disputas sucessórias, quase sempre geradoras 
de grandes divergências entre os membros de determi­
nado terreiro. Assim, um candidato à sucessão que não . 
haja sido escolhido, e que se considere injustiçado, pode, 
eventualmente, ao lado do grupo que o apoia, fundar 
o seu terreiro. Contudo, um desentendimento de natu­
reza pessoal ou familiar entre líderes sacerdotais, pode 
também provocar dissensão no grupo. Desse modo, 
aquele que se sente prejudicado, por uma razão qual­
quer, termina por criar sua própria comunidade religio­
sa, desde que disponha de condições materiais e reco­
nhecida capacidade de liderança. Mas é certo que nem 
todos se aventuram a essa difí~il tarefa, porquanto exige 
decidida vocação sacerdotal e o investimento de grandes 
recursos financeiros. É necessário, ainda, um grande 
terreno a fim de que sejam feitas todas as instalações 
indispensáveis ao funcionamento do culto. E também 
contar com recursos para a construção das dependên­
cias essenciais ao culto, a exemplo do barracão para 
as cerimônias públicas e o lessém (o ilê auô ), para as 
cerimônias fechadas. 

Do ponto de vista da organização religiosa, parece 
inexistir impedimento religioso formal para que um 
ojé abra seu próprio terreiro caso se considere em 

de flores e de uma pequena soma em dinheiro. Essas oferendas podem ser 
feitas no início de uma festa pública, porém, o mais comum é realizá-las aos 
domingos, quando a comunidade religiosa se reune. 

-· 
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condições de assumir as responsab.ilidade: ineren~es 
ao cargo de dirigente sacer.dotal. A ngor, nao necessA1ta 
ele do consentimento prév10 do seu grupo de referen­
cia para instituir-se como sacerdote do culto de egum. 
Normalmente, basta a existência de consens.o .ou, pelo 
menos do apoio da maioria do cu grupo religioso, em­
bora n~m sempre tal aconteça. Em geral, a implantação 
de um novo terreiro provoca grande celeuma na co~u­
nidade religiosa. A reação inicial é de total desaprova~ao, 
sobretudo por parle dos m ais idosos, menos receptivos 
ao surgimento de uma n ova casa do culto a egum. Com 

0 
passar do tempo, e d cp ndc~do d a mane.ira como o 

sacerdote conduz a sua comunidade, o novo grupo po­
derá ser reconhecido , assim, passar a ser freqüentado, 
até mesmo por aqueles que inicialmente se opuseram à 

sua criação. 

ORGANIZAÇÃO DO E P0 .O , 
DO TERREIRO DE BABAABOULA 

É no lessém que se gua.r dam os acessórios li.túr~icos 
utilizados durante a realização dos diferentes ntua1s. O 
ilê auô _a casa do segredo, a casinha ou, simplesmente; 
a casa de egum, como é mais comumente ~hamada - e 
a construção mais importanLc cnLre as existentes nu1? 
terreiro-de-egum. Costuma-se edificá-la na área mais 
reservada do terreiro, nas imediações da entrada dos 
fundos do barracão, por onde circulam a_penas os eguns 
quando vão dançar, e os ojés qu.c cst~o.atuando duran­
te a celebração de uma cerimônia rchg10sa. Trata-s.e de 
edificação de chão batido, para permitir o con~ato direto 
com a terra (de onde nascem os eguns). A casinha ~om­
porta uma divisão que separa a parte on?e estao ~s 
representações simbólicas dos cguns agbas (os mais 
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velh~s e que ali são venerados), dá an te-sala onde ficam 
?s Ojes e onde também se realiza grande p arte dos ritos 
mternos ~o .cult_o aos anc~strais. Este é, também, o espa­
ço de s?ciahzaçao, em CUJO local os assun tos inerentes à 
c?m_umda.d: religio~a são tratados. Com efeito, as prin­
cipais decisoes dos lideres são sempre d efinidas na casa 
de egum, nel!ta área estritamente reservada aos ojés. 

. O ~ar~acão, onde se realiza a maior parte das cerimô­
nias ~ubhcas, representa a maior área construída de um 
ter~e~ro-de-e~um. Dividido em duas áreas principais, a 
mais mterna e o ~spaço sagrado por excelência, onde os 
e~uns dançam e as vezes permanecem durante a cerimô­
~1a. Som.ente os ojés podem circular livremente nessa 
a~ea, assim mesmo q~a~do estão realizando ou _parti­
cipand~ ~e alguma atividade religiosa. Por ocasião de 
festa ~ub~ica, u1? fiel poderá ser ali chamado por qual­
qu~r motivo. N ao obstante, só irá acompanhado e pro­
tegido por um ójé que o defende de eventual contato 
com a roupa sagrada dos eguris, pois està não pode ser 
tocada_ por pessoa alguma. A outra área, da frente do 
barracao,_ :mbora não seja destinada ao uso profano, 
por opos1çao à do fundo, não se inclui no âmbito do 
sagrado tal com~ ocorre em relação à primeira, consi­
derada espaço ntua_l. Esta patte de uso público é que 
estabelece a separaçao por sexó - homens do lado direi­
to de quem entra e mulheres do lado esquerdo -, tal 
como .e~- qualquer terreiro de candomblé jêje-nagô. 
~sta divisao do espaço do terreiro de Babá Aboulá é em 
lmhas. gerais, idêntica à de outros terreiros-de-e~um. 
Nos ,dias de festa, o público é mantido no espaço que 
l~': e reservado, e entre ~s~~s espaços se interpõem os 
Ojes ou o~tr~s membros miciados da seita que também 
t~nham direito de ali estar, separando o mundo dos 
vivos daquele em que estão os mortos. 

-· 
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<) ALABA E SEUS AUXILIARES 

cvido à complexidade estrutur~l do cult? aos an~es-
l ais, o dirigente sacerdotal, o alaba, como e conhecido 
no terreiro de Babá Aboulá, não pode encarregar-se 
sozinho de todas as atividades religiosas. Por isso, ele 
precisa da colaboração de um g~upo de co-celeb~ant~s 
que devem assumir tarefas nas diversas fases dos rituais. 
Esses auxiliares, que geralmente se encontram n? ~es­
mo estágio iniciático em que se situa o líder rehgi<?so, 
não têm atribuições bem definidas, podendo realizar · 
qualquer ato litúrgico que lhes sej~ solici~do pela auto­
ridade hierarquicamente superior, nao lhes sendo 
facultado recusar-se a cumprir a vontade expressa de 
um egum. Contudo, acabam por especializ~r,-se .na prá­
tica de determinados rituais apenas reahzave~s pelos 
ojés agbás face à relev.ância sagr~?~ desses a~os .. E o c~so, 
por exemplo, da prática do sacrific10 dos ammais votlv~s 
destinados aos eguns. Isto porque somente os ma~s 
idosos e mais competentes são convocados a cumprir 

a tarefa. 
O ojé com poucos anos de iniciação pode, p~r exem-

plo, ser convidado a ajudar em uma matança, nao tendo, 
todavia, o direito de pegar na fa~a pes.soalment.e, par.a 
efetuar a oferenda. Em cada terreiro existe um OJe mais 
ou menos especializado em sacrificar os animais, em­
bora, teoricamente, qualquer pessoa possa efetuar esse 
ato. Quem o realiza deve est~r bem ,co~centrado e ser 
conhecedor de todos os cânticos proprios de matança 
para egum. Deve saber como atuar em cada etapa do 
ritual. Cabe-lhe levar em conta as características de cada 
um dos espíritos ancestrais e o significado simbó~ico 
da respectiva oferta que lhe é feita. Da mesma. ~anei~a, 
o ojé ainda não admitido no grupo dos OJeS agbas, 
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~it.u~y~º que só se configura através da ancianidade 
ii:i~iati~a'. não .terá direito a manipular instrumentos 
divmatorios, tais como os búzios, para realizar consulta 
aos eguns ou às divindades (orixás) que estão associa­
das ao cult~ dos an.c~strais, salvo se houver autorização 
f~rmal do lide~ religioso. Essas autorizações são conce­
didas .com m~is freqüência à medida em que 0 ojé se 
aproxim~ ,da id,ade iniciática na qual já pode ser consi­
derado Oje agbayela comunidade, posto que se alcança 
sem qualquer nto. específico de passagem. Ao atingir 
esse alto grau na hierarquia religiosa, o ojé estará teori­
camente apto a executar as tarefas fundamentais da seita 
e, deste modo, marcará sua posição de prestígio dentro 
do grupo. 

O terreiro precisa também contar com a colaboração 
de P.essoa comp~te~te, que se encarregue do traballio de 
sacr~ficador (atribuição do axogum, nos candomblés da 
Bahi~) dos animais votivos para os orixás míticamente 
associa?os ao culto de egum, como Exu, Iansã e Ossãe, 
c~mprmdo-~e faze~ os sacri~ícios para os próprios espí­
ntos ancestrais, funçao. qu~ exige conhecimento profundo 
de t?dos os as~ectos ntuais relacionados com o culto de 
ba~a e~u~. Diferentemente do que ocorre na hierar­
quia religiosa dos candomblés da Bahia, inexiste 0 posto 
de ª,xogum no terreiro-de-egum. Mas, é sempre um ojé 
agba que se encarrega da matança, sendo, na maioria 
das vez.e~, o próprio líder religioso que assume a res-
ponsabilidade desse trabalho. . · 

O sacerdote n~cessita, também, da colaboração de 
um ~rui;>o ,de ªP?lO para as diferentes atividades indis­
pensav:is a reali~~ção do culto de babá egum. Entre 
as funçoes essenciais está a realizada pelos tocadores de 
atabaques, ~s alabês. Efetivamente, são eles elementos 
fundamentais na realização das festas públicas, porquanto 
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. . de do ritual quando a ausen-
a .. ('j.; iram a conunmda l'der relioioso responsável 

·é de outro i o- . 
da um ºJ ou . A ·ia Para isso, pedem licença 

d to da cenmon · 
P •l an amen . lhos acaso presentes, e 

. aos mais ve ' , bl" 
'\O babá egum e . d dando prova pu i-' . Anucos sagra os, d 
Passam a tirar os .ca .t das cantigas sagra as 

h cem a respei o . 
ca do quanto con. e . . - s instala-se verdadeira con-
de egum. Em tais ocasido.ed' m que todos querem dar 

1 na me i a e · tenda entre e es, . s evocando-se as cantigas 
provas de seus c.onhecime;to ~onhecidas como "de fun­
mais difíceis, mais elabor~ as, quívoco na percussão, 
<lamento". Ocorrendo a gAu~c~ inadequado, recebem, 
ou procedendo-se ª u~ ca~ de um ojé mais atento ao 
imediatamente, a rep~im~n ~ umas vezes, em evidente 
bom andamento do nt~~. de~ competência, o próprio 
demonstração de auton b;. d de de tocar' por algum 
o1é assume a rcspons~ i i a executa esta tarefa de 

J m A5 vezes, 
tempo, para o e?u _· s ataba ues e de costas para a 

Pé, voltado em direçao ao qssistí-lo nesta encena-
. E compraz em a · 

assistência. sta se . d · enche de inveja os mais 
ção que agra~a aos mai~·iA os.~sda festa. Muitos, dentre 
novos e reamma a am ien~i es antes de iniciados na 
eles, foram tocadores de ~ta ª(~ de babá egum. Assim, 
condição de sacerdotes o cu te a técnica de tocar' su­
por conhecerem ef:cientefimetans públicas, estando sempre 

· · os alabês nas es . A · pervmonam _ - logo a circunstancia o 

P
rontos a entrar em açao, tao . s de-egum disponha 

h dos terreiro -
exija. Embora ne~ ~m e tocadores de atabaques, por-
de equipe fixa e umca d durante a festa, esses 

· evezam-se 
quanto os mesmos r m grupo de tocadores 

. contudo com u , 
terreiros contam, ' realização das festas pu-
mais assíduos que asseguramoª tocadores de atabaques 

1 er momento. · s d blicas a qua qu . ·mportante deven o ter, 
h Pel muito i ' d 

desempen am Pª . , onhecimento profun o 
como nos candomblés de onxa, c . 
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dos diferentes toques. Compete-lhes, igualmente, conhe­
cer quase todas as cantigas, saber cantá-las e respondê-las. 
Por isso mesmo, deles espera-se que não cometam erro 
de qualquer natureza, pois a sua ocorrência propicia 
sanções dos próprios eguns, que os ameaçam a cada vez 
que tal acontece. 

É indispensável ao andamento dos rituais a participa­
ção de um membro iniciado (não necessariamente um 
ojé), que tenha condições de fazer a tradução da lingua­
gem sagrada dos eguns. Esta tarefa reverte-se em bene­
fício dos que não se acham familiarizados com a voz 
cavernosa das referidas entidades, e desconhecem as 
expressões arcaizantes da linguagem nagô, que serve 
de base para a transmisssão de mensagens provenien-

.. tes do mundo dos espíritos ancestrais. Esta linguagem, 
rica ~em imagens e significados simbólicos do mundo 
ancestral, realiza 'e veicula o saber tanatológico afro­
brasileiro. E, diferentemente do que se pode imaginar, 
não se trata de um saber cristalizado e imutável, como 
pode parecer à vista das rígidas fórmulas lingüísticas 
ritualizadas que sedimentam .e transmitem um conteúdo 
de origem africana. Na prática, o que ocorre nessas ceri­
mônias é uma atualização permanente, que incorpora e 
redefine, a nível ritual, as experiências de morte e ances­
tralidade, tal como são vividas e sentidas pela comunidade 
atual. Essa dinâmica de atualização do saber exige ação 
competente da pessoa encarregada de transmitir aos 
circunstantes as mensagens dos eguns, o que é feito 
através de discurso inteligível e funcional. Essa pessoa 
estabelece, assim, a ligação entre o mundo dos mortos 
e o dos vivos, colóc'\11-do-se, em geral, fisicamente entre 
esses doís mundos, estabelecendo a separação do espaço 
dos vivos do espaço sagrado, este último por onde cir­
culam os eguns e os ojés. 

-· 



Ir 
p 
J ,· 

p 

/ ' ANCESTRALIDADE AFRO-BRASILEIRA 

orno é sabido, as mulheres não têm acesso aos 
s grcdos do culto dos eguns. Apesar deste impedimento 
não se pode prescindir da participação ativa de um 
grupo de mulheres, indispensáveis na execução dos 
rituais públicos. Encarregam-se elas, quase sempre, da 
cozinha sagrada e profana, dividindo com os homens 
a responsabilidade da boa execução das festas, além de 
cantarem e dançarem em situações bem definidas. Na 
verdade, sempre existe uma mulher na liderança das 
atividades religiosas relacionadas com os orixás. Cum­
pre-lhe dar assistência às filhas-de-santo (iniciadas no 
culto dos orixás) em estado de possessão, além de cuidar 
de seus orixás. Coloca-os para dançar e decide sobre o 
momento de "mandá-los embora" (despachar o santo) . . 
Por isso, cadeira especial sempre lhe é reservada em 
lugar destacado, geralmente ao lado da assistência f emi­
nina, nos limites que separam o espaço sagrado, onde 
dançam os espíritos ancestrais, do destinado ao público. 
Os eguns dispensam-lhe reverências especiais, saúdam­
na entre os primeiros e; de vez em quando, dançam em 
sua homenagem. Em retribuição, pode a mulher tirar 
uma cantiga ou dançar em sua honra. Enquanto respon­
sável por tudo quanto é relacionado com os orixás, na 
cerimônia pública, tem ela praticamente as mesmas atri­
buições da mãe-de-santo nos candomblés-de-orixá. 
Conhecida pela denominação de iá-ebé - a mãe da 
sociedade -, é ela a ialorixá do terreiro-de-egum. A 
falecida mãe-de-santo Bibiana Maria do Espírito Santo, 
mãe Senhora, do candomblé de São Gonçalo, como já 
dissemos, foi. a iá-ebé do terreiro de Babá Aboulá. Ainda 
hoje, é lembrada pela rigidez e cpmpetência com que 
dirigia as tarefas pertinentes· ao cargo que tanto 
prestigiou. 
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s ?Jes sao auxiliados pelos a . -

condição de ojé após o . . muixas~ que passaram 
I• rmam eles um grupo dprimeiro e~tág10 de iniciação. 
crmanência da comu .dedextrema importância para a 

d :c m a e sagrada alé d cm uerentes serviços d ' . m e exerce-
situados no primeiro grauuradnt~ ~~a cerimônia. Embora 
1 e m1c1ação J.á h cmentos essenciais d . . , con ecem os 

acesso ao ilê auô e os rituais sem, contudo, terem 
aos segredos da seita. 

DESCRIÇÃO DE UMA FESTA 

A festa de egum tem 1· , . 
é · . mc10 com a r 1· -s rie de ritos que oc . . ea izaçao de uma 

. orrem no mteri d ·1A quais só os oie's teAm d. . . or o I e auô dos 
J iretto de · · - .' 

complexos que exigem co A ~art1c1par. Sao rituais 
d mpetenc1a e at -

e quem os dirige. Em linhas . ei:içao por parte 
belecer relações ma' . gerais, consistem em esta-
d . gicas com 0 mund d 

e libações e sacrifíc1·os . o os mortos através 
. votivos ender d ancestrais, que são in d eça os aos espíritos 

A , voca os no decorre d . 
parte seguinte é pública . r a .cerimônia. 

barracão, em dois m e ~e .realiza no mterior do 
omentos d1stmto o · . 

como nos candomblés da B h. s. primeiro, tal 
cho de Exu (rito propic1·at' ª. ia, começa com o despa-

. , orio em que se e: e 
ao orixa das encruzilhad ) . iaz o1erenda 
s t " as e termma com " d an os , quando são en toad a ro a dos 
para cada orixá. Nela tA as, ao menos, três cantigas 

e. em as mulhere · · 
va, iazendo a roda, cantando e s participação ati-
em transe, possuídas por um d'. e.vedntualmente, caindo 

O a ivm ade 
. segundo estágio é a festa dos . . 

dita. Ainda do lado d e d eguns propriamente 
e 1ora o bar -

uma cantiga de licença e an . racao, o egum tira 

Mo nilê nw ti agô, wa lê, o 
Ago alá, nw ti agô wa lê. 
Mo ti agô wa lê, o. 

unc1a sua chegada: 
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. acesso ao barracão e saúda a todos 
~ m seguida, t~m ens mulheres e crianças. Logo 

s filhos-do-terreiro, hom d' . . . ça-o ou pelo posto a 
l nome e micia 

depois, chama pe o. unta elos membros da fa-
cad a membro da seita, perg algup m sacrifício, e deseja 

, . d, selhos prescreve · -m1ha, a con ' "d d sa-o nessas ocas10es , d e prospen a e. a todos paz, sau e . os mortos· entre os 
d . 'l 0 entre os vivos e ' 

que ocorre o ia og d ndentes representados 
. t . s e seus esce ' l" espíritos ances rai b s da comunidade re i-

d da um dos mem ro · 
na pessoa e ca . ( ºlê) quaisquer que sejam 
oiosa, os filhos-do-terreiro orno i t' es e a família Daniel 
o· - d rentesco entre es 
as relaçoes e pa d a comunidade transcende os 
de Paula. Na verda e, u·· i·nºidade e envolve 

Por consang . 
limites do p_arentesco arentesco religioso mais 
a todos, co~J';1ntam_en~~,l~~~ :ue os leva a participar de 
amplo - magico. e sim o que se refere às relações 
uma experiência comum no 

de ancestralidade. . ~ ra do sagrado a dis-
Esse diálogo conduz ~arda. a es e de cada um. As pes-

bl s mais iversos 
cussão dos pro ema b as angu' stias comentam 

1. ente so re su ' d 
soas falam ivrem filh da doença de outro, o 

d duta de um i o, . 
acerca a con . bri as conjugais, os com-
desemprego ?~ mando, a~ a õ~s or fazer e as dificul-
promissos reh?iosos, as -~~:!d~s d[ modo geral. Tudo 
dades financeiras conbsi ·1 . na linguagem usual da 

, 1 do na fala ras1 eira, . 
isso e reata d Ar . Utilizando-se da lmgua-
população de Ponta . e ~i~. m desse diálogo e, como 

d eguns partlCipa . . 
gem sagra a, os b l cem normas, criticam a 

· · d- ordens esta e e 
ancestrais, ao ' revaricação de outro, como 
ação de um, reprovam ª. p - de um mundo uno e 

na dimensao , 
se tudo se passasse . d . vos e mortos. As vezes, 
ind~visív:l, comp_artilh~ o !sº~:~s corajosos chegam até 
a discussao se acirra,ª~_ d egum que se enfurece, 

. ma decisao o ' . 
a reagir contra u - d abandonar o ambiente. 
promete castigar' faz mençao e 
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Mas, logo em seguida, restabelece-se o respeito aos an­
cestrais, e os recalcitrantes retratam-se diante dos eguns, 
seguindo a festa o seu curso. A cada intervalo desses 
diálogos, um ojé, ou o próprio egum, tira uma cantiga 
e a assembléia responde em coro, acompanhada pelo 
som dos atabaques. E assim se repete praticamente a 
mesma ordem ritual para cada egum que vem dançar 
n o barracão. 

Nas festas do calendário litúrgico, em que os mem­
bros do culto fazem alguma oferenda (ossé) aos espíritos 
ancestrais, intercala-se outro estágio que consiste na 
recepção dessas oferendas por parte do grupo religioso, 
e dele participam todos os ojés presentes. Nessa ocasião, 
o sacerdote faz uma prece a todos os eguns, começando 
por Olocotum, Olori Egum, o que está à frente de todos 
os ancestrais nagôs cultuados no terreiro de Babá Aboulá. 
Cantando de uma a três cantigas para os eguns, convida 
em seguida os ojés presentes a também tirarem suas can­
tigas. Acedendo à convocação, cada um assim procede, 
começando pelos mais velhos, os ojés agbás, até chegar 
aos ojés mais novos. A rigor, não existe obrigação formal 
ou ritual que os leve a cantar durante a cerimônia. 
Contudo, a com1~midade religiosa espera que cada um 
dê prova de seu saber através dos cânticos litúrgicos. 
Esta é a oportunidade ideal para um ojé mais novo 
demonstrar seu desembaraço diante dos colegas e fir­
mar sua reputação como conhecedor das coisas da seita. 
Porém, os ojés agbás podem dominar a cena, não permi­
tind.o que os ojés mais novos participem mais diretamente 
daquele ritual. Quando os ojés agbás assim procedem, 
a cerimônia adquire caráter mais solene, os adeptos do 
culto ouvem, extasiados, antigos cânticos litúrgicos, muito 
bem elaborados, respondendo uníssonos, com incontida 
alegria, às cantigas chamadas "de fundamento". Então, 

... . 
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'" o (Ü s a Ybás se concentram no papel que desempe-
11lla1 , utilizando gestos que revelam o sentido profundo 
elo azer que experimentam pelo fato de serem deten­
L< r 'S de um saber iniciático que os eleva à condição de 
lideres espirituais, lembrando ainda cantigas cuja im­
portância e significado rituais conhecem como ninguém. 

Em seguida, são apanhadas oferendas, antes postas 
n o centro do barracão. Enquanto isso, os oficiantes dão 
três voltas em círculo no espaço sagrado, saindo rapida­
mente em direção ao ilê auô, onde essas oferendas deve­
rão ser depositadas. Se houver a entrega de um carneiro 
a ser sacrificado, um egum virá até a porta do fundo do 
barracão, ou nele adentrará um pouco, a fim de recebê­
lo das mãos do celebrante. Este lhe faz a entrega com o 
auxílio da corda que serve para amarrá-lo. 

Comumente, as festas têm início depois das 22 horas, 
prolongando-se até o amanhecer do outro dia. É impre­
visível o número de egurts que virá dançar no barracão, 
durante as celebrações públicas. Todavia, é quase certo 
que o egum homenageado, o que recebeu os sacrifícios 
votivos, virá tomar parte na cerimônia. Geralmente, 
entra ele no salão acompanhado por outros eguns, que, 
em séquito, conduzem-no até ao espaço sagrado. Os 
ojés se antecipam ao cortejo e se põem de prontidão no 
local que lhe é reservado. Portando, seus ixãs (bastões 
sagrados usados como insígnia e para controlar os eguns) 
tratam de evitar que haja aproximação muito grande 
entre os espíritos ancestrais e as pessoas ali presentes. 
Um grupo maior de ojés circula pelo lado de fora do 
barracão, encarregado do trabalho de proteção da co­
munidade religiosa contra a presença indesejada de 
eguns ainda não socializados pelos rituais de consagra­
ção ("tomar roupa") que circulam livremente durante 
a noite, provocando pânico em toda a comunidade 
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re igiosa. Outros oiés erm . J P anecem no ·1A A 
com ritos complementares i: auo ocupados 
festa pública. que se realizam durante a 

Dentro do barracão os o "és - .. 
amuixãs, aqueles que ~ sao auxiliados pelos 

d 
. . . passaram pelo · · , . 

e miciação à condição d "é F primeiro estágio 
antes, um grupo de extr:::.; Ím orm~m :Ies, como disse 
tenção da comunidade d porta.nem para a manu­
rentes tarefas durant sagra. ª: º.cupando-se de dife-

. e a cerimoma E b · 
no primeiro grau de inicia ão . , . m ora situados 
tos essenciais dos ritos sem ç 'Jª conhecem os elemen­
auô, muito menos aos se r~~on~udo,. terem ac~sso ao ilê 
aproveitam-se da parti f? _os a seita. Em tais ocasiões 
aprimorar seus conh ~ipaçao nas festas públicas para 

. ecimentos sobr 1 

~:~p:;:Ji,'~ ~:!~~=~·~:';:::!~~;'=?~c~~~ad: ~fr:~: 
da segunda e última eta a de . ~r~ C~m a reahzaçao 
assumem sozinhos d p 1 miciaçao. Raras vezes 

, urante a gum tem d" 
uma dessas festas esp. · 1 po, a ireção de • eCia mente qu d . , oclip~dos em outras tarefas no ilê a~ o ?s OJeS . estão 
porariamente, o barracão. auo, deixando, tem-

N o terreiro de Babá Ab l' , 
Babá Iaô, que quase sem ou a, e um egum caboclo, 

· - ' pre, encerra a fi t N 
ocasiao toda a assistência . , d 1 d es a. essa 
canta em homenagem a'~':n ~a o d~ fora ~o barracão, 
daquele terreiro. os mais festejados eguns 

... . 
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ORGANIZAÇÃO SÓCIO-ECONÔMICA 

DO CULTO DE BABÁ EGUM * 

Pretende-se,. com este ensaio, a identificação de alguns 
aspectos da organização sócio-econômica do culto à 
ancestralidade - o culto de babá egum - praticado em 
Ponta de Areia, na Ilha de Itaparica .1 

.~ Neste sentido, tomamos como paradigma a forma 
pela qual é distribuída a remuneração devida pela pres­
tação dos serviços religiosos que ali são oferecidos. Sua 
análise auxilia na compreensão dos diferentes papéis 
desempenhados pelos participantes do culto na organi­
zação social e religiosa. As estruturas, social e religiosa, 
em Ponta de Areia, se interpenetram e, de certa ma­
neira, se completam para formar o substrato. de apoio 

. * Este texto foi originalmente publicado com o título: "O dinheiro do 
chão e o sentido da hierarquia: aspectos da organização sócio-econômica 
do culto de babá egum", Padê, nº l, pp. 37-44,jul. 1989. 

1 Numa perspectiva antropológica e orientando-se para a compreensão 
da religiosidade afro-brasileira como fator dinâmico da vida social de sua 
população permanente, o estudo de Ponta de Areia tem-nos permitido 
detectar aspectos que estão a merecer abordagem de natureza monográfica. 
É o caso, por exemplo, dos diferentes papéis desempenhados por homens, 
mulheres e crianças na manutenção dos grupps domésticos. 

Durante a elaboração deste trabalho, foi de grande proveito a discus­
são de alguns tópicos com colegas do Departamento de Antropologia da 
Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UFBA Agradecemos 
especialmente, aos professores Vivaldo da Costa Lima, Jeferson Bacelar, 
Sílvia Maia e Cecília Sardenberg. 

-· 
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. . enetração que muito apro-
a l da ação social. Essa mterp "d de do modelo típico 

· ·ma- a comun1 a 
xima - ou reap_rox1 f . anas pré-coloniais, tende a 
de muitas soc1eda~es a nc nça e se plasma, defi-

d da em que ava -
desfazer-se na me 1 l"d de capitalista nas relaçoes 

· · te uma menta 1 ª 1 - so n1uvamen ' fl ·med"1atos nas re açoes -
d - om re exos 1 

de pro uçao, c "d d de até há pouco tempo, 
. . comun1 a e on ' b cia1s, em uma . . e ·o coletivismo na o ten-, ·to associativo 

imperavam o esp1n . . , ubsistência. Essas mudanças 
ção dos bens essenc1a1s a s , consolidação da Ilha de 

d m grande parte, a . d se evem, e . . ortantes sítios e recre-
. 0 um dos mais imp 1. Itapanca com , d" da região metropo itana 

ação e lazer para a classe me ia 
de Salvador .2 

. volvimento da Região Metropo-
2 Técnicos da Companlua de De:enartir da consolidação da Ilha ~e 

litana de Salvador constatara~ .que~rifntes opções de laz~r e recreaçao 
Itaparica como um~ das mais i;Je de ocorrências desaruculou o fra~o 
d a região metropolitana, uma s íl . 10 coniunto da estrutura soC1al 

. , . 1 1 com re exos 1 " 'd 
sistema de subs1stenc1a oca ' d Salvador principalmente atrai os 
daquela localidade: "Alguns estra~ose ede outro Íado, pela oport~nida~e 
em parte pelos encanto~ ~aturais 'o da atual corrida especulauv~, vem 
de realização de lucros rap1dos dentr . dotados e da área costeira de 

urbanos mais . a 
se apropriando dos setores , contribuindo significativamente par 
maiores atrativos. Esses fatos vem - locais anteriormente agrupadas e 
a redistribuição espacial das populaço~~ terri~6rio por força de uma série 
assentadas em determinad:i~ pontos " Jn· "Termos de referência para 
de valores culturais e ~ondtc1on~~ae~:o1s~par.ica"' Salvador' Cond~r' 197 8' 
elaboração do plano diretor da~ o u\ação dita nativa, espeC1alrnente 
P· 8. No caso de Ponta de Areia, ;e ~luar do Daniel de Paula, está ~e.ndo 
a constituída pelos .desc~nd~n~~ deixando a área litorânea, º':1de viviam, 
empurrada para o mtenor ai a, . d s entre Ponta de Areia e o l~ga.r 

nas encostas situa ª A edistn-
para se reagrupareri:i 1contra o terreiro-de-egum. . r 
denominado Bela Vista, onde se eia· - o local onde se realiza o culto 

1 -o em ireçao a . d . d d 
buição espacial da popu aça . forçado os laços de soh an~. ,ª.e 
aos ancestrais tem, de certa ~aneir:, l~~ contra a especulação imob.ihana. 

entre os membros da comumdade n d Areia Agora estão realizando 
asemPonta e · -Muitos venderam suas cas d material de construçao para 

mutirões e cotizando-se na cori:ip~da de de suas casas do local do cull? 
b A prox1mi a e 'bl. ean1-edificarem seus arracos. . ·a ·aade as festas pu icas, r 

permite-lhes freqüentar com mais ass1 UI 
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Em razão dos objetivos estabelecidos neste trabalho, 
1 ossa atenção se volta para a população permanente, 
·ons tituída basicamente de descendentes de Eduardo 
Daniel de Paula, conhecido líder religioso, fundador 
do culto de babá egum naquele povoado. Contudo, não 
perdemos de vista as relações sociais que se estabelecem 
ntre essa população e a formada por veranistas que 

para ali afluem durante os períodos de estação turística. 
Mais recentemente, Ponta de Areia vem sendo assediada 
por aposentados, atraídos, sem dúvida, pela beleza das 
p raias, pela cordialidade dos habitantes e, seguramente, 
pelo privilégio de poder viver numa comunidade onde 
são praticamente os únicos a dispor de renda fixa men­
sal, advinda de suas aposentadOrias. 

Em Ponta de Areia o culto de babá egum é o elemen­
to polarizador da religiosidade popular. Todas as mani­
festações nesse sentido estão direta ou indiretamente 
comprometidas com o sistema de crenças que define e 
motiva a existência da comunidade religiosa, onde esse 
culto é praticado. Assim é que muitos dos atos litúrgicos 
da Igreja Católica terminam por se integrar num mes­
mo continuum dos rituais afro-brasileiros. 

Isto é facilmente constatado durante as festas cíclicas 
do calendário religioso do terreiro-de-egum, da Socie­
dade Orno Ilê Aboula. Tomemos, por exemplo, o ciclo 
de festas consagrado a Iemanjá que começa com a ceri­
mônia da "botada da bandeira", consistindo no transporte 
processional de um grande mastro encimado por ban­
deira alusiva àquele orixá. O préstito deixa o terreiro-de­
egum, na Bela Vista, indo até a praia de Ponta de Areia. 

mando a vida religiosa da comunidade. Em terreno de invasão contígua 
ao barracão reservado ao culto, está se formando uma micro-comunidade 
essencia lmente composta de membros da família Daniel de Paula. 

... 
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Ai da com a maré baixa, o mastro é levado por um 
Yrupo a certa altura da praia, onde é fixado. Ali deve 
permanecer at~ o último dia do ciclo de festas, que só 
chega, oficialrqente, ao fim, com uma visita à igreja do 
Senhor do Bo'hfim, para agradecê-lo pelo êxito da festa. 
Após a fixação do mastro, o grupo se dirige ao pátio 
da capela local, para realizar uma cerimônia pública a 
Iemanjá, com câp.ticos e danças próprias para a ocasião. 

Como acontece com a botada da bandeira, a pro­
cissão leva o presente de Iernan já do terreiro-de-egum 
à praia de Ponta de Areia, devendo passar em frente à 
capela para, somente depois, rumar em direção à praia. 
Nesse mesmo dia, missa solene é celebrada na capela 
local. As missas, muitas vezes, servem para iniciar ou 
completar (fechar) um ritual afro-brasileiro, embora tal 
circunstância nunca seja verbalizada pela · população. 
Nesses casos, os rituais se fundem de tal maneira que o 
catolicismo ortodoxo cede lugar ao catolicismo popular, 
revelando, destarte, vigor e grandeza denunciadores 

da influência africana. 
Mas nem tudo isso acontece sem atritos. Na festa de 

2 de fevereiro de 1982, por exemplo, durante a missa 
solene, pela manhã, na capela, o padre celebrante cri­
ticou severamente .os filhos e filhas-de-santo e outros 
iniciados nos candomblés da Bahia. Chamou a religião 
afro-brasileira ' de "coisa do demônio" e exortou os 
circunstantes a não mais freqüentarem os terreiros de 
macumba, devendo voltar à casa do Senhor. Embora 
aquela preleção revelasse, antes de tudo, a estreiteza de 
opinião de um sacerdote, reílete também o pensamento 
de setores conservadores da Igreja Católica e da socie­
dade baiana. Graças à sensatez de alguns, a missa solene 
não degenerou em discussão entre os circunstantes e 
o sacerdote. Esses atritos, embora pouco freqüentes, 
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cvelam certas nuances de u 
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e cultura relioiosa afro 'b ·1 . n e, ser c amado . 
, o- - ras1 eira.3 

Porem, não só a reli . . d d 
sistema de crenças q g1os1 da e popular depende do 

ue serve e sustentá 1 
encarregado do cult à . cu o ao grupo 

0 ancestralidade 1 t . 
cm todas as manifestaço- . . · s o se verifica . es sociais embora -
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ma1s importantes e d 

certas particularidades da v· d . ~1:1e tra uzem 
de Areia. Observam 1 a comumtána em Ponta 
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d , · vaçao o mundo sa d , 

o tacito consentimento d , . gra o, atraves 
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~es, atraves da prát' d' . 
pela evocação do e , · ica ivmatória ou 

. sp1nto ancestral propriamente dito. 

3 c· ltamos aqui a titulo d freira realizada por' Cl . e exemplo, parte de entrevista com . u 
eomce Mendonça b . ma 

por parte da população do esp fI . ·' que em ilustra a apropriação 
a realização de rituais afro-bras~~:~s~~?; s~~ado da Igreja Católica par~ 
festa das Candeias, ele convida o ~ c e e da festa, lá em Amoreiras 
de N.S. das Candeias. Nesta miss~ªe(e p~ra celebrar a missa em honr~ 
oferecer, e é naquele momento se , e sai ~a hora da consagração para 
momento que ele deve sair par~ olundo o ~ito que eles têm [sic], é naquele 
depois faz todo cerimonial lerecer .º espacho a Exu, atrás da igreJ·a 
lá . que e es realizam ali , ' inocentemente celebrand . ... enquanto o padre está 

, bo 0 a santa missa · · um sim lo, é um funcionário al , , ~a igreJª· Padre para eles é 
no sentido de celebrar uma mi~ g:em que vai completar a religião deles 
tem outra função senão esta· u sa, azer um batismo. Para eles o padre nã~ 
a fun?o dele, pode sair da vid:1tefe:~.s~l rele.gad~ ao se~undo plano. feita 
tos, onxás e caboclos; uma introdu - ' eomce Pitangm Mendonça, "San­
de mestrado em Antropologia U ~o aEo mundo do candomblé", dissertação 
111-112 ' mv. st. de Campinas 1982 m· · , , rmeo, pp. 
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. mia entre o sagrado e o profano 
Assim é que a d~coto uando a sociedade civil e a so­

é quase impercepuvel, q . t mente diante do mesmo 
cicdade religiosa agem confJun a r1"do em 1982, duran-

. · 1 Um ato ocor 
acontecimento soCia · . 1 J.á bem demonstra 

.e d clicadas a eman ' 
te o ciclo de iestas e d sagrado e o mundo 

1 - entre o mun ° as estreitas re açoes . li"za 0 poder que ema-
d se operac1ona 1 
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d do no acontecer 
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. _ d responsave1s pe . 
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·da de-saco, que r ' · 
tais como corri -. de lazer para as crian-
com o intuito de criar um espaço s eventos são prati-

1. d d que durante esse 
ças da loca 1 a ~ elos adultos, ocupados co~ os 
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rituais. ara con . 1" . a necessária autoriza-. , mdade re igiosa , . 
a pedir a comu . d da festa e os espiritos 

d . '1 tre o organiza or 
ção. O ia ogo ~n , ra as à intermediação de um 
ancestrais só foi poss1vel g do terreiro Ilê Aboulá. Na 
dos mais velhos s~~erdotes der temporal, a nível da 
verdad~, o exercic10 ~ºo Pºoder . sagrado, oriundo ?º 
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ção dos velhos sacerdotes o cu 
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·d de um conJun o -
J. etar na comum a . . 1" d de todas as relaçoes 

d disc1p ina or . 
de grande po er . ori· a das famílias que 

. 1 1 b ar que a ma1 · sociais. Va e em r t de Ponta de Areia 1 - permanen e 
compõem a popu aç~o · na Bela Vista, ou ª 
está ligada ao terreiro-de-eglum,reJ·º do Barro Branco, 

· ·t ados no uga f outros terreiros, s1 u . D ta forma, é rara ·a a-
também na Ilha ~e 1.tap~ri~a. u~a dessas comunidades 
mília que não esteja vmcu a a a 
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por intermédio de seus membros, seja como iniciados 
ou, então, na qualidade de crentes e freqüentadores das 
cerimônias públicas. Daí resulta sua força de ingerência 
até mesmo nas atividades sócio-econômicas dos grupos 
domésticos.4 Força, aliás, redobrada pelo fato de que os 
orçamentos familiares dos grupos em questão são acres­
cidos de alguns lucros procedentes da execução de rituais 
pelos quais se exige do cliente a devida remuneração. 
Parte considerável da renda de muitos integrantes do 
culto de babá egum provém, precisamente, de serviços 
religiosos executados para expressiva clientela local e de 
outros estados do Brasil que procuram, com freqüência 
esses sacerdotes, para tarefas a serem realizadas em seus 
estados de origem.5 

O ofício religioso constitui-se em meio excepcional 
de rendas, ao menos para os iniciados que se acham no 
ápice da hierarquia religiosa, tais como os ojés e, muito 
particularmente, os ojés agbás.6 Ainda que essas rendas 

4 Utilizamos o conceito de grupo doméstico, tal como a ele se refere 
Fortes: uma unidade mantenedora da residência, estruturada para prover 
os recursos materiais e culturais indispensáveis à sobrevivência de seus 
membros. Meyer Fortes, "O ciclo de desenvolvimento do grupo domésti­
co", trad. de Alcida Rita,llamos, Cadernos de Antropologia, Brasília, Editora 
da UNB, nº 6, 1974. 

5 Tal como ocorre com pais e mães-de-santo, os líderes religiosos dos 
terreiros-de-egum deslocam-se freqüentemente para outros estados da 
federação, especialmente São Paulo e Rio de Janeiro, onde réalizam dife­
rentes tipos de obrigações religiosas para uma variada clientela. Fazem 
várias viagens a_nuais, levando, quase sempre, o grupo de acólitos indispen­
sáveis à execução de rituais mais complexos, como o axexê (cerimônia 
fúnebre), que exige a presença de iniciados para sua realização. 

6 O estatuto da Sociedade Orno Ilê Agboulá, aprovado a 7 de setembro 
de 1973, no seu capítulo IV, referente ao Conselho Religioso, define a 
figura do ojé agbá e especific4 suas principais atribuições: "Artigo 8 - O 
Conselho Religioso zelará pelos fins religiosos da Sociedade. 1 - Preservará 
os ritos do axé dentro dos preceitos, obrigações e finalidade doutrinadas 
pelos antepassados. II - Estará constituído por nove ojés agbás, sacerdotes 

... 
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sejam limitadas, representam muito, se comparadas aos 
r eduzidos ganhos da população permanente de Ponta 

O culto à ancestralidade é um elemento componencial de Areia.7 

da organização social da comunidade de Ponta de Areia, 
atuando na estrutura interna dos grupos domésticos e 

conformando sua ideologia. 
Em decorrência dos nossos compromissos com· o 

grupo religioso, temos assistido muitas vezes à prática 
de distribuição dos lucros que resultam da prestação 
de serviços religiosos, cujo pagamento é denominado de 
"o dinheiro do chão". Essa expressão k conhecida dos 
freqüentadores dos candomblés da Bahia e serve para 
·designar, de maneira geral, a recompensa recebida pelo 
oficiante, considerada remuneração simbólica. No ter­
reiro-de-egum, esse valor é quase sempre estabelecido 
através da prática divinatória, consultando os espíritos 
ancestrais quanto à adequação da remuneração a ser 
cobrada. Embora raro, pode acontecer que um egum 
exija que o oficiante faça consultas sucessivas a fim de 
adequar o preço aos recursos do cliente. 

De modo geral, o valor a ser cobrado resulta de um 
entendimento entre os vivos, mortos e as divindades 

da mais alta hierarquia da seita que, de acordo com a tradição, representam 
o axé. Parágrafo único -As fl.inções de direção do Conselho serão definidas 
no seu regulamento ·interno. III - Os membros deste Conselho são os 
únicos postos vitalícios desta Sociedade. IV - Nenhum outro órgão da 
Sociedade poderá interferir nem modificar a organização religiosa do axé 
nem a sua liturgia, pelas quais o Conselho Religioso é o único responsável, 
e as suas decisões a respeito são irrevogáveis: a estrutura tradicional do 
culto é absolutamente independente e zelada pelo Conselho Religioso". 

7 
Na verdade, não ºdispomos de dados precisos sobre a renda familiar 

da população de Ponta de Areia. Apoiamo-nos, principalmente, num 
levantamento prospectivo realizado em 1984, com o objetivo de identificar 
os diferentes grupos domésticos formados por descendentes de Eduardo 
Daniel de Paula, além do conhecimento vivencial dessa população, com 

a qual mantemos estreitos laços de parentesco religioso. 

ORGANIZAÇA.. , O SOCIO-ECONÔMICA DO CULTO DE , 

·onsultada A - BABA EGUM 57 
s. operaçao · 

1 ogar a divindade atra~~ns1ste, basicamente, em inter-
< s búzios (Cyprea n:.oneta) s da prática divinatória com 
oncordância em relaÇ ' com o propósito de obter súa 

pc_:lo sacerdote. Inicia;º ao preço fixado inicialmente 
ahrmat" ª ª consulta e b ·'d iva, a negociação ali s o tl a resposta 
a consulta continuará e encerra. Caso contrário 
resposta afirmativa A casedu lcurso até se chegar a uni~ 
r· E · · a ance d b ior. ssa quantia deve ser se ' o ra-se o valor ·ante-
n o algarismo sete. Sem mpre fracionada e terminar 
campo simbólico dos . n ~uerer avançar no intrincado 
afro-brasileiro, não podeumer~s. no contexto reli.gioso 
desse algá~ismo ter relaç:~:o e1xar .s~m registro o fato 

Nos primeiros instantes d m. a d1vmdade Exu.ª 
mado de que deve dep . o ritual, o cliente é infor-
no eh - ositar em um ... a~>, uma quantia em d" . prato, ou mesmo 
m1cia a cerimônia. Co t d mheiro; sem o que não se 
mos e~plicar mais adia~t: aº' por .razões que tentare­
da cerimônia dificilme t ' quantia colocada no início 

gamento, estabelec1"d . n e ao valor total do 
P

a n e correspo d 
A d" . o previame t istr1.buição do d1' h . . n e ao ato litúrgico 

· · n eiro do h- · 
parnc1pantes do ato rel· . .e ao é feita entre os 

izeram a corrent " ' npa mente aqueles 
q

ue "fi igioso prin . 1 
egu A e • como se d· . m. . expressão refere-se , IZ no t~rreiro-de-
d urante o ritual, delimitand a. conc~ntraçao exigida 
pessoas com direito i'n ,º• mclus1ve, o grupo de 
ao m1c1al do dinh . . part1c1pação na d' · s- · . . contestável à .. 

· · . eiro recebid 0 iv1-
m1ciados ou não podem o. utros circunstantes ' ~ffiru~ • 
com pequenas quantias q mente s~r aquinhoados 

. ue, embora msignificantes ' 

8 Tal como a · . . contece nos t . pnmerro a ser se . d , erreiros de candomblé ;ne~rnpuln•o =::ao. "'. vem ;dentificado mm o d· Exu é oe~p<e o 
dinâmica do culto ' s açoes, Exu é um dos m . . iabo, considerado 
p<évra autod' • a anmtralidade e nada pode aIB •mpo<tanta oúxá> = açao. ser empreendido sem sua 

-· 
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xprimem o sentido de participação coletiva da comuni­
dade nos atos litúrgicos do terreiro. A distribuição parece 
obedecer a uma lógica espeálica e revela, de alguma 
forma, a especificidade do sistema de valores . que re­
gula a complexa trama das relações intragrupais da 

comunidade religiosa. O oficiante das cerimônias remuneradas pode ser o 
líder sacerdotal, o alabá, ou um que já tenha demons­
trado seu bom desempenho em situações anteriores: "É 
preciso que ele esteja preparado", assegura um dos nos­
sos informantes. observa-se, porétn. certa disputa entre 
os iniciados, cada qual buscando demonstrar maior 
competência no exerclcio das funções sacerdotais. Ainda 
que essas situações possam provocar, vez por outra, 
algum ressentimento, não deixam de produzir certo for­
talecimento da condição de sacerdote, ampliando sua 
clientela, rendendo-lhe mais recursos. Tudo isso, con­
tudo, depende do suporte do grupo religioso, sem o 
qual o saber do iniciado não tem a eficácia mágica neces­
sária a uma boa atuação. Em geral, esses sacerdotes são 
extremamente humildes ao falar de suas qualidades, e 
cuidam para que se mantenham bem vivos seus compro-

missos iniciáticos com o grupo religioso. 
O sacerdote que está à frente de um trabalho religio-

so reserva para si próprio determinada parte da renda, 
sem que os demais participantes saibam exatamente a 
quantia pedida ao cliente. E consensual que, ao realizar 
a consulta às divindades, o oficiante revele esse valor 
apenas a um grupo restrito e de sua inteira confiança, 
desviando-se de eventuais curiosos que manifestem inte­
resse em conhecer os valores fixados. Entre os oficiantes, 
parece existir certa · cumplicidade, que garante o sigilo 
dos valores. Entretanto, se isso partir de iniciado em po­
sição hierárquica inferior, basta que o oficiante se cale 
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' ara com d" . 

1 onto de vista da h" .ª isenção de seu 
eve explicações d ierarqma religiosa, o mai s pares. 1?º 

O modo d d" e ~eu.s atos aos neófitos s anugo nao 
· · . e istnbm - d · .J ito a questionam çao a quantia está s 

ara decidir s b entos, apesar do ofic· empre su-
e modos ,º re a questão. O u rnnte ser livre 

oficiante r~:e7v:ios de decisão. Ei;;; ;~~el:gioso dispõe 
valor do d1ºnh . para s1 nunca ultrapa ' parte que o eiro do h- ssa a met d 
ser repartida c ao, devendo a q . a e do 
·ução do ritu:intre os_ ojés que tomaramuantia restante 
mais velh ' J?;emiando-se com s part: na exe-

os, os Ojes b, ornas mai 1 
erimônia, estando ag as. Durante a realiza - s a tas os 

Lamente com um deles presente emb çao de uma 
reservada prometido com o at • . _ora não dire­
lhe devota pequena soma, em sinal~ hturg1co, é-lhe , . . o respeito que 

_E honraria para . se 
assistência formal d qualquer oficiante cont . 
da seita e grand . ? um desses velhos fre .. ar com a 
de es sab10s dos · quentadores 
. emprestar ao ato litú . preceitos religiosos AI, 
sença de um a b, rg1co mais força m, . ·. em 
que• ao final Je a serve de garantia ao sacer agica, a. pre-
pergunta se t d cada segmento do ritual d~te afinante 
à tradição Ou o ?correu com acerto • en ereça_-lhe a 

· · agba c · e em obed A • 

esto ac • onsnente da · 1enc1a • ena com ap - · importânc· d 
sua autoridad rovaçao, manifestand d ia o seu 

T e sacerdotal. º• esse modo 

rata-se a nível . • 
nidade reli '. soCial, do reconhecim 
numa exist~::i~ ~aquele que detém o sa';:':º pela comu-
l1mando o prestí' . ed1ca.da ao culto de bab ,r acumulado 

g10 soCial d ª egum le · 
para a construção da os_que mais têm contr·b 'dgi-

respeito . comunidade R ' m o independe~':., pnncipio de "senioridad:;;la, sobr~tudo, 
no grupo As mente de quaisquer disse • '.lue se impõe 

. sim, quando um agb' , nsoes existentes a está presente a uma 
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cerimônia, ele passa a ser alvo das mais altas reverên­
cias que podem ser concedidas a dignitário do culto. E, 
não raro, no mesmo plano de honraria, é solicitado a 
participar da cerimônia, nos momentos mais significa­
tivos, onde a ancianidade parece ser mais conveniente 
do que a presença de oficiante menos experiente. 

Nessas ocasiões, os jovens oficiantes, em átitude ai tiva 
e de desprendimento, concedem-lhe o direito de tomar 
parte no ritual em curso, após o que reassumem seu 
posto de comando e terminam por oferecer ao ojé agbá, 
lugar privilegiado de onde assistirá ao desenrolar da 
cerimônia. Errt síntese, trata-se de jogo de prestígio e 
poder, com o qual a comunidade se compraz em esta-

belecer regras e dele tira proveito. 
Esses velhos líderes do grupo adquirem, com o pas-

sar do tempo, maior grau de respeitabilidade junto à 
. população mais jovem, que necessita de seus conselhos 

e ensinamentos. Todo recém-iniciado busca aproximar­
se de um ojé agbá, na esperança de poder contar com 
seu apoio em momentos de eventuais dificuldades nos 
afazeres do culto. Contudo, a aproximação ocorre muito 
antes das obrigações iniciáticas, quando o noviço dele 
precisa para postular sua candidatura ao grupo reli­
gioso. O ojé agbá é, então, escolhido para atuar como 
padrinho de iniciação e, em razão disto, deve zelar pelo 
bom comportamento do seu afilhado. Esse tipo de pa­
rentesco religioso subsiste dentro da estrutura organi­
zacional do grupo e fortalece ainda mais a posição do ojé 
no terreiro-de-egum. Em razão de seu prestígio religio­
so, eles são alvo de reverências que muito se aproximam 
das que são tributadas aos ancestrais, transcendendo, 
assim, os limites do grupo religioso para alcançar toda a 
comunidade de Ponta de Areia. Como se não bastasse 
o fato de serem idosos, os ojés agbás detêm o poder de 
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desemp!::tmerfiante -ª comunidade d~ :~resdtrais, o que unçoes . a ores ond :~cestradis. Os velhos inicf~~o= ng?r sã'.' da alçada do~ 
mun o sagrado ' assim, vao se in . 

aconselh ' antes mesmo d tegrando mediado~::: a todos.quantos os prOC::r:ua morte flsica : 
se como eguem quaisquer disputas enfim, atuam como 

ns, ao ag· ' m, compo 
da vida . ·1 ir como verd d . rtam-civ1 e religiosa 9 a eiros conselhei"r 

Car 

. . . os 
actenzada a · A • · tura do importanc1a dos o., 

d 

grupo religioso tor ~es agbás na estru-
er sua p - ' na-se ma [;' ·1 

auferidas ~~~a~ ;n·l ~ile~ada na rep;:tiça~~ ~ompreen-
0 

ea izaçao de . , _ as rendas 
utra parte da r d , a_tos hturgicos. 

novos e en ª e d1stribu'd ' em menor P 1 a entre os . 
esses _ roporção mais • que estao no prim . • aos amuixãs io p 
estar presente, é precisoe;~r~~~P, gio i~iciático, nfto ba::: . os atos . ar ativamente d 

g Kopytoff observou c;impo vasto das es que as relações com os . tradicionais afric truturas de senioridade tã ancestrais situam-se no 
_ anas. Essa p . ' o presente . 

cauçoes no tocante à e_rspectlva teórica g d d s nas sociedades 
fenômeno da ancestr ~-ua aplicabilidade, nos ~u:~r a as as devidas pre­
brasileiras, onde o r a i~ade no contexto das com ~ na compreensão do 
acentuando-se- na mespd~1dto ao velho iniciado revesteumddades religiosas afro-

1cestors as elder . Afi . e sua aproximaça-o d a ureza sagrada " Ai . e 1 a d -se e n t 
o 

2 

"" •~ .. A, · a moei 1 • 
n 'apr. 1971, PP· 129-142ª ' 'lnca, Londres, Oxford Ue .. go~ Kopytoff, 

10 E 

1 

_ . mvers1ty vol 
41 

. m re açao à hiera . ' . ' 
primeiro estágio d . . . r~uia vertical e iniciáti . 
ascensional, o amu·e !~1c1açao a ojé. Enquanto ca, o ammxã situa-se no 
ao ascender à cate IX~ e dum~ espécie de auxilia dpermanece nesse estáo-io 

· gona e o•é d . r o seu su · o-
e assim poderá i'n " a quire conhecnn· . penor. Somente 

J 

_ vocar os , · ento dos ua~ Elbein: "QuanlD • ."prr>to• anre•tra;,. Sobce "'°""'º' da ,.;., ~eófito• em prnmro da h."'.~cqu;a, temorna ba.e daº'. ª'."~'"'" romen"' 
mvocar os ancestrais" Cef1~.1c1ação mas que ainda na-pir~m1de os amuixã, 
texto · · Egun ° tem pod que acompanha o a· " gun: ancestralidade (i . eres para 
trabalho "O culto d isco Egungun" p . a ncana no Brasil" 
robce o amuOOi" •• (!,' ª"':'tca;, ~ Bahra" ~u::JelD SECNEB. Pocém é n~ 

. s noviços constituem o autora dá mais inform'açõ grupo dos amuixã que es , como 0 
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litúrgicos, para fazer jus a uma determinada quantia. Os 
.amuixãs não podem assistir a nenhuma celebração para 
a qual não tenham sido convocados, a menos que se trate 
de festa pública. Eles jamais são cham ados a participar 
de ritual realizado no interior da casa do segredo, onde 
são invocados os eguns e onde se passam os ritos mais 
secretos do culto somente tendo acesso in iciados no 

' ·grau de ojé. Os amuixãs, quando c nvidados a parti-
cipar de algum ritual, devem ficar do lado de fora do 
lessém, realizando tarefas que lh são recomendadas. 

Porção menor do dinheiro do h fl é, enfim, reser-
" vada às mulheres chamadas a parti ·i ar dos rituais pú­

blicos, cujos serviços são impr 'S ·in (v is. Vale lembrar 
que o culto de egum, cm rclaçfto aos . us segredos, à sua 
dinâmica interna é exclusivan nl' r scrvado aos ho-

' mens, restrito a iniciados n a ·al ·~or ia d ojé . A primeira 
obrigação iniciática, a de am ilxft, i Lroduz o indivíduo 
na organização do grupo, s m !'az -1 participante dos 
seus segredos. 

Apesar do acesso a css s s •g •dos ser limitado aos 
ojés, as mulheres não ficam inl iram n lc excluídas da 
organização religiosa, nela d s pcnhando papéis ~ 
funções específicas , tal como a da iá-cbé, expressão equi­
valente a ialorixá sacerdotisa dos candomblés. 

' 

nome indica, são os portadores do ixã . Não conhecem o segredo da seita, o 
auô, bem como os se gredos relativos à invocação dos babá egum. Não lhes 
é permitido entrar na ante-sala do lessém: não conhecem o igbalé e não 
sabem como são preparados os assentos dos novos eguns. Cuidam do bar­
racão e da área circundante e, segurando o ixã, mantêm os fiéis separad.os 
dos eguns". Cf. "O culto dos ancestrais na Bahia: o culto dos eguns", m: 
Carlos Eugênio Marcondes de Moura (coord.), Oloorisa; escritos sobre a reli­
gião dos orixás, pp. 155-188. Ver, também, J ean Ziegler, Os vivos e a morte; 
uma sociologia da morte no Ocidente e na diáspora africana no Brasil. 
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N.os terreiros-de-egum, a iá-ebé cuida das atividades 
~ela~io?adas c.?m os orixás, tendo, assim, atribuições 
iguais as da mae-de-santo na estrutura dos candomblés 
da Bahia.11 Como mãe-d~-santo do terreiro-de..:egum, 
ela serve de elemento de ligação entre os seguidores do 
culto e os responsáveis pela execução dos rituais. Todas 
as que~t?es relacionadas com os orixás são de sua res­
ponsabilidade, exercendo suas funções em perfeito entro­
samento com os ojés e, em particular, com o líder do 
g~upo, a quem cabem as decisões finais relativas à comu­
mdade. Aiá-ebé tem plena consciência dos limites de seu 
papel, jamais se intr~metendo em assuntos específicos 
d_? culto ao~ ancestrais. Contudo, ela pode tomar deci­
soes a respeito das festas públicas, especialmente quando 
se. trata de algum problema de santo, liberando-se de 
consulta prévia ao líder religioso. 

Tudo isso pode acontecer, desde que sejam obser­
vados os limites que separam o mundo dos orixás do 
mundo dos espíritos ancestrais. Esses mundos ainda 

. ' 
que coexistam na mesma dimensão do espaço sagrado, 
se ~o:tr~m complementares mas não se confundem 
~a dmam1~a d_os rituais e. muito menos na ideologia do 
gr1:1~º · Assim e que. um Ojé terá consciência de suas atri­
bm~oes ~nq~anto mentor do ~ulto aos espíritos ancestrais 
~ s? cuidara de alguma c01sa relativa aos orixás nos 
limites de sua competência religiosa. Da mesma forma 
a i~-e~é cui~a:1"á d~ todos os problemas que dizem res~ 
peito a participaçao dos orixás no contexto da comu­
nidade religiosa, sabendo que seu envolvimento com os 
eguns não poderá exceder os limites das interdições que 
definem o mundo sagrado onde atuam os ojés. 

11 A .propósito, ~e~ J~lio San~na Braga, "Gente de Ponta de Areia; 
ance.st~ahdade na dmam1ca da vida social de uma comunidade afro­
brasileira", Gente, Salvador, FFCH/UFBA, vol. l, nº 1, pp. 19-37, 1984. 

-· 
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De qualquer maneira, a repartição da renda a:uf erida 
. pelo exercício de determinadas atividades religiosas -
que inclui um elemento estranho no contexto ritual -
parece observar o conjunto de normas específicas do 
grupo religioso e tem aceitação consensual entre os 
participantes, apesar de evenluais críticas ao modo 
de distribuição. 

Os espíritos ancestrais jamais são consultados quanto 
aos critérios de distribuição, cabendo esla responsabili­
dade à sociedade dos vivos. Se, por u m lad , os espíritos 
ancestrais decidem pelo mont.anlc a s r cobrado do 

' cliente, dificilmente são solicitados a d id ir sobre a 
repartição do dinheiro do chão, ond nlram inleresses 
não necessariamente religiosos. n ludo, a possibili­
dade de sua intervenção não se exclui , baslando para 
isso que sejam consultados. O grupo dos viv s, entretan­
to, prefere poupar os ancestrais de u ma Larefa cuja 
natureza parece conflitar com a noção d jus Liça p rópria 
do mundo dos espíritos. 

A distribuição do dinheiro do ·ch ão, qu aparente­
mente poderia ser elemento desarticulador da convivên­
cia grupal, realiza papel fundamental de ajustamento 
do grupo às novas e intermitentes pressões da socie­
dade maior e possibilita que a noção de anc slralidade 
afro-brasileira tenha curso independenlc, cm direção a 
uma ancestralidade que, à mercê do Lempo e da digna 
convivência interétnica, se transmudará cm ancestrali­
dade tipicamente brasileira. 

ANCESTRALIDADE EM PONTA DE AREIA! 
O EXERCÍCIO DA AUTORIDADE * 

Este ensaio tem por objetivo principal apresentar 
algumas reflexões sobre os diferentes papéis desem­
penhados por mulheres e crianças da comunidade de 
Ponta de Areia, na manutenção da economia das unida­
?$s domésticas a que pertencem. Pretende ainda foca­
lizar as possíveis relações existentes entre sua partici­
pação na estru Lura sócio-econômica da comunidade e 
na organização sócio-religiosa do culto aos ancestrais, 
o culto de babá egum.1 As mulheres e crianças às quais 
nos reportamos são, cm sua maioria, membros da famí­
lia Daniel de Paula, base da população permanente 
?aquele povoado. 

*.Este ensaio, na sua versão em português, foi publicado com o título: 
"Ancestralidade em Pon ta de Areia; mulheres, crianças e o exercício da 
autoridade", Revista da Bahia, nº 14, set./nov. 1989, pp. 29-34, Salvador. 

1 ' O culto de babá egum tem sido pouco estudado, em virtude das 
dificuldades que encontram os estudiosos na abordagem do grupo irliciático, 
onde a preservação d o segredo da seita torna seus membros extremamente 
reticentes. Consideramos segredos da seita o conjunto de ritos secretos 
realizado no interior da casa do segredo, tendo em vista a invocação dos 
espíritos ancestrais. Do ponto de vista teórico, o segredo é uma categoria 
axiológica que tem função especial de incorporar ao culto a noção mais 
profunda de eficácia mágica, criando condições ideais para o ,acontecer 
religioso. Contudo, o eventual conhecimento de como se realizam os ritos 
secretos não é suficiente para que alguém se qualifique como conhecedor 
dos segredos da seita. O rito fora do contexto mágico-religioso transforma-

... . 
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Em trabalhos precedentes, afirmamos que o culto aos 
ancestrais é elemento componencial da estrutura social 
da comunidade de Ponta de Areia, descrevendo o modo 
como interfere no seu cotidiano.2 Acreditamos que este 
estudo poderá fornecer elementos etnográficos que irão 
permitir compreensão mais ampla da vigência do culto 

. de babá egum no contexto social, e como ~lemento de 
,' equilíbrio numa comunidade que vem sofrendo rápi­
das mudanças sociais, cm razão da redefinição de sua 
economia de subsistência.3 

Neste trabalho, tentaremos compreender em que 
" medida o culto à anccslralidadc funciona como modera­

dor de tensões cnlrc membros de dcLerminada unidade 
doméstica, especialmenlc nos períodos de crise finan­
ceira. Nessas ocasiões, mulh rcs e crianças passam a ser 
agentes da economia inlcrna do grupo, promovendo, 
através de Lodo Lipo de Lrabalho, os meios indispensá-

se num discurso vazio, sem significado sagrado. O fato de alguém conhecer 
a liturgia da missa não o torna, por exemplo, sacerdote da Igreja Católica. 
No culto de babá egum, o ingresso efetivo na categoria de ojé é condição 
sine qua non para participar dos fundamentos da seita. É que a noção de 
segredo da seita inclui o ritual, seu significado sócio-religioso e alcança 
a ·totalidade da experiência iniciática. Na verdade, a expressão usual "fun­
damento da seita" tem significação mais abrangente, e quando alguém 
do grupo dela faz uso, é para definir o conjunto dos elementos rriais signi­
ficativos a que se tem acesso somente pela iniciação. 

2 Júlio Santana Braga, "Gente de Ponta de Areia; ancestralidade na 
dinâmica da vida social de uma comunidade afro-brasileira"; --, "O 
dinheiro do chão e o sentido da hierarquia: aspectos da organização sócio­

. econômica do culto de babá egum". Sobre o culto de egum, ver Juana 
Elbein dos Santos, Os nagô e a morte; pade, asese e o culto de egum. 

3 Em pouco menos de quinze anos, a Ilha de ltaparica, onde se loca­
liza Ponta de Areia, passou por grandes transformações spcio-econômicas 
decorrentes da implantação do sistema f erry-boat, redimensionando-a como 
pólo de recreação e lazer para a classe média de Salvador. 
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veis ao sustento da família. Na verdade, grande parte da 
população permanente de Ponta de Areia, excetuando 
os poucos pescadores locais, é constituída de desem­
pregados que vivem de biscates, prestando serviços aos 
veranistas, trabalhando sob regime de empreitada em 
eventuais construções ou ainda como diaristas em roças 
da vizinhança. Esse quadro só é compensado com as 
atividades da pesca artesanal e da vendagem do peixe 
aos intermediários, que o transportam para os mercados 
de Salvador. 

Se o homem não consegue encontrar um serviço que 
lhe permita trazer o alimento indispensável ao susten­
to dos membros da sua unidade doméstica, a mulher, 
então, assume a liderança do grupo familiar, gerando 

~ um dcsequílibrio no sistema de valores da comunidade, 
que estabelece ser a renda da mulher de caráter com­
plementar no orçamento. Por outro lado, cria-se situa­
ção diversa nas relações do homem com o seu grupo de 
referência, que passa a tratá-lo com certo menosprezo, 
especialmente quando está em jogo o exercício da auto­
ridade. Entretanto, esse não é o quadro que se apresenta 
aos ojés,4 líderes sacerdotais do culto à ancestralida­
de, pois em períodos de crise financeira continuam a 

4 "Os OJes constituem o corpo sacerdotal, o mais importante no 
conjm1to da comunidade encarregada do culto aos ancestrais. A eles cabe 
a responsabilidade maior quando da. realização dos rituais. Detêm o se­
gredo fundamental do culto, preservando-o da curiosidade pública. O 
pacto estabelecido entre eles e os espíritos ancestrais, durante a iniciação, 
transforma-os em detentores, por excelência, de um saber iniciático que 
só pode ser transmitido através da iniciação. Na comunidade de Ponta 
de Areia, ser ojé significa, para além de suas funções religiosas, prestígio 
social, e os portadores desse título sentem-se orgulhosos de de~er os fun­
damentos do culto de babá egum." Júlio Santana Braga, "Gente de Ponta 
de Areia; ancestralidade na dinâmica da vida social de uma comunidade 
afro-brasileira", p. 33. 

-· 
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realizar uma s~rie de serviços religiosos, auferindo 
renda que lhes permite participar do orçamento domés­
tico e preservar sua autoridade dentro do grupo. Con­
tudo, essas rendas ocasionais não são suficientes para 
cobrir as despesas com alimentação, o que sempre re­
sulta na entrada em cena da mulher. 

.. Os conflitos gerados pela redefinição do papel da 
r{iulher na unidade doméstica, em função de sua maior 

, participação na renda familiar, persistem, independen­
\ temente da força moderadora de Lcnsões do culto de 
' ,babá egum. A comunidade de Ponla de Areia, que aos 
poucos vai-se integrando cm nova ordem social e eco­
nômica, resiste à aceitação do novo papel social e 
econômico da mulher. O modelo lradicional de família, 
alterado na prática social, ainda serve de suporte às 
relações sociais e à ideologia do grupo. 

Em situações de crise financeira, especialmente nos 
períodos de inverno, com a ausé:ncia de veranistas, a 
mulher passa a ter uma participação muilo importante 
na obtenção do alimento básico, indispensável ao susten­
to da família. Nessas ocasiões, cessam, pralicamente, 
todas as possibilidades de trabalho remunerado para 
a população masculina. A comunidade passa, então, a 
depender quase exclusivamente das pescarias artesa­
nais, realizadas ao longo de suas praias. Delineia-se, 
desta maneira, um estado de pauperização cídica da 
população, que se vê obrigada a recorrer a toda espécie 
de expedientes para conseguir víveres essenciais .à sub­
sistência, dependendo, para isso, da efetiva participação 
das mulheres e crianças como força de trabalho. 

Zaidée Machado Neto, referindo-se à mulher que 
ocupa a posição de chefe de família nos grandes bolsões 
de pobreza, declara: "Ela permite que os filhos, mais 
que as filhas, em geral mais ativos, vão à procura de 
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trabalho na cidade. Quando eles vendem mercadorias 
por elas produzidas, essa necessidade é imperiosa, pois 
fora do bairro os produtos têm melhor preço e são mais 
vendidos". 5 

Em Ponta de Areia, as crianças ajudam igualmente 
as mulheres na ampliação do orçamento doméstico, rea­
lizando todo .tipo de trabalho remunerado ou encarre­
gando-se da venda de produtos confeccionados em suas 
casas. Como a população feminina, de que nos ocupa­
mos aqui, está diretamente comprometida com o culto 
de babá egum e com os candomblés da Bahia, a maior 
parte desses produtos é constituída de iguarias de ori­
gem africana, como comidas sagradas dos orixás e que 
hoje são pratos da cozinha típica baiana. Assim, é muito 
éomum ver esses pequenos vendedores, de ambos os 
sexos, de porta em porta, a mercadejar acarajés, abarás 
e acaçás, além, evidentemente, de um número muito 
grande de outras iguarias, que encontram nas próprias 
crianças seus principais e assíduos compradores. 

Quando não estão vendendo esses produtos ou 
realizando um trabalho remunerado, as crianças se 

5 Zaidée Machado Neto, "Mulher; dimensão de sobrevivência/dimen­
são de existência", Salvador, Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a 
Mulher, UFBA,agosto 1984, caderno 1. Os trabalhos sobre pobreza e dife­
rentes formas de economia marginal são abundantes na literatura brasilei­
ra. Ênfase maior tem sido dada aos estudos sobre o papel da mulher na 
força de trabalho. Aqui prestamos homenagem póstuma a Zaidée Machado 
Neto, uma das pioneiras na Bahia dos estudos sobre o papel da mulher 
na sociedade brasileira. A prof' Cea1ia Sardenberg, da UFBA, prepara 
atualmente uma dissertação dé doutorado sobre a redefinição do papel 
da mulher em famílias de classes trabalhadoras de Salvador. Acreditamos 
que o trabalho trará novos elementos analíticos para melhor compreensão 
da participação da mulher na sociedade brasileira. Agradecemos à prof' 
Cea1ia Sardenberg algumas achegas que nos foram úteis na compreensão 
da situação específica do papel da mulher em Ponta de Areia. 

-· 
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encarregam de diferentes tarefas domésticas, o que 
•· possibilita às mulheres realizarem certas atividades 

lucrativas, como lavar roupa de ganho, carregar água 
para ·moradores em melhor situação financeira ou, 
então, venderem elas próprias suas mcrcadorias.6 Ao 
falharem todas as tentativas de angariar recursos para 

. a compra de alimentos, as crianças se deslocam para os 
{ mangues adjacentes ao povoado, cm busca de toda espé-

, cie de moluscos e crustáceos que possam ser capturados. 
Nesse trabalho são de uma habilidade extrema, sendo 
capazes de aprisionar gran q ianlidade em pouco 

'· espaço de tempo. Basta v -las , por exemplo, no trabalho 
coletivo e cuidadosam 'l1t' or anizado de captura do 
guaiamu, scrvindo-s '. r(tsli ·as e engenhosas armadi­
lhas, tipo ratoeira , sp<1lha las J < r toda a área de mangue 
propícia a esse tipo d ' mat is ·ag 'tn, ou acompanhá-las 
no astucipso. aprisionarn ·1110 lo ·arai gu jo arrancado 
de sua loca, sem que se fa ·am vítimas d 'SS s crus.Láceos.7 

Entre os habitantes de Po1 ta ele Ardil, é considerado 
chefe da casa aquele que traz o alim ·nto b{1sico, "aquele 
que bota a comida na mesa", para usar expressão muito 
comum entre os informantes. Alba Zal 1a , 'ITI seu traba­
lho As mulheres e a direção do consumo dom éslico, .identificou 
uma expressão bem próxima da usada 'ITI Ponta de 
Areia. Na Cidade de Deus, onde rcaliz u sua pesquisa 

6 Mui tas mulheres de Ponta de Areia conseguem r nda 
tomandq conta de casas de veranistas durante o invern . 

rnplementar 
IJ'aba lho con-

siste basicamente em abrir as janelas nos dias ensolarad s, faz r regular­
mente. a limpeza e informar ao proprietário a respeito do st.ad o geral da 
casa. :Esse trabalho pode se estender até o verão, quando passam a auxiliar 
nas atividades domésticas, ajudando na cozinha, botando água ou lavando 
roupa. 

7 Para uma descrição da càptura do caranguejo e do gua iamu, ver 
Júlio Santana Braga, "Subsistência e vida cotidiana em Ponta de Areia", 
27 p., mimeo. 
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de campo, é chefe de casa aquele que "bota comida 
dentro de casa".8 

Quando é a mulher a responsável por este encargo, 
o grupo . doméstico se redefine em função da inversão 
de papéis que disto resulta. O homem, nessa circunstân­
cia, ocupa posição marcadamente inferior a sua mulher 
em termos de mando, embora essa inferioridade fique 
quase sempre restrita às relações intragrupais. 

O cuidado que se exerce em manter a situação 
de superioridade da mulher nos limites das relações 
internas do grupo doméstico proporciona ao homem 
continuar gozando de certo prestígio entre os demais 
membros da comunidade. 

Esta situação é em parte facilitada pela própria mu-
. lher que, ao agir com discrição, impede que seu compa­

nheiro seja vítima da maledicência geral. Em se tratando 
de um ojé, tal atitude altera sua posição de prestígio 
enquanto sacerdote do culto de babá egum, não sendo 
bem visto no grupo doméstico. Outra não poderia ser 
a reação dos membros deste grupo religioso, ainda mais 
se levarmos em conta o fato de que o culto de babá egum 
é meio extremamente eficaz de que se servem os homens 
de Ponta de Areia para manter sua posição de mando 
e prestígio social. · 

Em Ponta de Areià, assim como em outras zonas de 
pobreza da Bahia, a cesta básica é constituída de carne, 

8 "A pressão exercida sobre os filhos menores para que se empre­
guem I].ãO é a mesma em famílias chefiadas por homens e famílias chefiadas 
por mulheres. Nestas, o investimento na busca de emprego para o jovem 
é bem maior e existe a clara tendência a torná-lo o chefe da casa, isto é, 
aquele que faz as compras mensais ou semanais no supermercado e "bota 
a comida dentio de casa". Alba Zaluar, "As mulheres e a direção 00 consu­
mo doméstico; estudo de papéis familiares nas classes populares urbanas", 
in: Colcha de retalhos; estudos sobre a família no Brasil, São Paulo, Brasiliense, 
1982, p. '167. 

-· 
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f cijão, farinha, café e açúcar, adquirida, em geral, aos 
sábados, nas duas principais vendas do povoado, que 
pertencem a pessoas diretamente ligadas ao culto de 
babá egum. Essas vendas estão localizadas cm pontos 
estratégicos do povoado e correspondem, de certa for­
ma, à descrição feita por Ângela Ramalho Vianna, das 
vendas encontradas num bairro pobre de Salvador.9 

Essas pequenas casas de negócio estão diretamente liga­
das à vida da comunidade, e seus proprietários contam 
com a ajuda de parentes, quase sempre os filhos, que 
percebem apenas pequena r munciação semanal, cha-

., mada de "o dinheiro do bolso" ou "uns trocados". 
Há, porém, os que preferem fazer compras nos 

mercados populares de Salvador. Atualmente, com as 
facilidades criadas pela instalação de um supermercado 
no povoado vi.zinho de Bom Despacho, muitos preferem 
fazer ali mesmo a feira semanal. Contudo, existem os 
que continuam a fazer suas compras nas vendas, ale­
gando a distância, as despesas com transporte coletivo 
e outras inconveniências. A realização das compras nas 
vendas e quitandas de Ponta de Areia cria e mantém um 
sistema especial de relacionamento entre proprietários 
e fregueses, estendendo-se além da simples relação de 
negócio. Esse tipo de comércio é personalizado e repro­
duz, em termos dos contatos entre indivíduos, as relações 
sociais típicas da vida comunitária local. Assim é que 

9 "Estas minúsculas vendas de bairro têm uma história tão antiga 
quanto a própria história do bairro; a grande distância dos centros de co­
mércio garante desde logo o sucesso do negócio. Instala,das no próprio 
local de moradia, prosperam graças ao trabalho familiar. E comum que se 
divida o trabalho de tal forma que o homem se encarregue das compras 
por atacado e a mulher e as crianças das vendas ao público, pois não é raro 
o homem ter uma·outra atividade." Ângela Ramalho Vianna, "Estratégias · 
de sobrevivência num bairro pobre de Salvador", in: GuaraciAdeodato Al­
ves de Souza (org.), Bahia de todos os pobres, Petrópolis, Vozes, 1980, p. 193. 
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a venda ou quitanda se transforma em espaço social e 
socializante e o ato da compra serve de motivo para 
o encontro e a troca de informações. Dificilmente uma 
pessoa se desloca até a venda para realizar o ato simples 
da compra, aproveitando dessas ocasiões para discutir 
problemas de toda natureza, sem faltar a crônica de 
costumes da população. 

A venda é um lugar de socialização para o homem e 
interditado à mulher, que não se deve demorar além do 
tempo indispensável à realização das compras. "Não fica 
bem, uma mulher ficar sentada na porta de uma venda", 
disse-nos um informante; interrogado sobre a razão da 
censura, foi incisivo: "Porque não fica bem, cada qual no 
seu cada qual". 'Essas respostas evasivas dão a medida 

'e xata de como se estrutura o dualismo de uma comu­
nidade quê divide por sexo seu espaço social. Outro 
informante completou essa noção de distribuição do 
espaço; afirmando que "lugar da mulher é ' dentro 
de casa", tido como lugar sagrado e respeitoso, em opo­
sição à rua, incluindo-se aí a porta da venda, que é pro­
fana e imoral na visão de mundo daqueles habitantes. 

Ainda no que se refere à realização das compras do 
alimento básico, existem aqueles que, dispondo de maio­
res recursos financeiros, preferem fazê·-las nas feiras 
populares de Salvador, preferencialmente na de São 
Joaquim, por estar situada próximo ao terminal doferry­
boat. Ao voltarem, são vistos a carregar seus grandes 
balaios, engenhosamente equilibrados em cima da cabe­
ça, ou então, trazendo nos ombros grandes cestas 
contendo as compras. Dentro delas se encontram, inva­
riavelmente, a carne verde - carne de boi, abatido ·na 
noite anterior - feijão, farinha, café e açúcar e, nas se­
manas mais folgadas, frutas e verduras, alguma roupa 
ou utensílio doméstico. 

-· 
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Fazer a feira, "trazer a comida para dentro de casa", 
para a população de Ponta de Areia é mais que um dever 
de chefe da casa. Isso adquire importância capital na 
afirmação de liderança no grupo doméstico, pressupos­
to da identidade social do bom chefe de família. Para 
tanto, não basta apenas responsabilizar-se pela compra 
;da comida. É necessário dar prova pública de sua condi-
1ção financeira, trazendo as compras efe tuadas ou, então, 

\ pagando um carregador, que d eve acompanhá-lo a pou­
" cos passos de distância. A comunidade, por seu turno, 

, coloca-se na expectativa de su a chegada, quando as 
'. vendas se transformam cm verdadeiro observatório da 

vida alheia, de onde se mede a maior ou rrienor quan­
tidade de mercador ia levada para dentro de casa. Em 
geral, as pessoas observadas não se sentem of~n?idas 
com isso, mas, ao contrário, comprazem-se cm exibir sua 
condição de responsáveis pela compra de mantimentos 
e ressaltam a quan tidade trazida, reclamando insisten­
temente dos imprevistos da viagem e fazendo alarde do 
peso transportado. 

Uma parcela considerável dos habitan tes de Ponta 
de Areia não dispõe de suficientes recursos para com­
pras semanais nos supermercados ou feiras livres de 
Salvador. Como estratégia de subsistência, r ecorre ao 
expediente do fiado, comprando quase diariamente o 
que necessita para comer. O dono da venda toma nota 
em um caderno de sua propriedade e anota também 
na caderneta do comprador, atualizando o saldo a cada 
nova compra ou pagamento. Essas anotações são sem­
pre feitas à vista do cliente, para que não p aire dúvida 
quanto à honestidade do negócio. Em rodas de com­
pradores de fiado, é comum discutir acerca da hones­
tidade desses pequenos comerciantes, resultando em 
acalorados debates . 
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O . co.mprador de fiado, se, por um lado, defende 
seu direito de não ser lesado, por outro, evita indispor­
se com o dono da venda, a fim de assegurar o crédito 
para futuras compras. Esses desentendimentos são 
facilmente contornados, vez que envolvem pessoas liga­
das por laços d~ parentesco por consagüinidade, afini­
dade, compadno ou por parentesco religioso, vínculo 
moderador de eventuais atritos. 

As duas principais vendas de Ponta de Areia, na 
época de nossa pesquisa de campo, pertenciam a dois 
membros da família Daniel de Paula, ambos iniciados 
n~ ~ulto à ancestral!d~de. Domingos dos Santos, é, sem 
d_uv1da, u~ dos mais importantes líderes do grupo reli­
gioso e detem, atualmente, o mais alto título hierárquico 
de alabá (chefe do culto), uma das mais proeminente~ 
~gu~as ~o terreiro-de-egum, pelo seu tempo de ini­
ciaçao e mcontestável capacidade de liderança.10 Essas 
ca~a~teríst~cas p~ssoai: e funcionais dentro do grupo 
rehgi.oso dao a dimensao exata de seu prestígio e servem 
de alicerce à sua projeção social, fortemente facilitada 
pelo seu poder econômico, comparado com o do res­
tante da população de Ponta de Areia. 

· O tipo de relacionamento entre Domingos e seus 
~regueses era marcado por características que refletem o 
mtercruzamento das estruturas social e religiosa. Quan­
do um membro ~a famíl.ia Daniel de Paula comprava 
em sua venda, ele mteragia como proprietário de arma­
zém, líder religioso e ainda como parente, aproveitando 

10 
Atualmente, ele é a figura mais importante de Ponta de Areia e um 

dos líderes sacerdotais de m elhor reputação, freqüentemente convidado 
ª.realizar serviços religiosos em outros estados. Os filhos, muitos deles ini­
ciados também no culto de babá egum, ajudam-no nas tarefas sacerdotais 
e são auxiliares na venda. 

-· 
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dessas ocasiões para inteirar-se do que se passa a nível 
. da família e dos problemas da comunidade. 

Desta maneira, o ato de compra deixa de ser relação 
puramente comercial para se transformar num momen­
to de atualização dos acontecimentos locais, e a venda se 

·transforma em lugar ideal de convivência social entre 
, os homens. Aquele que compra em uma venda torna­
{ se amigo intimo do proprietário, criando uma cadeia de 

relações de amizade que se estende a outros clientes, 
de tal forma que o grupo de amigos de uma venda pode 
ser facilmente identificado. 

Os proprietários das duas principais vendas de Ponta 
de Areia serviam a diferentes membros da família Daniel 
de Paula. A preferência por uma ou outra venda envolve 
questões de natureza financeir a, religiosa e de parentes­
co. A transferência de uma venda para outra é acom­
panhada de perto pela comunidade, pois implica, quase 
sempre, numa redefinição ainda que episódica, das re­
lações sociais, revelando publicamente a figura do mau 
pagador. Em que pese a competição comercial entre os 
donos dessas vendas, em defesa de seus próprios inte­
resses, em geral eles entram em acordo para dificultar 
o acesso do devedor às compras, mantendo bastante 
restrito o crédito, até o pagamento total da dívida. Entre 
os itens que estão sob restrição de venda está, essencial­
mente, o pão, alimento de consumo diário. 

Tendo em vista as limitações próprias desse sistema 
de vendas, sem outros recursos que compensem as altas 
inflacionárias, com a conseqüente perda de poder aqui­
sitivo da moeda, os créditos estão cada vez mais restritos 
a uma pequena clientela, formada principalmente de 
parentes mais próximos. 

Essa situação reflete diretamente na estrutura de 
poder local, resultando em perda do prestígio que 
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antes desfrutavam os negociantes, dos quais dependia 
o restante da população. Contudo, esses proprietários 
continuam entre as pessoas mais importantes do povoa­
do, não apenas em razão do seu poder econômico,. mas 
também em razão de sua liderança religiosa no culto 
aos ancestrais, o que lhes assegura posição 'de destaque 
na estrutura social da comunidade de Ponta de Areia. 

A compra a crédito inclui itens considerados básicos 
da dieta do pobre, tais como a carne, o feijão, a farinha, 
o café e o açúcar. Em situações de extrema dificuldade, 
reduz-se a compra a "um peso de carne e o resto ... vai 
se arranjando com o que aparecer durante a semana". 
O peso de carne, geralmente uma quantidade pequena, 
é componente bási,co da alimentação, conhecido pelo 

·termo "conduto". E sempre a parte mais cara, "a que 
comanda o resto da alimentação". Mas a carne pode ser 
substituída por outro gênero alimentício, como o peixe 
- o que freqüentemente acontece em Ponta de Areia -, . 
que passa a ocupar lugar de prestígio na dieta local. "Na 
ideologia dos pobres urbanos do .Rio de Janeiro, como 
de outras áreas do Brasil- escreve Alba Zaluar -, a cate-

-goria comida é fundamental na articulação de seu pen­
sam~nto sobre alimentação. Existem alimentos que são 
comida e outros que não são. Comida é basicamente 
feijão, arroz e carne. As verduras, os legumes, as frutas, 
no seu discurso, aparecem sempre como alimento que 
serve para 'tapar' e freqüentemente vêm na forma dimi­
nutiva: 'saladinhas', 'verdurinhas', 'coisinhas', que 'não 
dá', que 'não satisfaz' ".11 

A descrição acima aplica-se de modo quase perfeito a 
Ponta de Areia, não fosse a presença do arroz, que está 
excluído da dieta de base daquela população, por tratar-

11 Alba Zaluar, op. cit., p. 175. 

.. 
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se de "coisa que não dá sustança'', cedendo lugar~ fari; 
nha, parte fundamental da dieta de todo nordestmo. _E 

. , ein torno da comida que se desenrola toda uma. cadeia 
. , de atitudes e comportamentos que marcam sua impo~-

, tância como fator de identificação do lugar que o md1-
víduo ocupa na unidade doméstica. Em geral, durante 
pS refeições, uma discreta competição parece existir para 
1se saber a quem deve ser atribuída a maior pa~te do 
conduto. A rigor, deveria ser distribuído com eqüidade, 

'\ guardadas as proporções entre ad~lto~ e c~i_anças. Po­
. rém, isto não acontece, porque o cnténo utilizado para 
. \. ,sua repartição não leva cm con~a as neccssid~des ~limen­

tícias das diferentes faixas de idade, exceçao feita ape­
nas às crianças nas primeiras fases de vida, que têm dieta 
especial. A repartição é definida, sobretudo, em função 
dos papéis econômicos que as pessoas desempenh~m 
no grupo. Assim, terá direito a receber porção ma10r 
do conduto aquele que gerou os meios para adquirí-lo, 
ou quem "botou comida na mesa" e que, em razão 
disso, assume a posição de chcf e da casa, podendo ser 
o homem, a mulher ou, mais raramente, uma criança. 
. Em tempos não · muito distantes, essas mudanças 

pouco aconteciam, porquanto os homens se ocupava~, 
na maioria das vezes, da plantação de suas próprias 
roças ou das pescarias, produzindo, com o seu trabalho, 
parte considerável da alimentação necessária ao su~t~n­
to da família. As transformações operadas no setor basico 
da economia de subsistência local, sem adequada alocação 
da mão-de-obra em atividades produtivas, geraram uma 
estrutura transitória, com prejuízo da ordem social. 12 

12 Meillassoux observou que "a preservação de uma zona de aut~­
subsistência conservada mais ou menos artificialmente numa economia 
capitalista ein e~pansão só pode ser transitória ~ críti~a. Os limite_s de ~l 
situação aparecem localizados em zonas de em1graçao de duraçao mais 
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Quando a mulher ocupa posição de liderança na 
unidade doméstica, a comunidade tende a minimizar 
a importância do fato, considerando-o transitório. E na 
medida em que a mulher tenta participar do processo 
de decisão da vida comunitária, encontra resistência por 
parte dos homens, que não querem ceder nenhum de 
seus privilégios. Com o intuito de reduzir ou minimizar 
os efeitos da dominação da mulher, o homem tende 
a apoiá-la nas suas decisões, evitando àtritos que pode­
riam expor mais ainda sua situação de inferioridade 
dentro do grupo. A coinunidade, ao se inteirar da situa­
ção, aciona mecanismos de preservação de seus valores, 
criticando abertamente aquele que se deixa dominar 
por sua companheira. 

Tais críticas são veiculadas muitas vezes através de 
expressões jocosas, provocando reações de agressivi­
dade, sem, contudo, gerar maiores transtornos nas rela­
ções sociais. As mulheres que se encontram na posição 
de mando são enaltecidas pela comunidade, que não 
poupa elogios às suas qualidades. Esses elogios públicos, 
geralmente permeados de ironia, visam, por antinomia, 
à depreciação moral de seus companheiros que, nesta 
situação, contrariam a expectativa da comunidade. 

ou menos longa e em circunstâncias diferentes, quer tratando-se de reser­
vas limitadas territorialmente, nas quais o acesso à terra é fechado pela 
exigüidade do território, quer tratando-se de zonas abertas". Claude Meillas­
soux, "Os limites da superexploração do trabalho"; in: Antropologi,a econô11uca, 
Rio de Janeiro, Ciências Humanas, 1978, pp. 223-235. As observações de 
Meillassoux são extremamente pertinentes para a compreensão da situa­
ção específica de Ponta de Areia. Ver, por exemplo, o declínio da pesca em 
geral e do guaiamu em particular, cujos espaços são agora freados pela 
ocupação sistemática de pequenos proprietários de terra, que impedem 
o acesso das crianças aos locais antes reservados a essa atividade, como 
na região do Mocambo, ou de terras agora ocupadas com roçados e plan­
tações. 

.... 
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A mulher jamais se coloca no mesmo nível de igual-
_:, .dade em relação ao homem, seu companheiro, e tudo 

parece ser arquitetado para obter uma convivência har­
moniosa, o que nem sempre é alcançado. Ainda que 
em posição de comando, a mulher procura minimizar 

· sua importância como líder, o que reforça o estatuto de 
. dominação do homem na unidade doméstica. 
f Todo esse sistema de conduta eslá submetido ao 

jogo das relações sociais mais amplas, determinadas por 
regras preestabelecidas de uma comunidade fortemen­
te marcada por atitudes e comporLamentos machistas. 

\. Em linhas gerais, a trama consiste no exercício pleno do 
poder pela mulher, sem conludo explicitá-lo, e na sub­
missão reâl do homem, manlendo, esse último, as aparên­
cias sociais de chefe da casa. É nessas oportunidades que 
a estrutura religiosa do cullo à ancestralidade é acionada 
através de seus alores para o restabelecimento da ordem 
e a volta à harmonia. 

Como já afirmamos, a maioria da população perma­
nente de Porita de Areia eslá direla ou indiretamente 
comprometida com o culto de babá egum, e muitos 
dentre eles ocupam destacadas posições na hierarquia 
religiosa. Em razão disso, as relações intergrupais são 
fortemente influenciadas pelo grau de participação 
dessas pessoas na estrutura religiosa do cuho de egum e 
na organização sócio-religiosa de alguns candomblés 
da Bahia. A estrutura religiosa do culto à ancestralidade 
parece reforçar o sistema de dominação do homem na 
unidade doméstica, mas certamente assegura seu pres­
tígio social na comunidade. Assim, transfere-se para o 
interior do grupo doméstico · a · noção segundo a qual 
um membro iniciado do culto é visto como superior à 
mulher, ainda que esta seja filha-de-santo. Para não 
perder de todo sua liderança nos períodos em que ela 
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se encontra à frente do grupo doméstico, especialmente 
quando não está contribuindo com as despesas da casa, 
.o ojé procura exibir sua condição de líder sacerdotal, de 
modo hábil e sutil, lembrando seus compromissos sa­
grados, falando do respeito que se deve ter aos espíritos 
ancestrais. Ser mulher de ojé é também uma posição de 
prestígio dentro da comunidade, e as mulheres disso 
tiram proveito. Elas . são procuradas por pessoas que 
precisam de aconselhamento religioso para seus compa­
nheiros, ou de outro serviço religioso do terreiro-de­
egum. Nas festas públicas, as mulheres dos ojés geral­
mente se colocam em lugar de destaque, revelando-se, 
assim, certas noções de hierarquia . entre a população 
feminina. 

Em síntese, à organização religiosa parece estabe­
lecer certo equilíbrio nas tensões e conflitos sociais, 
garantindo um espaço de convivência relativamente 
estável entre as pessoas que ali residem. 

.. 
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Antigo Barro Vermelho - Foto: Pierre Verger ( 1958) 
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Eduardo Daniel de Paula, alabá babá mariô - Foto: Pierre V erger (1942) 
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l'rúzinho, 0/11111 álabá - Foto: l'iare J'ergt?r 

-· 



-, 
1 

\ . 

' " 
\ 

Antonio Daniel de Paula, alabá babá mmiô - Foto: Pierre Verger (1942) 
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Tolentino Daniel de Paula, líder do Jlê Oiá - Foto: Suky Miller 
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Dª Mmia Bibiana do Espírito Santo, d,() Axé Opô Afonjá, 
antiga iá-ebé do !lê Aboulá - Foto de Katarina Real ( 1957) 
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ANCESTRALIDADE AFRO-BRASILEIRA* 

A estruturação de nítida consciência ancestral afro­
brasileira elabora-se em oposição a diferentes mecanis­
mos de resistência processados por outros componentes 
étnicos face à presença dessa ancestralidade, geradora 

, e mantenedora de valores culturais específicos e parti­
cularizantes da cultura negra no cenário nacional. 1 

A noção de ancestralidade, problematizada na refle­
xão sobre o conteúdo e significado das cultura~ africanas 
no processo civilizatório brasileiro, tende a eviden~iar, e 
até mesmo resgatar, a totalidade contínua da presença 
e participação do negro na formação de uma sociedade 

* Este texto, na sua versão original, foi publicado em Júlio Braga, 
Religi.ão e Cidadania, Salvador, EGBNUFBA, 1990, pp. 11-28. 

1 O presente trabalho resulta basicamente da observação do compor­
tamento de membros efetivos dos candomblés da Bahia e dos que com­
põem o quadro sacerdotal (ojés) do culto aos antepassados, o culto de 
babá egum. Evidentemente complementado pela bibliografia referente 
às diferentes formas de manifestação da ancestralidade, o nosso trabalho 
é a versão preliminar de pesquisa que estamos realizando pelo Progra­
ma de Estudo do Negro na Bahia (PENBA), da Faculdade de Filosofia 
e Ciências Humanas da UFBA Queremos agradecer a todos quantos 
colaboraram para a melhor apresentação dessas reflexões, aqui apen~s 

. delineadas. A Waldeloir Rego, a quem devo prestimosas referências 
etnográficas concernentes às questões rit~is funerárias dos candomblés. 
A Vivaldo da Costa Lima, matriz referencial de inteligência e dignidade. 
Ambos "sabedores das coisas de santo", o meu melhor agradecimento. 

-· 
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marcada pela assimilação de contribuições étnicas as 
mais diversas. 

Do ponto de vista teórico, essa ancestralidade, cons­
truída a partir de especificidade cultural e psicossocial 
que tem por base ideal uma figura ancestral, se mani­

. festa em dois campos bem distintos da sociedade. Pri­
meiramente, no campo objetivo da formação social, 

f através da herança reconhecida e recriada no segmento 
\ das comunidades religiosas. Acrescentem-se, ainda, 
\ neste mesmo plano, outros rituais mais herméticos nos 

quais se veneram também os ancestrais afro-brasileiros. 
Em seguida, no campo subjetivo das representações 
coletivas da herança africana, reivindicada e redefinida 
na .ação sociopolíLica como pressuposto fundamental 
da identidade do negro na Bahia.2 

Na discussão da ancestralidade manifestada pela 
herança reconhecida e culturalmente processada no 
interior dos candomblés, a noção de parentesco permi­
te a reconstrução da trama genealógica ancestral até a 
matriz referencial de origem, sendo redimensionada no 
campo simbólico do parentesco religioso, o que facilita 
o agrupamento, no mesmo segmento linear, de vivos e 
mortos ilustres, podendo retroceder até ao ego referen­
cial do fundador de uma comunidade afro-brasileira. 
Esse tipo de genealogia religiosa se intercruza com o 

2 Em recente conferência no Centro de Recursos Humanos da FFCH 
da UFBA, durante seminário sobre "As formas sociais e políticas da iden­
tidade negra na Bahia" (março/dezembro de 1990), enfatizei a necessidade 
de se problematizar a noção de ancestralidade, contextualizada na história 
da presença do negro na Bahia, como capaz de recuperar certos aspectos 
ideológicos da construção ou da busca de uma etnicidade negro-baiana. 
Sobre isto, remetemos o leitor à obra de Jeferson Bacelar, Etnicidade: ser 
negro em Salvador, Salvador, Ianamá/Penba, 1989. O livro de Jeferson Ba­
celar é, certamente, um marco importante na compreensão dos intrincados 
meandros da luta do negro na busca da identidade étnica e de sua projeção 
no contexto da sociedade brasileira. 
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parentesco por consangüinidade e afinidade, para não 
citar as vezes em que a sua construção transcende os 
limites das informações sobre o fundador da comuni­
dade, visando alcançar, no tempo e no espaço, ascen­
dentes africanos mantidos na memória coletiva através 
de mecanismos próprios da tradição oral, veiculados, 
assim, no interior dessas comunidades. 

Como exemplo dessa capacidade que possuem as 
comunidades, ou seja de preservar intrincadas relações 
de descendência, alinhando seu mortos ilustres a um 
ancestral remoto, temos o caso típico do terreiro de Olga 
Francisca Regis, Olga do Alaketo, onde se guarda com 
muita nitidez, a lembrança de seus vínculos com a famí­
lia real Arô, da cidade de Ketu, no Benim. 

·- A Vivaldo da Costa Lima, autor do diagrama genea­
lógico da família de Olga do Alaketo, coube a tarefa 
de identificar as relações de parentesco de Olga com a 
citada família africana: 

Ainda sob;e a genealogi,a da mãe-de-santo do terreiro, quanto ao rapto 
das duas irmãs - pelos fins do século XVIII-, a tradiçãn oral encontra 
um apoio cronológico nas guerras intertribais daquele tempo, freqüentes 
entre daomeanos e nagôs. O norne Ojarô, urna abreviatura de ojé Arô, 
é nome de uma das cínco f anúlias reais conhecidas em Ketu, e de onde 
ainda hoje sãn escolhidos os Alaketu, num sistema rotativo. O nome Oja­
rô é conhecido em Ketu e em 1963 o Alaketu de entãn, de nome Adegbité, 
confirmou o fato relatado pela informante, isto é, que na família Arô -
ao tempo do rei Akebioru - que reinou entre cerca de 1780 e 1795, os 
daorneanos "roubaram pessoas da fanúlia do Alaketu, inclusive uma 
filha de um seu filho de nome Ojeku, chamada Otankpe Ojarô" (Otampe 
Ojarô). 3 

3 "A família-de-santo nos candomblésjêje-nagôs da Bahia; um estudo 
de relações intragrupais", Salvador, 1977, p. 28, dissertação de mestrado . 
em Ciências Humanas, FFCH/UFBA Citamos o caso de Olga de Alaketo, 
por bem exemplificar a maneira como essas estruturas religiosas são capa­
zes de preservar, com muita nitidez, situações relacionais de parentesco 
que dificilmente seriam conhecidas não fosse a necessidade que tem o 
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No que se refere à ancestralidade que se projeta no 
campo subjetivo das representações coletivas, parece ser 
excludente a noção de parentesco formal, religioso ou 
por consangüinidade. Contudo, está presente a constru­
ção ideal de parentesco fictício, de natureza difusa, sem 
contextualização no campo social. Esta situação tem sido 
ideologicamente utilizada, servindo indubitavelmente 
aos interesses de instalação de uma ancestralidade for­
mal e de extrema elasticidade operacional no campo das 
investidas políticas, no "assentamenlo" e na projeção 
de elementos fundamentais à elaboração teórica da 
identidade do negro na Bahia. 

Neste amplo quadro elaborador da noção de ances­
tralidade, a morte, sua represenLação e significado no 
campo das práticas riluais, é o elemento decisivo na fun­
damentação e edificação da malriz referencial. Concei­
tuamos maLriz referencial, para efeilo de nossa análise, 
como o ego definido simbolicamente ou identificado na 
história da comunidade. A pessoa que se encontra nessa 
situação deve ser, necessariamente, portadora de atri­
butos e qualidades invulgares, testadas e reconhecidas 
no contexto grupal e, sobretudo, veiculadas através da 
memória coletiva.4 Alguém que assim é considerado 

povo-de-santo de manter vivas, às vezes recriadas, suas ligações com o pas­
sado. Evidentemente, muitas famílias brasileiras conhecem seus ascendentes 
africanos; e muitas dentre elas mantêm estreitas relações e contatos, através 
de correspondências e visitas freqüentes. Mas, o que importa nos limites 
deste trabalho, é enfatizar o papel da organização religiosa nesse processo 
de atualização de referências e circunstâncias especiais de famílias de um 
lado e outro do Atlântico. 

4 Utilizo aqui o conceito de memória coletiva na acepção de Bas­
tide, isto é, "um conjunto de imagens mentais ligadas, de um lado, a 
mecanismos motores, os ritos, se bem que os ultrapassando, e de outro 
às estruturas morfológicas e sociais. Ora, isso determina que as imagens 
sejam lembradas cada vez que a comunidade africana reunida encontra 
sua estrutura e retoma, em ligação com as intercomunicações dos papéis, 
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deve ter assumido compromissos ou responsabilidades 
sociais e funcionais dentro e fora do seu grupo de ori­
gem, qualificando-se dessa maneira à vigência ancestral 
após sua morte. Não é suficiente, portanto, ser detentor 
de qualidades pessoais ou ter demonstrado, na prática, 
excelente desempenho na estrutura do grupo. Faz-se 
imprescindível o reconhecimento público desses atribu­
tos, processados nas relações intragrupais, devendo o 
que se encontra neste caso ter demonstrado publicamen­
te sua capacidade de liderança e conseqüente prestígio 
social. 

Entretanto, é o ritual funerário que dignifica o morto 
enquanto elemento indissociável da estrutura religiosa 
e do próprio sentido da permanência e elaboração do 

, sistema de transferência do poder para a nova liderança 
que se instala na direção do grupo religioso.5 

O ritual funerário permite, para além de suas fun­
ções imediatas, a elaboração social do ancestral coletivo, 
toda vez que estiver em jogo o interesse de um dignitá­
rio do grupo religioso. Esta ação é "possibilitada pelas 
cerimônias funerárias, que são definidas como aqueles 
atos eficazes através dos quais a sociedade manipula a 
imortalidade do homem com o pressuposto de inserí-lo 
no país dos ancestrais que é a sua massa privativa de uma 
determinada sociedade que com ele mantém relações 
privilegiadas" .6 

os mecanismos -motores ancestrais. Lugar, sociedade, gestos e memórias 
constituem uma só unidade". Roger Bastide, As religiões africanas no Brasil; 
contribuição a uma sociologia das interpenetrações de civilizações, São Paulo, 
Pioneira, 1971, vol. 2, p . 344. 

5 Sobre o problema de liderança e sucessão no grupo de candomblé, 
consultar Vivaldo da Costa Lima, op cit., pp. 119-183. 

6 Fábio Leite, "A questão ancestral", África, São Paulo, CENUSP, nº 7, 
pp. 133-135, 1984. A propósito do ritual funerário nas comunidades reli­
giosas afro-brasileiras, remetemos o leitor para as seguintes obras: José 
Lima, "A festa de egum, Bahia'', in: Folclore baiano; três ensaios;Juana Elbein 
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O CULTO AOS ANTEPASSADOS 

· O culto aos antepassados, na sua dimensão ritual, é 
a experiência mais dramática do componente ancestral 
afro-brasileiro. Os ancestrais cultuados, matrizes refe-

.. renciais no plano da fixação do conteúdo divino e má-
1 

• 

-gico da existência humana, foram trazidos de difer.entes 
·' regiões da Nigéria, no país iorubá, e aqui são adorados 

e invocados no interior de rígidas estruturas religiosas 
\. nos terreiros-de-egum, hoje já numerosos na Bahia.7 

\ Nesses últimos anos, surgiu grande número dessas 
comunidades especializadas na veneração e invocação 
dos espíritos ancestrais afro-brasileiros. 

Ao nível da organização religiosa, não parece existir 
impedimento religioso formal a um ojé de abrir o seu 
próprio terreiro, caso ele se considere capaz de assu­
mir as responsabilidades increntes ao cargo de dirigent~ 
sacerdotal. A rigor, ele não depende de consentimento 
prévio do seu grupo de referência para se instalar como 
sacerdote do culto de egum. O mais comum é a existên­
cia de consenso ou, pelo menos, do apoio da maioria do 

dos Santos, Os nagô e a morte; pade, asese e culto de egum na Bahia; --, "O 
culto dos ancestrais na Bahia; o culto de egum", in: Carlos Eugênio 
Marcohdes de Moura (coord.), Oloorisá: escritos sobre a religião dos orixás; 
Pierre Verger, Notes sur les cultes des orisa et vodum; Roger Bastide, "L'Axêxê", 
in: Pierre Verger et alii, Les Afro-Americains, Dacar, IFAN, 1952, pp. 1.05-
11 O; Júlio Braga, "Gente de Ponta de Areia; ancestralidade na dinâmica da 
vida social de uma comunidade afro-brasileira"; - - ,Ancestralité etviequo­
tidienne: le ·culte de babá egum à Ponta de Areia, Strasbourg, Reproduction 
Moderne, 1986; Jean Ziegler, Os vivos e a morte; uma sociologia da morte no 
ocidente e 'na diáspora africana no Brasil; Waldeloir Rego, "Mitos e ritos afri­
canos da Bahia", in: H. Carybé, Iconografia dos deuses africanos no candomblé 
da Bahia, Salvador, Fundação Cultural do Estado da Bahia e UFBNSão 
Paulo, Instituto Nacional do Livro, 1980. 

7 Para uma breve introdução histórica aos antigos terreiros de egum, 
especialmente daqueles que por razões diversas angariaram notoriedade 
na memória coletiva afro-brasileira, ver J uana Elbein dos Santos, Os nagô e 
a morte: pade, asese e o culto de egum na Bahia, p. 119. 
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seu grupo religioso, mas isso nem sempre acontece. A 
implantação de novo terreiro, em geral, provoca grande 
celeuma na comunidade religiosa. A reação inicial é de 
total desaprovação, sobretudo por parte dos mais ido­
sos, menos receptivos ao surgimento de novos terreiros­
de-egum. Com o passar do tempo, e dependendo da 
maneira como o sacerdote conduza sua comunidade 
religiosa, o novo grupo poderá ser reconhecido e, assim, 
termina por ser freqüentado até mesmo po~ aqueles que 
inicialmente se opuseram à sua criação. 

O terreiro de Babá Aboulá, fundado por Eduardo 
Daniel de Paula, alabá babá mariô, está localizado na 
Bela Vista, em Ponta de Areia.8 Atualmente dirigida por 
Domingos, Oluidê, neto de Eduardo, atual alabá,9 é esta 

,.comunidade, pelo menos para este século, a casa matriz 
de onde saíram praticamente todos os ojés que se ins­
talaram com suas próprias casas de culto. Observa-se, 
também, que a grande maioria dos novos líderes religio­
sos pertence à família consangüínea de Eduardo Daniel 
de Paula, permanecendo, de certa maneira, vestígios das 
relações de linhagens que marcam a estrutura 'desses 
grupos na Nigéria e no antigo Daomé. 

8 Devido à grande especulação imobiliária que campeia as terras da 
ilha de ltaparica, a família Daniel de Paula que outrora residia à beira 
da praia, está sendo "empurrada" para o interior da ilha, deixando aquela 
área, para se reagrupar nas encostas situadas entre Ponta de Areia propria­
mente dita e o lugar denominado Bela Vista ond<;! se encontra o terreiro­
de-egum. Essa forçada relocação espacial da população nativa para o local 
onde está o terreiro de Babá Aboulá, possibilitou o reagrupamento daquela 
família em torno da comunidade religiosa que se beneficia de maior assi­
duidade às festas públicas, reanimando cada vez mais a sua vida religiosa. 
Sobre este assunto, ver Júlio Braga, "O dinheiro do chão e o sentido da hie­
rarquia: aspectos da organização sócio-econômica do culto de babá egum". 

9 O ojé, ao assumir a liderança do grupo, é automaticamente chamado 
de alabá babá mariô. Mas o titulo de alabá não faz desaparecer e nem des­
merecer o nome iniciático do ojé, que permanece como referencial taxi­
nômico por excelência, especialmente nos rituais mais reservados do culto. 

... 
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Não muito distante do terreiro de Babá Aboulá, no 
Barro Branco, existe o Ilê Oiá, no mesmo local onde 
outrora existiu o famoso terreiro do Tuntum, de Marcos 
Teodoro Pimentel, filho do legendário Marcos-o-Velho, 
responsável pela transferência do assentamento ( elemen­
tos simbólicos que personalizam o ancestral) do Egum 
Olocotum, trazido da África quando de sua viagem àquele 
continente. 

O Ilê Oiá foi fundado por Olegário Daniel de Paula, 
Ojeladê, irmão de Eduardo. Olegário considerava-se 
herdeiro do cargo de alabá, após a morte de seu irmão. 
Entretanto, observando que o poder estava sendo paula­
tinamente transferido para Antonio, filho de Eduardo, 
portanto seu sobrinho, e não para si, irmão mais velho, 
resolveu fundar seu próprio terreiro no local denomi­
nado Barro Branco. Ao fazê-lo, manteve riaquela área a 
tradição do culto aos antepassados. Porém, desde muito 
cedo, Olegário contou com a ajuda de seu filho Tolentino 
Daniel de Paula, mais conhecido por Roxinho, Faboum, 
que o auxiliava na alta administração da comunidade. 

Mais recentemente, outro descendente de Eduardo 
Daniel de Paula, também de nome Eduardo, Ojeladê, 
fundou e dirige o terreiro-de-egum Ilê Opô Obaladê, 
não muito distante do terreiro Ilê Oiá, no Barro Branco. 
Eduardo tem recebido muito apoio e adesão de velhos 
sacerdotes (ojés) que lhe prestam colaboração extrema­
mente importante para a consolidação do seu prestígio 
pessoal, fator imprescindível à condução de um grupo 
religioso. 

No bairro popular de I tinga, nos arredores do Aero­
porto Internaàonal Dois de Julho, em Salvador, funàona 
regularmente, há algum tempo, o terreiro fundado e 
dirigido por outro descendente dos Dani~l de Paula, 
Manuel Bonfim dos Santos, Barué. No início, como era 
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de se prever, este terreiro encontrou certa dificuldade 
em consolidar-se, em face da sistemática oposição que 
lhe foi feita, durante muito tempo, por grupos resisten­
tes à expansão dessas casas na Bahia. Mas, atualmente, 
Barué angariou q~rta simpatia de velhos membros do 
culto, estando seu terreiro definitivamente legitimado. 

Há alguns anos, foi solenemente inaugurado o ter­
reiro Babá Nilá, no Rio de Janeiro, na Baixada Flumi­
nense, fundado e dirigido por Laércio dos Santos, Otum 
Oluidê, neto de Eduardo Daniel de Paula. 

Também na Ilha de Itaparica, em Amoreiras, insta­
lou-se mais recentemente, o terreiro de Budijó, Nivaldo 
Daniel de Paula, ossi olubojô, outro neto de Eduardo 
Daniel de Paula. Como acontece freqüentemente, Budijó 
ainda é alvo de severa oposição de um grupo que resiste 
à idéia de criar-se novos candomblés-de-egum. Mas, aos 
poucos, Budijó vem administrando a contento seu ter­
reiro, apesar da oposição que lhe vem sendo feita; A 
pertinência com que vem conduzindo o destino da sua 
casa de culto será certamente fundamental para a conso­
l_~dação do grupo religioso. 

O mais recente avanço nas instalações dessas novas 
casas de culto foi, sem dúvida, a inauguração do terreiro 
Ilê Axipá, de Deoscóredes M. Santos, Didi, alapini, um 
dos mais antigos ojés do terreiro-de-egum, na Bahia. 
Detentor de grande saber iniciático e de experiência ím­
par no campo do culto aos ancestrais, a liderança de Didi 
certamente marcará momento significativo em termos 
de uma redimensão do contexto desse culto aricestral, 
reanimando o seu papel como força motriz da ances­
tralidade afro-brasileira. 

Referindo~se aos diferentes mecanismos que am­
pliam a base clânica dos Daniel de Paula, ampliação que 
serve aos interesses da continuação do culto de babá 
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egum no · Brasil, Jean Ziegler especifica. a r~z~o pela 
qual Didi se iniciou e se integrou à família rehg10sa do 
terreiro-de-egum: 

O caso do Deoscóre,des dos Santos e de sua cura pelos eguns é disso 
' um exemplo explicito. Deoscóredes não é parente, n em consangü_íneo, 
nem por aliança, e nem mesmo é ligado por um pacto de fraternidade 
ao clã de Paula, de Itaparica. Recordemos os elementos da biografia 
que o ligam ao candomblé das. almas. 

Deoscóredes,filho de Senhora, ialorixá (falecida) poderosa da casa 
de Opô Afonjá, teve uma infância atormentada. Conseqüentemente 
doente, sofria dores atrozes. Ninguém sabia identificar a sua doença. 
Ninguém conseguiu curá-lo. A mãe e lava persuadida de que seus 
inimigos, não podendo atingi-la diretamente por causa de seus elos 
privilegiados com os orixás, castigavam-na na pessoa do filho único. 

Um dia, ela o levou à ilha de ltaparica e o apresentou aos que 
consultam os mortos. Deoscóredes curou-se em poucos dias. Após aquela 
noite nunca mais culoecen. Para agratlecer às almas, a ialorixá entregou­
lhes sen filho . 10 

Todavia, Ziegler não dimensiona a força do paren­
tesco religioso que, na configuração da comunidade, é 
prevalente e regulador maior das relações sociais inclu­
sivas entre seus membros. Assim é que Didi, por todos os 
títulos, está intrinsecamente associado à família Daniel 
de Paula, através do parentesco religioso. Sobre as 
tramas parentais no interior do grupo religioso, já tive 
oportunidade de referir-me, em trabalho anterior, nos 
seguintes termos: 

Acrescentem-se, ainda, os que se associam a essa fa11úlia por laços de 
parentesco religioso que se intercruzam com os de parentesco civil para 
gara'ntir-lhe praticamente o mesmo nível de aceitação no grupo f anúliar 
extenso. Ademais, o parentesco religioso desempenha papel importante 
nas relações sociais e se mantém como força dinâmica, geradora e restau­
radora de certas tramas parentais só identificáveis pela intermediação 
do culto à ancestralidade. 11 

IO op. cit., p. 42. . 
11 "O culto de egum em Ponta de Areia", in: João José Reis (org.), 

Escravidão & invenção da liberdade; estudo sobre o negro no BraSil, p. 200. 
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Mas, esse parece ser o caso de Didi, detentor do título 
de alapini e que preenche, por várias circunstância~, 
todas as qualidades e méritos que o fazem dos mais 
ilustres sacerdotes do culto de egum no Brasil, sendo 
paradigma das observações de Elbein: 

Não é fácil se fazer aceitar e ser iniciado ao auô, o secreto mistério do 
culto. Oittrora, na Bahia, os mais eminentes representantes da religião e 
das tradições nagô, isto é, os que tinham o conhecimento mais profundo, 
pertenciam a esse culto. Ainda hoje, o fato de conseguir ser aceito no 
culto egum representa um grande privilégio, obtido por herança ou em 
virtude de excepcional mé1ito pessoal. A tradição oral sustenta qµe 
apenas as pessoas bem nascidas, os omo-bibi, têm o direito de ser atoqué 
e de materializar os eguns. 12 

Não é nossa intenção delinear a história de vida de 
• Didi, que, aliás, bem o merece tão grande é o significado 
de sua presença e participação na condução do culto 
e na transmissão às novas gerações de um saber iniciá­
tico, alinhados a elementos basilares da cultura afro­
brasileira. É nosso propósito, apenas, realçar a maneira 
com que a comunidade estabelece os parâmetros de 
continuidade da vida religiosa, de como surge um novo 
terreiro-de-egum, e como um novo sacerdote é capaz 
de imprimir dinâmica revitalizadora da noção de ances­
tralidade afro-brasileira. 

OS ESPÍRITOS ANCESTRAIS (OS EGUNS) 

Vários são os mitos, entre os iorubás, que mencio­
nam a transformação da morte - enquanto circunstância 
individual - e sua transmutação em espírito ancestral 
coletivizado, no caso o egungum, ou simplesmente egum, 
como é mais comumente conhecido na Bahia. Entre 

' ' 

12 Os nagô e a morte: pade, asese e o culto de egum na Bahia, p. 128. 
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os mais divulgados, encontra-se o recolhido por William 
R. Bascon que relata o fato de que a morte invadia regu­
larmente a cidade de Ifé: 

De quatro em quatro dias, ela descia do céu e invadia o mercado de 
Ojalfé; matava, ela e sua gente, tantas pessoas quantas conseguia, com 
a ajuda de grandes cajados. A maioria dos habitantes de !fé foi em breve 
massacrada. Os sobreviventes voltaram-se entoo jJara os orixás, invocando 
Lafogido (que nessa época se chamava Oni), Oduá, Orixalá, ljugbe, 
Alasse todos os demais orixás existentes, para qne viessem salvá-los. Mas 
os orixás niio podiam contra a morte. 

Finalmente, um cidadã.o chauuulo !lmeiyegun prometeu salvar os 
homens. Arranjou tecidos coloridos j)(lm confeccionar uma roupa, com 
a qual se cob1iu comjJlela111enle. !Is 111rmgris eram como luvas que ocul­
tavam até os dedos, as calças n·a·111 ü1o CO'lllj1ridas que escondiam os dedos 

dos pés .13 

O milo onli1 ia a xpor as peripécias utilizadas por 
Ameiyegun para lu ibriar a morle, até deixá-la aterrori­
zad a ao ponlo de nun a ais querer voltar ao mercado 
d e Ué. E assim, nasce a fi ura de egum, como a morte 
ritualizad a e posla na cullura iorubá como espírito 
ancestral, que é a chama da imortalidade do homem, 
princípio restaurador e con linuador da vida. 

Os egungum, babá egmn, on implesmente babá, espíritos daqueles 
mortos do sexo masculino esj1ecialmenle jJreparados para ser invocados, 
aparecem de maneira caracler{slica, inteiramente recobertos de panos 
coloridos, que pernútem aos esj1ectadores perceber vagamente formas 
humanas de diferentes alturas e co1j10.11 

A roupa do egum, o opá, como é mais comumente 
conhecida entre todos, é o elemento visível da repre-

13 "The Sociological Role ofthe Ioruba Cult Group'', American Anthro­

pologist, vol. XXX, nº 1, 1944. 
14 Juana Elbein dos Santos, op. cit., p . 120. 
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sentação do ancestral coletivizado. A ela se atribui 
poder mágico, por excelência, e durante as festas públi­
cas, quando o egum dança no barracão, no espaço sagrado 
que lhe ~reservado, ~inguém, nem mesmo os ojés, deve 
se aproximar da vestimenta sagrada, muito menos pode 
tocá-la, sob pena de sofrer eventuais sanções. O espírito 
an~estral, representado pela roupa, é expressão sim­
bólica de um mundo inatingível pelos vivos. Por isso, 
comporta mistério sagrado e profundo, · só alcançado 
após a morte. Entr~tanto, em situações . espeçíficas 
durante o desenvolvimento do ritual, o egum pode 
tocar numa pessoa, entendendo-se ter sido concedido 
um privilégio a quem recebe as bênçãos mediante este 
gesto de indiscutível poder da morte sobre os vivos. 

. ~ Na roupa do egum, os abalás, isto é, o conjunto de 
tiras de pano de várias cores, fixadas numa estrutura 
resistente que encima a vestimenta, é peça fundamen­
tal na configuração do vestuário. Mas é o banté, uma 
estrutura trabal?ada em tecido, quase sempre veludo, 
na qual se aplicam muitos búzios, guizos, pequenos 
espelhos e contas, que adornam a frente da roupa, a 

-face a que se empresta maior sacralidade. É através do 
banté, ~acudi~do-o em direção da pessoa, que o egum 
trans~1te ao vivo a força que emana do além, e que dela 
necessita o homem para dar sentido à continuidade 
da .vida e reforçar as relações mágico-simbólicas com o 
umverso sagrado dos ancestrais. 

Ao culto dos ancestrais oriundos da África foram 
sendo acrescidos os já afro-brasileiros, representados 
pelos altos dignitários sacerdotais e personalidades des­
tacadas associadas à estrutura das comunidades religiosas. 

De acord~ com os méritos e exigências sagradas, 
essas personalidades mereceram os rituais secretos, como 
o acu, o apelo primeiro à imortalidade, através do qual 

... 
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se inicia a passagem do ancestral individualizado para 
o ancestral coletivizado, guardião do saber tanatológico, 
o babá egum. A transmissão deste saber, do qual depen­
dem as pessoas para darem curso à sua existência finita 
no mundo dos 'vivos, é realizada em circunstâncias espe­
ciais, quando os eguns são invocados durante cerimônias 
específicas. 

Na estrutura do grupo religioso, existe sempre um 
ojé especializado na decodificação da linguagem sagra-

, da, beneficiando aqueles que não estão familiarizados 
com a voz rouca e cavernosa dos eguns, nem com as 
diferentes expressões arcaizantes da linguagem ritual 
nagô. 

Essa linguagem, rica em imagens . e significados simbólicos do _mundo 
ancestral, rediz.a e veicula o saber tanatológico afro-brasileiro. E, dife­
rentemente d1J que se possa itnaginar, não se trata de um saber cristalizado 
e imutável, como pode parecer à vista das rígidas fórrtt1flas lingüísti­
cas ritualizadas, que sedimentam e transmitem um conteúdo de origem 
africana. Na prática, o que ocone nessas ceri.mônias é uma atualizn,ção 
perrttanente, que inc01pora e redefine, a nível 1itual, as experiências de 
morte e ancestralidade tais como são vividas e sentidas pela comunidade 
no momento. Essa dinâmica de atualizn,ção do saber exige uma ação 
competente da pessoa encarregada de transmitir aos circunstante,s, as 
mensagens dos eguns, através de um discurso inteligível e funcional. 15 

Mas, o ciclo da passagem do ancestral individuali­
zado para o de ancestral coletivizado, na qualidade de 
egum, morte ritualizada, só termina com a celebração 
de uma festa pública em que se lhe dá uma roupa e 
um nom~ ritual, que se associam a outras caracterís­
ticas emanadas do contexto sagrado mais profundo, 

15 Júlio Braga, "O culto de egum em Ponta de Areia'', in: João José 
Reis (org.), op. cit., pp. 209-210. 
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construídas nos atos litúrgicos realizados no interior 
do lessém, onde são guardadas as representações simbó­
licas (assentos) dos espíritos ancestrais. Porém, somente 
os ojés são detentores da totalidade de todos esses sím­
bolos, indispensáveis à veneração e invocação ritual. 
Cada egum tem o seu responsável imediato, ou seja, 
aquele que cuida diretamente da sua parafernália e de 
seu culto, devotando-lhe o melhor de sua existência. É 
o ataque. Este personagem 

(. .. )detém o saber litú1gico e conseqüentemente, o poder formal de con­
vocar determinado egum, sendo responsável pelo seu culto. Compete-lhe, 
ainda, a responsabilidade maior de cuidar do axó, a roupa sagrada com 
a qual o egum se ajJresenta nas cerimônias públicas. O aloque é, assim, o 
ojé especializado no culto a um egum específico, e deve possuir conheci­
mento profundo de tudo quanto lhe diz. respeito. 16 

Por essas características, o atoque é figura perma­
nente na estrutura interna do grupo e imprescindível 
na preservação do saber ancestral. Por conseguinte, 
'constitui-se em peça fundamental no processo alimen­
tador da ancestralidade. Em nível mais restrito, é o 
elemento que se coloca entre um segmento do universo 
tanatológico e a comunidade religiosa, desempenhando 
papel destacado na conciliação de .dois mundos aparen­
temente dissociados. 

Em síntese, é um decodificador do enunciado ances­
tral, de cuja competência, na observância da totalidade 
dos anseios ancestrais, depende a comunidade em ter­
mos de sua continuidade e na preservação de normas 
e valores que lhe emprestam um conteúdo e significado 
específicos. Contudo, para o pleno exercício .de sua 
competência ele tem: 

16 Júlio Braga, loc. cit., p . 204. 
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(. .. ) a obrigação formal de conhecer, prai,icamente, todos os toques 
), de atabaques, assim como as cantigas que estão ligadas ao (seu) culto 

particular (de um egum). Ao aloque, cabe a responsabilidade de levar ao 
interior do ilê auô (casa do segredo), as oferendas feitas pelos acólitos, 
especialmente nos dias de ossé além de entregá-las solenemente ao egum 
em causa, de acordo com o restrito respeito às normas 1ituais.17 

f 
1 

. 

A ele cabe igualmente a tarefa, se assim for indicado 
pelo líder do grupo, de trazer a resposta do egum agra­
ciado com a oferenda. Cumpre-lhe comunicar, à pessoa 
que fez o ossé, a receptividade do egum homenageado, 
suas respostas às perguntas que lhe foram formuladas; 
as recomendações e preceitos que devem ser observa­
dos, os conselhos freqüentes enviados aos membros de 
sua família. Finalmente, o cumprimento desta tarefa é 
geralmente procedido com um certo interesse, porquanto 
ela traduz uma relação "procêmica" com o universo 
sagrado, da qual Lira proveito na consolidação do seu 
prestígio pessoal, na qualidade de condutor último dos 
enunciados ancestrais. Por fim, o aloque participa de 
outras tarefas mais profundamente relacionadas com 
a dinâmica do ritual invocatório do egum. Neste senti­
do, não participa ele apenas como figura ativa do ritual, 
mas nele se insere, de maneira integrante, no processo 
de chamamento do espírito ancestral, restaurando o elo 
entre os vivos e os mortos. 

CULTO AOS MORTOS ILUSTRES 

Ainda nos limites da ancestralidade vinculada ao con­
texto religioso, há que se considerar o culto não menos 
importante às grandes personalidades que desempe'" 
nharam significativos papéis na fundação dos primeiros 

17 Júlio Braga, loc. cit., pp. 204-205 
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candomblés, como também o culto aos mortos que 
desenvolveram papéis relevantes na hierarquia iniciáti­
ca dessas comunidades, tendo sido autoridades de maior 
realce. Esses cultos à memória dos mortos ilustres de 
uma casa de candomblé, não devem ser confundidos 
com o culto de babá egum, espírito ancestral ritualmente 
preparadq para a veneração e invocação em cerimô­
nias públicas e privadas nas quais surge corporificado e 
delineado pela roupa sagrada, o opá. 

Essas personalidades que estão na base da idealiza­
ção da estrutura religiosa dos primeiros candomblés, são 
conhecidas pelo nome de uessa. 18 Face a importância 
intrínseca enquanto reserva de valores morais, a elas é 
destinado um lugar especial na cerimônia do padê cm 
que se evocam, a começar por Exu - e a quem é dedi­
cado esse ritual - os membros, vivos e mortos ilustres 
e divindades que compõem, latu sensu, a comunidade 
religiosa. 

~ssim é que os ucssas, aqueles que vieram de longe, 
da Africa, os ancestrais fundadores dos primeiros ter­
reiros de candomblé no Brasil são evocados durante o 
padê, neste segmento dos cânticos: 

18 Essas personalidades "conhecidas pelo nome Esá, são os primeiros 
ancestrais coletivos dos afro-brasileiros. São venerados durante o Pade ou 
lpade, cerimônia propiciatória, e 'assentados' ,juntamente com .outros ilustres 
mortos da seita em uma casa especial". Juana Elbein dos Santos, "O culto 
dos ancestrais na Bahia: o culto dos eguns", op. cit., p. 156. Aventamos a 
pos.sibilidade de que a palavra uessa provenha do iorubá owesa ("He's 
a globe-trott.er", cf. R.C. Abr<Jham, Dictionary of Modern Yoruba, London, 
University of Lond_on Press, 1958), numa possível alusão nominativa 
aos que vieram da Africa e aqui ajudaram na implantação dos primeiros 
terreiros de candomblé. Todavia, deixamos a última palavra aos especialis­
tas em etnolingüística que poderão explicar, à luz de uma quase transcri­
ção fonética - uessa - do que se ouviu, e do contexto ritual que se tentou 
explicar, o étimo iorubá e suas possíveis realizações semântica e fonética 
quando em contato com outras influências léxico-gramaticais. 
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Oni Uessa A role 
!na mi si,mi ba oni ê 
Babá Uessa k'eran 
Olomo mi sirni ba bo delé 

No sentido que parecem entender os velhos sábios 
dos candomblés, este cântico faz um apelo para que os 
uessas aceitem de bom grado as premissas votivas que 

·lhes são entregues. E o cân tico prossegue: 

Oni Uessa k'eran arêrê 
Babá Uessa A sika 
Uessa k'eran 
Arêrê onilé 

Que os ucssas se apressem cm receber as oferendas, 
na qualidade d e d onos d a terra. E a cada vez que se 
repete o refrão vai-se colocando o nome de um outro 
uessa, cuidando o sacerdote de lemb rá-los a todos. Para 
tanto, pode contar com a ajuda dos seus auxiliares ime­
diatos, que se sentem p res tigiados cm poder participar 
ativamente dessa cer imônia de grande significado sim­
bólico. De um ritual onde os neófitos somente podem 
assistir com as cabeças voltadas para o chão, evidente 
sinal de humildade e resp eito pela comunidade ances­
tral que está sendo homenageada. 

Em síntese, os uessas são venerados como uma espé­
cie de reserva de envolvimento ancestral, a partir da 
qual se estabelecem os limites entre os espíritos ances­
trais africanos e os afro-brasileiros que, pelo envolvimento 
na estruturação dos primeiros candomblés, perpetua­
ram-se, através dos ritos, na memória do povo-de-santo 
da Bahia. Mas, esse culto singular, aos que auxiliaram na 
fundação dos primeiros templos, parece acompanhar 
a dinâmica do desdobramento desses terreiros. 'can-
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domblés recentemente fundados, incluem, na cerimô­
nia do padê, nomes dos seus ancestrais imediatos, isto é, 
dos fundadores falecidos das casas de onde, são origi­
nários. Tal fato ocorre após a cerimônia funerária do 
axexê, cm que se implantam, na casa dos mortos, o ibó, 
venerando-se os mortos ilustres da casa, seus assentos, 
as representações simbólicas que o distinguirão como 
ancestrais, aos quais se recorrerá toda vez que a comuni­
dade depender de um aconselhamento, nos momentos 
de crise. 

No ibó, ·a casa de veneração dos mortos, interdita­
se o acesso às mulheres. Situação idêntica ocorre com o 
lessém, no tcrrciro-de-cgum, embora, neste último, 
tenham elas, cm contrapartida, uma participação efetiva 
na estrutura religiosa, em que se dcs"taca a figura da 
iá-cbé, a m~c que cuida dos assuntos relacionados com 
o culto aos orixás. 

Como é sabido, as mulheres não têm acesso aos segredos do culto dos 
eguns. Apesar deste iuipedimento não se pode prescindir da participação 
ativa de urn grupo de mulheres, indispensáveis na execução dos rituais 
públicos. Encarregam-se elas, quase sempre, da cozinha sagrada e pro­
fana, dividindo com os homens a responsabilidade da boa execução das 
festas, além de cantarem e dançarem em situações bem definidas . Na 
verdade, sempre existe urna mulher na liderança das atividades religiosas 
relacionadas com os orixás. Ct1empre-lhe dar assi,stência às filhas-de­
santo (iniciadas no culto dos orixás) em estado de possessão, além de 
cuidar de seus orixás. Coloca-os para dançar e decide sobre o momento 
de "mmidá-los embora" (despachar o sant~). 19 

Porém, no ibó, é indireta a participação das mulhe­
res, que se limitam a responder os cânticos litúrgicos 
tirados pelos oficiantes que se encontram no interior 
daquele templo. Outrossim, nos candomblés dirigidos 

19 Júlio Braga, loc. cit., p . 210. 
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por mães-de-santo, existe sempre uma pessoa do sexo 
masculino, na maioria das vezes um ogã, que se encar­
rega de tarefas rituais, como a limpeza periódica ( ossé/, 
e eventuais oferendas e sacrifícios votivos aos ancestrais 
da casa. Mas é durante as cerimônias do axexê em que 
se evidencia a importância funcional do ibó, de onde 
emanam as determinações mais gerais que orientam e 
dão sentido ao andamento do ritual funerário, a partir 
do qual se estabelecem as estruturas simbólicas que per­
mitem a continuidade e atualização das relações mágico­
religiosas entre vivos e mortos de uma determinada 
comunidade. Porém, é a parlir desse ritual que se im­
plantam, na sua fase final, no interior do ibó, as raízes 
emblemáticas processadoras do encontro entre passado 
e presente e geradoras grandiloqüentes da ancestrali-
dade afro-brasileira. . 

Deve ser ressaltado que a ancestralidade afro-brasi­
leira, de que aqui esboçamos apenas a contingência 
ritual, é elemento imprescindível na configuração da 
identidade do negro na Bahia. Ela transporta para o 
espaço social, destacando do contexto litúrgico, um sen­
timento profundo de diferenciação cultural que contrasta 
com outros componentes étnicos responsáveis pela for­
mação de uma sociedade eminentemente heterogênea. 
Essa ancestralidade é capaz, também, de construir, no 
plano ideológico, os alicerces indispensáveis à identifi­
cação de sujeitos sociais com identidade própria a percep­
ção diferenciada do mundo, a partir de um sistema de 
valores que lhes são familiares. Por conseguinte, a ances­
tralidade afro-brasileira deflagra, subjetivamente, um 
processo de sustentação política a esses mesmos sujeitüs 
sociais, qµe os incita a empreender uma luta continuada 
em defesa do· seu espaço social já conquistado. 

A DINÂMICA DA ANCESTRALIDADE 
AFRO-BRASILEIRA* 

No ensaio precedente1; esbocei algumas reflexões sobre 
a ancestralidade afro-brasileira, objetivando a compreen­
são da presença e significado das diferentes culturas afri­
canas na dinâmica da formação sócio-cultural do Brasil. 
Usei o expediente de considerar o caso da · Bahia como 
exemplar, devido a singularidade com que essa situação 
ali se apresenta. Para tanto, considerei o fato de que na 
cidade do Salvador se concentra grande população de 
origem africana e onde são mais evidentes as influên­
cias que produziram e sedimentaram uma cultura emi­
nentemente afro-brasileira.2 

* Este texto, na sua versão original, foi apresentado à XVIII Reunião 
Brasileira de Antropologia, Belo Horizonte, 12 a 15 de abril de-1992. 

1 "Ancestralidade afro-brasileira'', in: Júlio Braga (org.), Religi,ão e 
cidadania. Este texto, assim como o presente trabalho são partes integrantes 
de pesquisa mais ampla sobre o fenômeno da resistência cultural negro­
baiana que estamos realizando, com o apoio da Fundação Ford. Na v.er­
dade, o referido trabalho faz parte de um vasto programa de pesqmsa, 
tendo como eixo central a presença do negro na Bahia, na primeira me­
tade do século XX. Pretende-se, também, com este projeto, implantar um 
banco de referência;cujo material informatizado serácolocado à disposição 
da comunidade. -

2 De acordo coin o censo demográfico de 1980, a população de pre­
tos e pardos, correspondia a 78% da população da Bàhia. Além disso, são -
os elementos culturais africanos introduiidos no Brasil que efetivamente 
definem a identidade cultural baian~. 

-· 
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Na avaliação do ato de construir objetivamente a 
], ancestralidade, o culto especificamente dedicado aos 

· ancestrais, a veneração ao babá egum, deve ser conside­
rado fonte e reserva de valores civilizatórios que alimen­
tam permanentemente um sentimento de "africanidade" 

... de quantos mantêm, com aquele culto, algum tipo de 
compromisso religioso, seja no plano formal da inicia­
ção, ou na simples freqüência às festas públicas reali­
zadas naqueles terreiros. 

f 
) 

Mas, essas relações desdobram-se numa espécie de 
interação secundária, para alcançar parcela ponderável 
de indivíduos que, mesmo não mantendo relações mais 
estreitas com o culto aos ancestrais, nos níveis assinala­
dos, consideram-no uma inslÍLuição de grande relevân­
cia mágico-religiosa. Nesse ponlo, o culto de babá egum 
se confunde com a própria idéia de África, que perma­
nece, para muitos afro-baianos, um lugar sagrado, a mo­
rada dos deuses venerados e cultuados nos candomblés. 
Finalmente, o culto aos ancestrais é, por excelência, um 
organismo armazenador e distribuidor de valores revita­
lizadores do sentimento de possuir uma origem africana 
para muitos afro-brasileiros. 

Essa noção é fruto de uma elaboração simbólica, 
tanto.quanto o é a visão que se tem da África, na medida 
em que se perderam, ao longo do tempo, os laços e os 
contatos mais freqüentes com aquele continente e, como 
cons~qüência, com os povos que estiveram diretamente 
relacionados à história do tráfico de africanos para o 
Brasil. Desta maneira, os contatos com parentes que 
lá ficaram foram brutalmente interrompidos durante 
o longo período da escravidão, criando-se, assim, sérios 
entraves à formação de uma memória efetiva capaz 
de preservar, no Brasil, lembrança mais nítida ou, pelo 
menos, mais abrangente da história das famílias de 
tantos quantos aqui chegaram na condição de escravos. 
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Poucos foram os que conheceram ou tiveram relação 
mais estreita com seus parentes africanos, ao ponto de 
poderem identificá-los e com eles manterem relações 
mais continuadas. Isto só foi possível, e assim mesmo 
cm escala reduzida, muito tempo depois do período da 
cscravidão.3 

Nesse sentido, o candomblé, na sua expressão de 
África revisitada, reconstruída e revivida no contexto 
do s~grado, desempenha papel fundamental como refe­
rência cultural capaz de identificar certas tramas de 
complicados parentescos longínquos que, uma vez res­
tabelecidos, são eficazes ao processo de reaproximação 
entre p~rentes que viveram, ou ainda vivem, de um lado 
e do outro do oceano. É que o candomblé dispõe de 
mecanismos eficientes que ajudam à preservação da me­
mória, de que se val~m as pessoas pani ga;antir, de algu­
ma forma, ligação mais visível com a Africa, a partir 
de relações de pare.ntesco e, o que é muito importante, 
o refortalecimento dos esquemas de prestígio social 
dentro do grupo religioso.4 

3 A partir de determinada ép9ca, algumas pessoas conseguiram 
estabelecer contatos com seus parentes residentes na África. Citamos, aqui, 
a título de exemplo, as famílias Rocha e Alakija . Verger, na sua obra 
clássica, Fluxo e refluxo do tráfico de escravos entre o Golfo do Benin e a Bahia de 
Todos os Santos dos séculos XVII a XIX, São Paulo, Corrupio, 1987, registra a 
vinda ao Brasil, em 1965, de Maria Romana da Conceição, uma das 
passageiras do bergantim ''Aliança", que fez a travessia Bahia-Lagos em 
1899. Em 1968, Américo Bispo da Silveira, presidente da irmandade que 
acolheu Romana Conceição no Rio de Janeiro, realizou, por seu turno, o 
sonho de visitar a África, de onde partiram seus antepassados. Cf. op. cit., p. 
631. A partir de então, vários descendentes de africanos realizaram viagens 
à África em busca de maiores informações sobre suas origens e sobretudo 
a respeito das divindades africanas cultuadas no Brasil. Posteriormente, 
isto foi facilitado com a criação da linha aérea internacional Rio-Lagos . 

4 Vários são os trabalhos escritos sobre o candomblé. Aqui indicamos 
apenas alguns mais divulgados: Edison Carneiro, Candomblés da Bahia, 
Rio, Edições de Ouro, 1976; Roger Bastide, O candomblé da Bahia (rito 
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Não é descartável a hipótese de que tenha acontecido 
ou que ocorra certa fantasia na reconstrução dos laços 
de parentesco· ao se incluir - especialmente quando a 
memória coletiva não foi capaz de assegurar uma pre­
cisão linear de informações - nomes de pessoas ou de 
figuras notáveis que se intercruzam ria trama do paren­
tesco verdadeiro. Nesse sentido, a noção de parentesco 
fictício se estabelece e desempenha papel relevante na 
idealização de um passado dignificado e até glorioso, 
a que se recorre com freqüência, toda vez que está em 
jogo a necessidade de um referencial étnico de origem. 

Ambas as estruturas, a do candomblé e a do culto aos 
ancestrais, podem facilitar a identificação de nomes de 
parentes ascendentes que se localizam em gerações bem 
afastadas das atuais, e tal circunstância reveste-se de im­
portância fundamental na evolução da idéia de ances­
tralidade. 

No candomblé, por exemplo, guarda-se na memória 
coletiva, e, às vezes, anotados erri pequenos cadernos 
que funcionam como aide-rnérnoire, nomes de filhos e 
filhas-de-santo que se iniciaram há muito tempo. Ao 
proceder uma investigação, através dos mais compli­
cados sistemas de parentesco civil e religioso, pode-se 
chegar corri relativa facilidade a determinado ascenden­
te familiar. Certo é que tal busca se torna· mais fácil 
quanto mais notoriedade tenha alcançado a pessoa na 
estrutura hierárquica dos .candomblés. Mas, essa noto­
riedade pode também ser alcançada por outros meios, 
a exemplo da maior capacidade em deter um conheci-

nagô), São Paulo, Nacional, 1978;-. -,As religiões africanas no Brasil, São 
Paulo, Pioneira/Universidade de São Paulo, 1971, 2 vol. Para estudo mais 
detalhado sobre as relações inclusivas do candomblé, ver a excelente obra 
de Vivaldo da Costa Lima, "A família-de-santo nos candomblés jeje-nagôs 
da Bahia; um estudo de relações intragrupais". 
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mento acima da média, uma excepcional facilidade de 
memorizar os cânticos litúrgicos ou, até mesmo, ser 
dotado de personalidade marcante capaz de se impor 
no grupo muito além das hierarquias de mando. 

As cerimônias funerárias, como o axexê5
, além da 

função precípua de homenagear uma pessoa iniciada 
no candomblé, quando do seu falecimento, realizam, 
também, a transferência da existência individualizada 
para a coletivizada. Isto só é possível com a ocorrência 
da morte de alguém e, com isso, a perpetuação de 
sua lembrança no contexto da comunidade religiosa. 
Nesses casos, durante determinadas cerimônias internas 
dos candomblés, os mortos ilustres são reverenciados no 
espaço sagrado que lhes é determinado, o ibó6

, um dos 
locais mais bem preservados do terreiro, ao qual têm 
acesso apenas aqueles que são detentores de autoridade 
funcional para tanto. 

Em relação ao culto dos ancestrais, o de babá egum,7 
a identificação de ascendentes longínquos é bastante 

5 Par-a uma descrição do axêxê, consultar Roger Bastide, L'Axêxê, e 
Juana Elbein dos Santos, Os nagô e a morte; pade, asese e o culto de egum na 
Bahia. 

6 Sobre o ibó, local sagrado onde são venerados os mortos ilustres 
da casa de candomblé, ver Júlio Braga, op. cit., pp. 24-25. 

7 A propósito do culto aos ancestrais, o culto de babá egum, seus 
rituais e importância no contexto da religiosidade afro-brasileira, sugerimos 
ao leitor os seguintes trabalhos: José Lima, "A festa de egum, Bahia", in: 
Folclore baiano; três ensaios; J uana Elbein dos Santos, Os nagô e a morte; pade, 
asese e o culto de egum na Bahia; --, "O culto dos ancestrais na Bahia; o 
culto de egum", in: Carlos Eugênio Marcondes de Moura (coord.), Oloorisá; 
escritos sobre a religião dos orixás; Pierre Verger, Notes sur les cultes des orisa et 
vodum; Júlio Braga, "Gente de Ponta de Areia; ancestralidade na dinâmica 
da vida social de uma comunidade afro-brasileira"; --, Ancestralité et vie 
quotidienne; le culte de babá egum à Ponta de Areia; -- (org.), ReligiãiJ e 
cidadania; Jean Ziegler, Os vivos e a morte; uma sociologia da morte no Ocidente 
e na diáspora africana no Brasil; Waldeloir Rego, "Mitos e ritos africanos na 
Bahia", in: H Carybé, Iconografia dos deuses africanos no candomblé da Bahia. 
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facilitada ' por tratar-se de um culto à ancestralidade. 
Os ancestr:ais divinizados, especialmente o contingente 
afro-brasileiro, são facilmente identificados por quantos 
freqüen~am com assiduidade a comunidade religiosa. O 
babá egum, ,p<:,>r uma característica qualquer, um.~ântico 

especial, o nome que se lhe atribui, a maneira peculiar 
de ·se apres~ntar ou de dançar no barracão nas festas 
públicas, ou certos símbolos que não sãofacilmente com­
preendidos por qualquer . estranho, todos esses fatores 
facilitam a sua identificação pela assistência, durante 
a reali°zaÇão de uma festa pública. . 

Ocorre, porém, que essa assistência é, na maioria das 
vezes, formada por descendentes desses mesmos ances­
trais que esperam . de seus ascendentes divinizados um 
conselho, uma bênção, enfim, um lenitivo para suas 
dores, e uma mensagem de paz. Essas pessoas que fre­
qüentam o terreiro-de~egum, especialmen~e os ~ais 
velhos, sabem quem foram aqueles ancestrais em v.1da. 
Dessa forma, o que acontece, nas cerimônias públicas, 
é a comunicação transcendental, um diálogo entre pa-

, rentes que ocorre numa dimensão de encontro entre 
vivos e mortos. A idéia de parente é aqui tomada em 
conotação semântica mais ampla e operacional, para 
que possam ser incluídos na mesma esfera parental 
.não somente aqueles que estão ligados a um ancestral 
qualquer, pela via da consangüinidade, mas todos os 
que direta ou indiretamente se consideram membros 
da comunidade religiosa. , 

A cerimônia do açu, ,em que se faz o apelo, a evocação 
e invoq1ção primeira do espírito do morto, conclamando­
o e preparando-o para sua coletivização, ao tempo cm 
que formaliza e fixa s'ua participação ~~quela comu­
nidade, possibilita . o rompimento defimtivo dos laços 
individuais de parentesco ·do morto çom segmentos 
da sociedade, para formalizar e estabelecer um outro, 
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mais sagrado, mais extensivo e permanente. De c'erta 
maneira; a partir do acu, o espírito está preparado para 
tornar-se egum, . após a cerimônia de consagração que 
termina .com a entrega do axó, a roupa sagrada com a 
qual ele retornará à comunidade para exercer suas 
funções precípuas de ancestral, . entre outras, a de con­
selheiro permanente da comunidade8 • Isto explica, sem 
dúvida, o interesse que desperta na comunidade uma 
festp de entrega da roupa a um novo egum. É, na ver­
dade, a consagração de um membro da família. na sua 
dimensão .sagrada e o sentid.o dinâmico da noção de 
continuidade da vida na esfera da eternidade. 

O culto de babá egum exerce ação extremamente 
poderosa na elaboração da ancestralidade afro-brasi­
leirà. Trata-se, efetivamente, de culto ainda muito reser­
vado e, até mesmo, bastante preservado. da curiosidade 
pública, vez que a ele têm acesso os que são convidados 
por um de. seus membros, o que lhes obriga· a respeitar 
as normas internas do terreiro. · 

Na Ilha de Itaparica, onde ·se concentra o maior 
número desses terreíros, tem o culto aos ancestrais me­
recido, por parte dos sacerdotes, cuidados redobrados 
quanto ao seu caráter secreto. Mas, nem sempre obtêm 
resultados satisfatórios, sobretudo quanto ao propósito 
de mantê-lo distante do grande público. Tal fato é difi­
cultado pela especulação imobiliária que, compulsoria­
mente, aproxima estranhos a essas comunidades religio­
sas, .até poucos anos atrás fisicamente mantidas afastadas 
das aglomerações urbanas. 

8 A cerimônia do acu ainda não foi devidamente estudada. Aliás, seu 
estudo será sempre dificultado pelo fato de ser um dos mais reservados 
rituais dos terreiros-de-egum. Ademais, esse cerimonial é apenas assi.stido 
pelos sacerdotes mais antigos, os agbás, que realizam o ato litúrgico de 
acordo com a mais rígida observância dos preceitos tradicionais. 

_ .. 
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Esse distaneiamento, sempre desejado pelos líderes 
religiosos, aliado à característica intrínseca de culto à 
morte, na sua expressão mais simples, parece afastar 
considerável parcela de pessoas, até mesmo as mais 
ligadas aos candomblés da Bahia. Ouvi, em diferent~s 
ocasiões, alguns dignitários dos candomblés da Bahia 
expressarem o receio, ou quase temor, de que algo lhes 
pudesse ocorrer, caso fossem assistir a uma festa de ?~bá 
egum. Alguns sacerdotes, se não proíbem seus acohtos 
de freqüentarem tais terreiros, ao menos não os animam 
a assistir as cerimônias em que se evocam e se cultuam 
os ancestrais africanos e afro-brasilciros.9 

Assim é que grande parcela do chamado povo-de­
santo da Bahia,10 não se faz presente nos terreiros-de­
egum e tem desse cullo conhecimento às vê.zes m~ito 
limitado. Na verdade, essa situação que poderia ser vista 
como uma espécie de distanciamento entre dois grupos 
que preservam interesses religiosos comuns, é, ao con­
trário, de grande utilidade no delineamento dos espa­
ços e dos universos em que eles atuam. Tal reserva, em 
campo fortemente marcado por conteúdo ~ági~o, que 
se produz na própria ação rilual, é de capital impor­
tância na elaboração de símbolos que se projetam na 
base da construção da ancestralidade afro-brasileira. 

É sabido que esse culto, na dimensão de sua estrutura 
formal e sagrada, constrói uma espécie de síntese entre 

9 Tal não impede, entretanto, que um número cada vez maior de 
filhos-de-santo visite esses terreiros nos dias de festas. Nessas ocasiões, 
revelam-se curiosos, desejando tudo conhecer. Todavia, encontram firme 
resistência por parte dos sacerdotes, que exercem vigilância constante a 
fim de que ritos essenciais não sejam presenciados. 

10 A expressão povo-de-santo refere-se àquelas pessoas que estão 
diretamente ligadas à organização sócio-religiosa dos candomblés da Bahia. 
Usada de maneira chistosa, parece revelar atitude de desprezo em relação 
àqueles que têm no candomblé sua religião. 
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o conteúdo tanatológico a n ção de procedência. E, 
assim, aproxima, a partir do cull à m rle, ancestrais 
africanos e afro-brasileiros. Passa, pois, a funcionar como 
espelho que, ao mesmo tempo, reíl l uma África eler­
namente imaginada, sonhada como berço mum, onde 
habitam os ascendentes divinizados ou não. ManLém 
ainda, o sentido da continuidade perene, perpeluada 
no anseio da definição de alteridade, como poslulado 
ideal de uma identidade negra que entremeia e sustenta 
a busca permanente da cidadania plena. A partir daí, 
o universo sagrado cede espaço ao universo do real e, 
nessa circunstância, a noção de ancestralidade passa a 
ser tratada na sua angulação político-funcional. 

Na avaliação teórica dos diferentes modos pelos quais 
se evidencia a noção de ancestralidade afro-brasileira, 
obviamente construída a partir de uma especificidade 
étnica, no campo objetivo das representações coletivas 
do negro na Bahia, a herança cultural religiosa, mantida 
e permanentemente recriada no interior dos candom­
blés, deverá merecer atenção e tratamento especiais 
por constituir-se em fonte permanente de revitalização . 
dessa mesma noção de ancestralidade afro-brasileira. 

Uma de,ssas sólidas estruturas de sustentação sócio­
cultural do negro na Bahia e, também, em outras re­
giões do país, tem sido, efetivamente, . a comunidade 
religiosa afro-brasileira. Esta tem servido de suporte 
permanente ao processo de construção e revitalização 
da identidade do negro, através da apreensão e reela­
boração de um vasto e complexo conteúdo simbólico 
que, via de regra, remete aos mitos pretéritos que sub­
jazem na consciência coletiva e que se encontram detrás 
da conceituação e assentamento de uma ancestralidade 
afro-brasileira. 
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Mas, entendemos, também, que a ancestralidade 
articula-se para além dos limites do território sagrado 
dos candomblés, visando a alcançar o campo subjetivo 
de representação coletiva. É neste terreno que se projeta 
a herança africana reclamada e que se contextualiza 
nas ações políticas mais amplas, nas quais estão em jogo 
a noção de pessoa e de identidade étnica. 

A rigor, a herança africàna utilizada nà construção 
do quadro de referência capaz de projetar uma etnici­
dade politicamente consistente, não existe no plano da 
realidade sócio-histórica. Ela existe, se assim podemos 
expressar, apenas no campo puramente ideológico, edi­
ficada a partir da imagem simbolicamente repre-sentada 
por uma África, como j~ esboçamos em outro trecho, mi­
ticamente ideal e misticamcnte perdida no tempo e no 
espaço. E, talvez por isso mesmo, extremamente dinâ­
mica e constantemente revitalizada pelas ações que 
dela dependem para terem vigência multiplicadora de 
resultados objetivos. 

Entretanto, a construção de uma herança ideal - e 
por isso mesmo projetada como bem simbólico, além 
de trabalhada nas relações sociais e de trocas específicas 
entre a sociedade maior e a comunidade negro-baiana -
surge, ou ganha significado próprio, a partir de determi­
nadas contextualizações históricas e culturais. Mas, essas 
referências são rapidamente afastadas, ou discretamente 
isoladas, na medida em que não produzem resultado 
prático imediato, ou ainda, são afastadas como uma 
espécie de reserva de domínio a que se pode recorrer 
e utilizar a qualquer instante, quando se fizer necessário 
suporte de natureza historiográfica. 

Aliás, a população negro-baiana, pelo menos a que 
já alcançou razoável nível de conscientização política, 
busca, por todos os meios ao seu alcance, informar-se, 
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cada vez mais sobre suas lutas, seus sucessos, enfim, seu 
cotidiano na história e a história do seu cotidiano. Fre­
qüenta, com assiduidade, as instituições que promovem 
eventos acerca da cultura negro-brasileira, procura 
ler trabalhos especializados no campo dos estudos afro­
brasileiros e participa ativamente dos foros cm que se 
discutem políticas públicas empenhadas cm encontrar 
soluções para as questões do negro. 

O negro busca a superação de suas limilaçõcs; é bom 
que se acentue, restrições que foram imposlas por uma 
sociedade que, em todos os momenlos, o margi.nalizou, 
recusando-lhe a condição de sujcilo da hislória. 

Nos dias que correm, o negro já não se conlenta 
. em ser simples objeto de análise. Ao contrário, participa 

ativamente das discussões a seu respeito e, o que é im­
portante, traz para a reflexão, para além de suas posi­
ções e contribuições teóricas, o peso de sua experiência 
acumulada nas ações concretas em direção a uma revi­
são da ordem social e econômica para que possa ser 
construída uma sociedade justa e igualitária em todos 
os planos. Enfim, colocando-se numa posição crítica, o 
negro colabora no desvendar e no resgatar a verdade 
de eventos que passaram à história como epifenômenos 
de menor importância. 

Nesse sentido, a ancestralidade afro-brasileira passa 
a ser construída a partir de parâmetros, até então, não 
operacionalizados pelo negro. Na medida em que ele se 
afasta do referencial africano, aproxima-se cada vez mais 
do referencial que toma por base sua vivência na socie­
dade brasileira sem, contudo, desprezar o contingente 
da história que o leva constantemente à exaltação de sua 
origem africana. 

O conhecimento da história, ainda que não seja neces­
sariamente articulado no discurso da ancestralidade, 

-· 
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quando aparece, pode até prescindir de nitidez e consis­
tência científica, sendo elemento de certa maneira ino­
vador na conceituação e na construção dessa ancestra-

, lidade, considerada na sua vertente não sagrada. 
Nos dias atuais, esse conhecimento torna-se, cada vez 

" mais, necessário à estruturação d,e estratégias intrinse­
camente relacionadas com a formulação de um discurso 

, político capaz de considerar a história como fonte de 
interpretação do cotidiano do negro. Quando tal circuns­
tância torna-se árdua, o universo sagrado,' que compor­
ta uma simbiose entre o real e o propriamente mágico, 

\ .é particularmente importante na elaboração do contex­
to social onde o real e o imaginário têm consistência de 
experiência vivida. Uma mãe-de-santo pode incluir na 
sua genealogia, sem que isso possa configurar inverdade 
ou atitude de má fé, um ascendente divinizado, um 
orixá, vodum ou inquice. Ela está apenas elaborando, 
com os dados de que dispõe, os caminhos da ancestra­
lidade pessoal que comporta, no plano a que aqui me 
refiro, a presença de qualquer elemento capaz de 
lhe oferecer maior significado e operacionalidade em 
termos de segurança psicológica e de prestígio social. 

Nesse sentido, a relação dos afro-brasileiros com o 
mundo sagrado, além do envolvimento religioso, strictu 
sensu, é também construída na direção de poder identi­
ficar, no universo socialmente reconhecido, um refe­
rencial a partir do qual se elabora a noção de pessoa 
culturalmente definicla. 11 

11 A questão da etnicidade do negro no Brasil, sua conceituação e sua 
expressão social, tornou-se objeto de calorosas discussões nos diferentes 
foros acadêmicos e reuniões de cientistas sociais. Uma das mais valiosas 
contribuições para a compreensão de como se constrói a etnicidade num 
contexto social bem precis~, é o trabalho do professor Jeferson Bacelar, 
Etnicidade: se: negro em Salvador. 

GLOSSÁRIO 

Abalá - Tiras de pano de várias cores que formam a part en tra i 
da roupa de egum. . 

Abará - Bolinho de feijão-fradinho, cozido em banho-maria, en­
volto em folha de bananeira. 

Aboulá- Nome do egum agbá protetor do terreiro da Bela Vista, 
em Ponta de Areia. 

Acaçá - Bolo de arroz ou de milho, moído em pedra e cozido em 
ponto de gelatina, servido em folhas verdes de bananeira dobra­
das em forma retangular. 

Acarajé - Hoje, prato da cozinha tipica baiana, é iguaria- de 
origem africana. Comida sagrada dos orixás, trata-se de uma 
massa de feijão-fradinho, frita em azeite de dendê. 

Ac u - Cerimônia inicial de coletivização de um ancestral. 
Agbá - O mais velho, o mais respeitado; ex.: egum agbá, ojé agbá. 
Alabá - Sacerdote-chefe de um terreiro-de-egum. -
Alabá babá mariô - Título honorífico do sacerdote-chefe do ter-

reiro-de-egum. 
Alabê - Tocador de atabaque; iniciado integrante da orquestra 

ritual. 
Alapini - Sacerdote supremo de uma comunidade em que se 

cultuam os espíritos ancestrais. 
Amuixã - Primeiro estágio de iniciação ao culto de babá egum. 
Assento - Representação simbólica de uma divindade. 
Atabaque - Instrumento de percussão usado nos candomblés. 
Atoque - Responsável por um egum. 
Axé - Força, energia. 
Axé Opô Afonjá - Famoso terreiro de candomblé no bairro de 

São Gonçalo, em Salvador, atualmente dirigido pela ialorixá 
Stela de Oxossi. 
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Axêxê - Cerimônia funerária entre os iorubás. 
Axó - Roupa ritual dos eguns. 
Axogum - Ogã encarregado do sacrifício ritual. 
Babá - Pai; refere-se aos ancestrais. 
Babá Aboulá - Ver Aboulá. 
Babá egum - Nome ritual de egum. 
Babá laô - Nome de egum cultuado na Bela Vista, Ilha de Itapa-

nca. 
Babalaô - Sacerdole do cullo de Ifá, o mesmo que olhador. 
Babalorixá - Pai-de-santo. 
Babá Nilá - Nome do egum prolelor do terreiro de Baba Nilá, 

na Baixada Fluminense. 
Banté - Parle da roupa de egum na qual se aplicam búzios, gui­

zos, espelhos e contas. 
Barracão - Local onde são realizadas as cerimônias públicas dos 

cultos afro-brasileiros. 
Caboclo - Entidade indígena cullua<la no Brasil. 
Candomblé - Nome pelo qual é conhecida, na Bahia, a comuni­

dade religiosa afro-brasileira. 
Candomblé-de-caboclo - Terreiro onde se cultuam as e11lidades 

indígenas. 
Candomblé-de-egum - Terreiro onde se cultuam os espíritos an­

ceslrais. 
Candomblé-de-orixá - Candomblé onde se c.ultuam os orixás 

nagôs. 
Despachar o santo - Rilual de mandar o sanlo embora. 
Egum (var.: Egungwn) - Espírito anceslral. 
Egum agbá - Anceslrais, espíritos antigos, fundadores e líderes 

do povo nagô. 
Egum caboclo - Ver Babá Jafi. 
Ex u - Orixá das encruzilhadas. 
Filha-de-santo - Iniciada no candomblé. 
Filho-do-terreiro - Membro iniciado da comunidade-terreiro. 
Fundamento - Conjunto de elementos secretos da organização 

de um candomblé. 
Iá-ebé - Título feminino de grande significação dos terreiros-de­

egum. 
Ialorixá - Principal líder sacerdotal do culto aos orixás. 
Iansã - Prestigiada divindade do panteon afro-brasileiro; deusa 

dos ventos e das tempestades. 
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lbó - Espaço oilde se ulluam os m nos ilustr s do terreiro de 
candomblé. 

lemanjá - Guardiã do rio gum. N i11 r •tism afr -brasileiro 
virou sereia, patrocinando o mar a p s a . 

Ifá - Deus da adivinhação. 
Ifé - Terra sagrada dos iorubás, Nigéria. 
Igbalé - Casa de cullo dos eguns. 
1 lê - Casa. 
Ilê Aboulá - Ver Omo !lê Aboulá. 
Ilê auô - Casa do segredo. 
Ilê Axipá - Terreiro-de-egum fundado e dirigido pelo alapi11i 

Deoscoredes M. dos Santos, Didi. 
Ilê Oiá - Casa de Oiá, nome do terreiro-de-egum dirigido por 

Roxinho, Faboum. 
Ilê Opô Obaladê - Terreiro-<le-egum situado no Barro Branco, 

Ilha de Itapa1-ica, dirigido por Eduardo Daniel de Paula. 
Iluaiê -África mítica. 
Iniciado(a) - Pessoa que passou por rituais de iniciação que a 

integram ao corpo e hierarquia <las irmandades das comunida­
des da religião tradicional africana. 

Inquices - Santos no candomblé <le Angola. 
Iorubá - Nome moderno da nação nagô. 
Iroco - Divindade do culto fitolátrico na Bahia. 
1 xã - Instrumento ritual <lo culto aos eguns usado pelos seus 

sacerdotes, amuixã e ojé; vara que mantém os limites entre os 
vivos e os ancestrais . 

Jeje - Povo fon do Benim. 
J eje-nagô - Nação do culto tradicional afro-brasileiro. 
Jogo de búzios - Prática divinatória. 
Kori koiê - Titulo honorífico do escrivão no terrciro-<le-egum. 
Lessém - Parte interna do terreiro-de-egum a que têm acesso 

somente os ojés. 
Mãe-de-santo - O mesmo que ial01ixá. 
Maioió - Título honorífico do terreiro-de-egum. 
Mariô - Peça ritual feita do dendezeiro. Chama-se também <le 

m.miô, as pessoas confirmadas no terreiro-de-egum. 
Matança - Nome pelo qual é conhecido o ato de sacrificar ani­

mais VIVOS. 

Nagô (Var.: nagô-iorubá) - Refere-se aos povos do antigo impé­
rio africano cuja capital política era Oyó . 

.... 
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Naná - Divindade mãe de Obaluaê, Oxumaré e Exu, esposa de 
Oxalá. 

Obrigação - Realização de preceitos e cerimônias litúrgicas da 
religião afro-brasileira. 

Odu - Caminho, destino. 
O g ã - Título honorífico de protetor do candomblé podendo ter 

funções rituais específicas. 
Ogum - Filho de Oxalá com Iemanjá; deus da guerra. 
O j é - Sacerdote do culto aos eguns. 
Ojé agbá - Velho sacerdote do culto aos eguns. 
Olocotum - Nome de egum agbá. 
Olocum - Orixá patrono <lo oceano. 
Ol?ri Egum :- O_cabeça dos eguns, o mais antigo dos ancestrais; 

e nome atnbut1vo do afamado Egum Agbá Babá Olocotum. 
Oluhojô - Nome de famoso babá egum cultuado no Ilê Babá 

Aboulá. 
Orno hibi - Pessoas bem nascidas. 
Orno ilê - Filho da casa, membro de um terreiro. 
Orno Ilê Ahoulá - Terreiro-de-egum localizado em Ponta de 

Areia, Ilha de ltaparica, que tem o Egum Babá Aboulá como 
patrono. 

Opelê Ifá - Instrumento divinatório do jogo de lfá. 
Orixá - Entidades que governam as forças da natureza. 
Orixalá - O grande orixá; o mesmo que Oxalá. 
Ossãe - Deusa das folhas e das ervas medicinais. 
Ossé - Preceitos semanais feitos aos orixás e aos eguns. 
Ossi - Lado es~uerdo, em oposição a otum, lado direito; aquele 

que vem depois do otum, isto é, o vice do vice. 
Otum - Lado direito. 
O tum alabá - Substituto do alabá. 
Otum oluidê - Substituto da direita do oluidê. 
P adê - Cerimônia propiciatória de encontro da comunidade reli-

giosa afro-brasileira sob a proteção de Exu. 
Pai-de-santo - Líder sacerdotal; o mesmo que babalonxá. 
Pé de Iroco - Ver Iroco. 
Quartinha - Pequeno vasilhame de barro. 
Quarto de santo - Local onde se encontram as representações 

simbólicas dos orixás. 
Roda dos santos - Dança coletiva dos orixás. 
Santo - O mesmo que onxá. 
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Terreiro - Todo o espaço da comunidade religiosa afro-brasilei­
ra; o mesmo que ilê axé, casa de axé. 

Terreiro-de-egum - Ilê axé onde se cultuam os espíritos ances-
trais. 

Tio - Expressão de respeito aos velhos iniciados. 
Tirar (cantiga) - Começar um canto litúrgico. 
Tomar roupa - Referência a um egum que vai receber o traje 

ritual (axó). 
Toque - Som que determina a execução de certos atos litúrgicos 

através da percussão. 
U essa - Ancestrais coletivos que ajudaram na edificação dos cul­

tos afro-brasileiros. 
Vodum - Entidade da tradição religiosajeje. 
Xangô - Orixá patrono do fogo e das dinastias reais do antigo 

império jêje-nagô, marido de lansã. 

-· 
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